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Esta obra abrange conteúdo oriundo de produções bibliográficas e técnicas de trabalhos 
de conclusão de curso de catorze mestres em enfermagem. 

Trata-se de um compilado de capítulos com temáticas variadas que foram pensa-
dos e escritos por mestres em enfermagem, professores do Programa de Pós-gradua-
ção em Enfermagem (PPGENF) da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) 
e colaboradores.

Este exemplar é o quarto volume da série “Estudos e inovações em Enfermagem” 
do PPGENF da UDESC e é composto por 14 capítulos que falam acerca dos produtos 
desenvolvidos pelo Mestrado Profissional em Enfermagem na Atenção Primária a Saú-
de (MPEAPS).

Num breve resgate histórico, a construção da série de e-book’s sobre a elaboração 
dos produtos de cada turma do MPEAPS se deu a partir da necessidade de qualificação 
das atividades de pesquisa e da produção intelectual do corpo docente permanente 
do programa no item “produção de livro”. Nesse contexto, o quarto volume apresenta 
resultados de pesquisas e desenvolvimento de tecnologias voltadas a qualificação das 
práticas da enfermagem na atenção primária à saúde.
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Li este e-book com muito entusiasmo e interesse do início ao fim. Passo a passo descobri os 
múltiplos cenários da prática na atenção primária a saúde e dispositivos que podem melhorar a 
qualidade de vida da população e do trabalho da enfermagem.

	Prefaciar o 4º E-book - Mestrado Profissional em Enfermagem na Atenção Primária 
à Saúde (MPEAPS) é uma responsabilidade e um grande presente. Os atributos desta obra são 
notórios, pois congrega técnica e clareza como marcas deste trabalho.

	Este e-book foi organizado para que enfermeiros e estudantes de enfermagem desen-
volvam e fortaleçam seu conhecimento nas melhores práticas na Atenção Primária à Saúde e 
demais pontos da Rede de Atenção à Saúde, em prol das pessoas, principalmente daquelas que 
utilizam o sistema único de saúde (SUS) do Brasil. 

	Graças aos trabalhos desses autores, este e-book organiza parte do conhecimento de-
senvolvido no MPEAPS apresentando estratégias metodológicas e seus achados acerca da 
produção de cursos relacionados à Consulta do enfermeiro em puericultura; a Prevenção e ma-
nejo das infecções urinárias; ao Raciocínio diagnóstico; a Avaliação e registro de lesão por pres-
são; e do Registro do processo de enfermagem. Também traz o detalhamento de produções 
tecnológicas como Cartilha educativa acerca do pré-natal para gestantes haitianas; Tecnologia 
educacional para qualificar o trabalho na atenção primária à saúde; Protótipo para classificação 
de risco em Covid-19; Protocolo para continuidade da assistência às crianças egressas da uni-
dade de terapia intensiva neonatal, e do Aplicativo para auditoria de contas hospitalares. Não 
só isso, os organizadores tomaram o cuidado de trazer artigos com reflexões bastante refinadas 
sobre a Auriculoterapia; a Consulta do enfermeiro no pré-natal de baixo risco; Doenças, infec-
ções respiratórias prevalentes na população privada de liberdade e a Atuação do enfermeiro no 
puerpério no contexto da atenção primária à saúde. A sequência de assuntos leva sistemati-
camente o leitor a refletir sobre como utilizar estes achados na translação do conhecimento na 
área da enfermagem e saúde. 

	O 4º E-book é um retrato do trabalho dos autores, de suas qualidades, experiências, de 
seu amor pelos estudos e pesquisas, que emprestaram a esta edição uma revisão detalhada e 
atualizada das práticas da enfermagem na atenção primária à saúde, sendo uma grande con-
tribuição ao acervo da enfermagem brasileira. A qualidade dos suportes teóricos, dos métodos, 
dos achados e a escrita charmosa, levam-me a recomendar este livro, pois é uma obra para toda 
a equipe de saúde, docentes e pesquisadores. Isso mesmo, te convido à imersão neste trabalho.

	Por isso tudo, os autores tem a felicidade de lançar esta obra. Tenho certeza de que as 
vantagens desta leitura logo se tornarão como produtos para a prática e em futuras questões 
de pesquisa. 

Boa leitura.

Dr. Marcos Barragan da Silva
Enfermeiro da Emergência do Hospital de Clinicas de Porto Alegre (HCPA). 

Coordenador da Comissão de Sistematização da Prática de Enfermagem (COMSISTE), 
da Associação Brasileira de Enfermagem, seção, Rio Grande do Sul.
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ALANA CAMILA SCHNEIDER

CARINE VENDRUSCOLO

EDLAMAR KÁTIA ADAMY

ELISANGELA ARGENTA ZANATTA

CAPÍTULO 1

ORGANIZAÇÃO DE CURSO SOBRE 
A CONSULTA DO ENFERMEIRO EM 
PUERICULTURA

INTRODUÇÃO

As estratégias de ensino via Ambiente Virtual de 
Aprendizagem (AVA) podem subsidiar movimentos de 
Educação Permanente em Saúde (EPS), neste caso, an-
corados nas Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TIC) que fortalecem as práticas profissionais e o cui-
dado prestado (Vendruscolo et al., 2020; Santos et al., 
2021). Ao aliar a EPS, a enfermagem e as TICs, o pro-
fissional de saúde se torna responsável pela construção 
do seu próprio conhecimento, considerando o uso da 
tecnologia como importante ferramenta no processo de 
ensino-aprendizagem para aperfeiçoamento e comple-
mentação do ensino profissional (Oliveira et al., 2019).

Um AVA é o local onde se desenvolve uma es-
tratégia para promover o aprendizado eletrônico, con-
figurando-se como uma importante ferramenta para a 
Educação à Distância (EaD). O AVA permite a interação 
entre quem está inserido no processo de ensino-apren-
dizagem, por meio de diferentes metodologias que ex-
pressam um conjunto de conteúdos do mesmo tema ou 
de temas diferentes, os quais oferecem suporte para a 
construção do conhecimento (Anjos, 2018). 

Para organizar o conteúdo em um AVA, é fun-
damental seguir os passos para a elaboração de um 
Projeto Instrucional (PI), que tem por objetivo planejar 
um ambiente que integre ensino, aprendizagem e tec-
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nologia, incluindo atividades, estratégias e novas metodologias, além de materiais instrucionais 
(Filatro, 2019). 

A motivação para realizar o estudo, que compõe este capítulo, ocorreu a partir dos es-
tudos de Hanzen (2019) e Siega (2019) desenvolvidos no Mestrado Profissional em Enferma-
gem na Atenção Primária à Saúde da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC). As 
autoras desenvolveram um instrumento que foi testado e avaliado por enfermeiras que atuam 
na Atenção Primária à Saúde (APS) dos municípios de Chapecó e Caçador/Santa Catarina (SC), 
para subsidiar a Consulta do Enfermeiro (CE) em Puericultura com base na Teoria de Wanda de 
Aguiar Horta e na Classificação Internacional para a Prática de Enfermagem (CIPE®). Para finali-
zar esse processo formativo no município de Chapecó/SC, foi elaborado um curso de formação 
profissional, aqui relatado, no formato híbrido, realizado durante os meses de novembro e de-
zembro de 2021, totalizando 44 horas. O público-alvo do curso foi composto por 62 enfermei-
ros que atuavam na APS do referido município, inscritos no curso pela Coordenação da Atenção 
Básica. Destes 62 enfermeiros, 10 não acessaram o curso e os outros 52 apresentaram acesso 
registrado e realizaram alguma das atividades propostas.

 Posto isto, objetivamos neste capítulo a descrição do processo de organização de um 
curso híbrido hospedado em um Ambiente Virtual de Aprendizagem.

MÉTODO

Trata-se de um estudo do tipo relato de experiência sobre o processo de organização de 
um curso híbrido para a formação profissional, voltado à CE em Puericultura, como produto do 
Mestrado Profissional em Enfermagem na Atenção Primária à Saúde da UDESC.

O Macroprojeto que orientou a pesquisa aqui relatada, a qual originou um Trabalho 
de Conclusão de Curso, denomina-se: “Desenvolvimento de tecnologias para a implantação e 
implementação da Sistematização da Assistência de Enfermagem”. Este projeto foi contempla-
do pelo Edital acordo Capes/Cofen n. 28/2019 e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP) da UDESC mediante parecer n. 4.689.980 e CAAE: 42861120.8.0000.0118. A pesquisa 
seguiu as orientações do Ofício Circular n. 2/2021, da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa 
(CONEP), que discorre a respeito de pesquisas que contenham qualquer etapa em ambiente 
virtual.

O conteúdo do curso foi organizado e inserido no Moodle® (Modular Object-Oriented 
Dynamic Learning Environment), software de acesso livre e disponibilizado no AVA da UDESC. 

De maneira a sistematizar o processo de organização e desenvolvimento do curso, ela-
borou-se um PI composto por cinco etapas desenvolvidas por Watson (1981) e adaptadas 
por Munhoz (2016) e Filatro (2019): análise, projeto, desenvolvimento, implantação e avaliação 
(ADDIE: analysis, design, development, implementation, evaluation). Na sequência será descri-
to o desenvolvimento de cada etapa.  

DESENVOLVIMENTO E DISCUSSÃO

A etapa de análise (A)

Na primeira etapa, de análise, foram definidos os objetivos do curso, a escolha pela pla-
taforma de hospedagem e os investimentos necessários. Definiram-se, também, os critérios de 
inclusão do público-alvo para a realização do curso. 
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A plataforma Moodle® foi escolhida para hospedar o curso pois é de acesso gratuito e 
disponibilizada pela UDESC. A opção pelo Moodle® foi ao encontro dos achados em uma Revi-
são Integrativa da literatura realizada pelas autoras, em que se constatou que o Moodle® é um 
dos softwares mais utilizados em cursos de formação profissional com enfermeiros (Schneider; 
Vendruscolo; Zanatta, 2022).

Nessa etapa, foi definida a carga horária do curso e seus módulos, além de estabelecer 
a divisão dos momentos síncronos1 e assíncronos2 (Santos, 2019) e a duração prevista para 
cada módulo. A carga horária acordada foi de 44 horas, tendo em vista o conteúdo proposto 
para o curso.

O curso contou com três momentos síncronos, com a realização de web conferências e 
um momento presencial. Materiais didáticos e de avaliação contemplaram a parte assíncrona 
do curso. 

Ainda, como parte da primeira etapa, elaborou-se um questionário diagnóstico, para 
reconhecimento das fragilidades e potencialidades do público-alvo a respeito dos conteúdos 
do curso – CE em Puericultura.

A etapa de projeto - design (D)

A segunda etapa do PI é o planejamento. Nesta etapa, foram definidos os conteúdos 
a serem trabalhados, bem como materiais didáticos e pedagógicos, mídias e ferramentas de 
avaliação utilizadas no curso. 

Para a seleção dos conteúdos foram realizadas discussões entre os membros da equipe 
da pesquisa e buscas de artigos científicos em diferentes bases de dados. Alguns vídeos utili-
zados foram construídos pela equipe do projeto, bem como os exercícios de fixação de conteú-
do. Esses conteúdos foram utilizados nos momentos assíncronos previstos.

Durante a elaboração do projeto, também foram definidos com a Coordenação de Aten-
ção Básica do município e participantes, como ocorreriam os momentos síncronos, e as datas 
para a realização de cada módulo. A mediação dos momentos síncronos foi realizada por duas 
integrantes da equipe (mestranda e orientadora), bem como a organização de todo o material 
didático utilizado nestes momentos. Definiu-se em conjunto com o público-alvo que o último 
módulo seria realizado presencialmente, com o desenvolvimento de exercícios de fixação de 
conteúdo e avaliação.

Para auxiliar no desenvolvimento do projeto, houve a participação de uma professora 
Doutora em Educação com expertise na área de Educação, Comunicação e Design de Expres-
são Gráfica na linha de Hipermídia. O curso foi organizado em quatro módulos, tendo conteúdo 
e atividade de avaliação, contabilizando carga horária de 44 horas. No Quadro 1 encontra-se o 
PI elaborado.

QUADRO 1 – PROJETO INSTRUCIONAL DO CURSO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL PARA 
CONSULTA DO ENFERMEIRO EM PUERICULTURA NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE

1   Ocorre quando a comunicação se dá em tempo real, ocorrendo a interação simultânea das partes 
envolvidas (ex. chats e web conferências).
2   É a forma de comunicação que ocorre em tempos diferentes, onde a interação não é em tempo real 
(ex. fóruns de discussão).



Tópicos e Carga 
Horária

Objetivos de 
Aprendizagem Conteúdos Recursos Didáticos Estratégias 

de Avaliação

Módulo 1: Processo de Enfermagem (PE) e Consulta do Enfermeiro (CE)

Tópico 1 – Conceitos de Processo de Enfermagem e Consulta do Enfermeiro

(A. Infográfico-
tutorial do curso)
Recepção;
(B. Vídeo de 
boas-vindas).
Apresentação das
professoras;
(C. Animações 
curtas com locução 
das professoras)
Orientações sobre 
os módulos do 
curso: Introdução 
à PE e CE.
Carga horária: 
6 horas

Compreender as 
Legislações vigentes;
Instrumentalizar 
o enfermeiro em 
relação ao PE e CE.

Legislações: Lei do 
exercício profissional; 
Resolução Cofen 
nº358/2009 
(formato html)
Teoria de Wanda 
Horta pautada 
nas Necessidades 
Humanas Básicas; 
(formato html/pdf)
Conceitos de PE, 
CE - Etapas do PE 
(material em pdf).

-Momento síncrono:
Mapa de atividades para 
exposição dos conteúdos 
abordados durante o curso.
Brainstorming: distinção 
entre PE e CE.
-Momento assíncrono:
Hipertextos;
Artigos para leitura 
complementar.

Preenchimento 
de um glossário 
no Moodle.

Módulo 2: Introdução à Consulta do Enfermeiro em Puericultura

Tópico 2 – Consulta do Enfermeiro em Puericultura

Anamnese e exame 
físico da criança;
Roteiros para 
a Consulta do 
Enfermeiro em 
puericultura.

Carga horária: 
10 horas

Instrumentalizar 
o enfermeiro 
para a realização 
da Consulta em 
Puericultura.

Instrumentos para a 
realização da consulta, 
conforme protocolo 
municipal (material 
em formato pdf)

Momento síncrono:
Apresentação dos roteiros 
e demais instrumentos para 
a CE; 
Discussão de estudo de caso, 
abordando as etapas da CE.
Momento assíncrono:
Hipertextos; Artigos para 
leitura complementar;
Jogo de perguntas com 
estudos de casos para 
guiar a coleta de dados;
Vídeos para orientar o 
exame físico da criança.

Resposta a um   
questionário no 
Moodle sobre o 
tema discutido 
nesse tópico.

Tópico 3 – Introdução à CIPE®: Diagnósticos, intervenções de enfermagem e resultados esperados

Introdução aos 
Sistemas de 
Linguagem 
Padronizados;
Classificação 
internacional 
para a Prática de 
Enfermagem.
Carga horária:
18 horas

Reconhecer os 
diagnósticos e 
intervenções 
presentes no 
protocolo municipal 
de saúde de 
Chapecó;
Aprimorar o 
raciocínio clínico 
dos enfermeiros 
para utilizá-los na 
prática clínica.

Relação entre as 
etapas da CE com os 
Sistemas de Linguagem 
Padronizados;
CIPE®: diagnósticos, 
intervenções de 
Enfermagem e 
resultados esperados;
Instrumentos para 
a realização da 
consulta, conforme 
protocolo municipal

Momento síncrono:
Apresentação e discussão 
sobre os Diagnósticos, 
intervenções e resultados 
de enfermagem do 
Protocolo municipal;
Adaptação do Método do 
Arco (Charles Maguerez): 
problematização e 
resolução de problemas;
Apresentação de 
aplicativo para dispositivos 
móveis (CIPE-APS) para 
diagnósticos e intervenções 
de enfermagem
Momento assíncrono:
Artigos para leitura 
complementar;
Vídeo interativo para 
priorização de diagnósticos 
e intervenções;
Fórum de discussão para 
exposição de situações-
problemas vivenciadas 
na prática assistencial.

Resposta a um 
questionário no 
Moodle sobre os 
temas discutidos 
neste tópico.
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Tópico 4 – Encerramento dos tópicos e exercícios de fixação

Exercícios para o 
raciocínio clínico

Carga horária: 
10 horas

Desenvolver 
habilidades para 
a resolução de 
situações-problemas 
expostas com 
base no conteúdo 
abordado em 
todos os tópicos do 
curso do curso.

Situações-problemas 
expostos previamente 
em fóruns de discussão;
Revisão dos conteúdos 
abordados nos 
tópicos anteriores.

Momento síncrono:
Resolução de estudos 
de caso, resgatando as 
etapas da CE e a utilização 
da CIPE® e culminando 
na elaboração dos 
Diagnósticos, Intervenções 
e resultados esperados
Avaliação final do curso.
Momento assíncrono: 
Leitura dos estudos de caso 
(situações-problemas)
Debate em fórum de 
discussão e definição de 
diagnósticos e intervenções 
de enfermagem prioritários 
para cada situação-problema.

Resposta a um 
questionário 
no Moodle.

Fonte: Elaborado pelas autoras, (2021).

A etapa de desenvolvimento (D) 

Para a realização da terceira etapa, após o curso estar estruturado no AVA, ocorreu o processo 
de validação de conteúdo, com nove juízes enfermeiros experts no tema do curso. 

Para a seleção dos juízes foi realizada uma busca nos cursos de graduação em enfermagem de 
universidades públicas no sul do Brasil. Nesta busca foram identificados enfermeiros, doutores, 
que trabalham disciplinas com foco na criança. A busca seguiu os seguintes critérios de inclu-
são: ser enfermeiro, doutor, com tempo de atuação profissional de pelo menos dois anos na 
assistência ou docência, ter produção (artigos, pesquisa e extensão) com foco na CE à criança 
ou tecnologias do cuidado em enfermagem e saúde. Em posse dos nomes, ocorreu a busca no 
currículo lattes para verificar nas publicações e nos projetos de pesquisa e extensão aproxima-
ção com o tema desse estudo.

Cumpriram os critérios de inclusão 52 juízes para os quais foi enviado um e-mail, seguin-
do os preceitos éticos do Ofício Circular n. 2/2021 da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa 
(CONEP) (Brasil, 2021). Esse e-mail continha o convite para a participação, juntamente com 
uma breve explanação dos objetivos da pesquisa; como também, estava explicado que, para os 
que aceitassem participar, deveriam acessar um link para a assinatura digital do Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para a participação na pesquisa, bem como o link para o 
acesso ao AVA e suas devidas instruções. 

Após 15 e 25 dias o convite foi reforçado por novos e-mails àqueles que ainda não ha-
viam respondido. O prazo para a participação na pesquisa foi de 30 dias a partir do primeiro 
e-mail convite enviado. Ao final dos 30 dias, nove enfermeiros experts haviam concordado em 
participar da pesquisa e responderam ao instrumento de validação de conteúdo.

Após o acesso ao AVA e a avaliação do curso, foi solicitado aos juízes o preenchimento 
de um instrumento de validação por meio do acesso ao link disponibilizado ao final do e-mail. O 
instrumento de validação continha itens relacionados aos Objetivos, Estrutura e Apresentação 
e Relevância. Os dados do instrumento de validação foram analisados seguindo o Índice de 
Validade de Conteúdo (IVC), e o curso foi validado com um IVC global de 0,91, o que conferiu 
fidedignidade ao seu conteúdo.
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A etapa de implantação (I)

Na quarta etapa ocorreu a implantação do curso, ou seja, a experiência de aprendizagem pro-
priamente dita. As datas, prazos e formas de acesso foram definidos em conjunto com a coor-
denação de Atenção Básica, e repassando às organizadoras do curso o endereço eletrônico de 
todos os enfermeiros que atuavam na APS do município. Para poder ingressar no curso, todos 
os cursistas foram cadastrados previamente na plataforma Moodle® e receberam orientações 
a respeito do acesso. Além disso, o módulo introdutório continha um vídeo demonstrativo de 
como navegar pelo AVA.

A etapa de implantação consistiu na realização de três momentos síncronos, com a rea-
lização de web conferências e um momento presencial. Textos, vídeos, exercícios de fixação do 
conteúdo e avaliação em cada um dos módulos (sem o intuito de atribuição de nota) contem-
plaram a parte assíncrona do curso. 

Todo o conteúdo para os momentos assíncronos já estava disposto no AVA, porém a li-
beração do módulo seguinte requeria a conclusão do módulo anterior. Para concluir um módu-
lo, era necessária a participação dos momentos síncronos, assíncronos e respostas ao questio-
nário de avaliação. As salas de aula virtuais já haviam sido criadas para os momentos síncronos, 
contendo data e horário para cada um dos encontros. 

O curso contou com um momento síncrono em cada módulo. Contudo, o conteúdo do 
momento síncrono foi repetido três vezes para diferentes grupos, tendo em vista a necessidade 
de contemplar todos os enfermeiros, pois o curso foi realizado em horário de trabalho. 

Na sequência são apresentadas algumas telas do curso, divididas em seus respectivos 
módulos.

FIGURA 1 - MÓDULO 1:  INTRODUÇÃO AO PROCESSO DE 
ENFERMAGEM E CONSULTA DO ENFERMEIRO

Fonte: dados da pesquisa (2021).
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FIGURA 2 – MÓDULO 2: INTRODUÇÃO À CONSULTA EM PUERICULTURA

Fonte: dados da pesquisa (2021).

FIGURA 3 - MÓDULO 3: INTRODUÇÃO À CIPE®: DIAGNÓSTICOS, 
INTERVENÇÕES DE ENFERMAGEM E RESULTADOS ESPERADOS

Fonte: dados da pesquisa (2021).
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FIGURA 4 - MÓDULO 4: A PRÁTICA DE RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS

Fonte: dados da pesquisa (2021).

FIGURA 5 - PÁGINA FINAL DO MOODLE®

Fonte: dados da pesquisa (2021).

A etapa de avaliação (E)

A quinta e última etapa foi constituída pela avaliação do curso pelo público-alvo. O objetivo 
dessa etapa foi o de avaliar a relevância do conteúdo, a metodologia utilizada, a qualidade de 
interação no AVA, e se as discussões estimularam pensamentos críticos e reflexivos. 

Como estratégias de avaliação, foram utilizados estudos de caso elaborados pelas au-
toras, utilizando recursos contidos no Moodle®, a exemplo dos recursos “lição” e “H5P”. No 
recurso “lição”, o cursista deveria analisar a proposição apresentada e escolher uma delas, sen-
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do direcionado para a próxima etapa apenas quando acertasse. A cada resposta errada, um 
feedback surgia indicando o erro.

No recurso “H5P”, o estudo de caso era novamente exposto e, conforme seguia-se a 
leitura, o cursista deveria responder à pergunta assinalando uma ou mais alternativas. A sua 
pontuação dependia do número de respostas certas e erradas. Ao final da atividade, o progres-
so do cursista era exposto, permitindo que ele retornasse às questões em que ainda possuía 
dúvidas.

Ainda, no momento presencial que contemplou o último módulo, novas atividades prá-
ticas guiadas por estudos de caso foram realizadas, dessa vez em grupos, com a finalidade de 
fixação do conteúdo. Além disso, foram realizados questionários ao final de cada módulo. A 
esses questionários não foram atribuídas notas. O intuito deles foi avaliar cada módulo e curso. 

Também, ao final do curso, realizou-se a validação semântica pelo público-alvo, com o 
intuito de validar o curso quanto à sua clareza, facilidade de leitura e compreensão. Para isso, 
um instrumento contendo 14 itens foi disponibilizado no AVA ao final do Módulo 4. As respos-
tas foram analisadas conforme o Índice de Concordância Semântica (ICS), e o curso foi validado 
pelo público-alvo com um ICS global de 0,98.

Processos e ações de EPS possibilitam o fortalecimento de práticas assistenciais no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), principalmente com a integração ensino e serviço. 
Ações de qualificação exercidas por meio da Educação à Distância (EaD), como por exemplo 
com o uso de AVA, oportunizam o desenvolvimento profissional, impactando na assistência 
final prestada ao indivíduo (Vendruscolo et al., 2021).

Com o surgimento da pandemia da Covid-19, muitas ações de EPS precisaram ser re-
pensadas e reformuladas para se adequar às novas premissas previstas pela emergência em 
saúde mundial. Assim, o uso de AVA busca auxiliar esse processo e permitir a continuidade da 
EPS nos diversos cenários (Cardoso; Pereira; Xavier, 2020). 

Nessa perspectiva, o Moodle® surge como um dos principais AVA utilizados para o 
fortalecimento de práticas educativas, inclusive em cenários de saúde, possibilitando a intera-
ção e recursos de aprendizado que favoreçam a aprendizagem online (Schneider; Vendruscolo; 
Zanatta, 2022; Melo et al., 2022).

Nesse sentido, o processo formativo na perspectiva híbrida favorece o aprendizado por 
centrar o protagonismo no aluno. A associação de aprendizagem online e presencial se apre-
senta como estratégia efetiva para a consolidação das ações de EPS, em que a construção do 
conhecimento depende da participação ativa das partes envolvidas nesse processo de forma-
ção (Lima et al., 2022).

A EPS se constitui como prática fundamental para promover mudanças na atuação do 
enfermeiro e nos serviços de saúde, ao possibilitar a aproximação de estratégias de formação 
e capacitação com a realidade profissional, vivenciada diariamente pelos enfermeiros. Dentro 
dessa possibilidade, são repensadas as experiências profissionais e discutidas as possibilida-
des de qualificação e mudanças para a transformação da realidade (Silva et al., 2020).

Assim, neste estudo os assuntos abordados e trabalhados são constituintes da atuação 
profissional do público-alvo e fazem parte da sua rotina de trabalho. Os conteúdos inseridos 
no curso foram pensados para condizer com a realidade profissional dos enfermeiros. Ainda, as 
ferramentas de exercícios de avaliação buscam auxiliar o aluno na fixação do conteúdo abor-
dado, trazendo temas do contexto real de trabalho para discussões e reflexões capazes de 
produzir mudanças no seu modo de pensar enquanto enfermeiros.
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Conforme a validação de conteúdo realizada por enfermeiros experts em saúde da 
criança, o curso foi considerado validado e, portanto, fidedigno e confiável, sendo apto para 
capacitar enfermeiros e produzir mudanças na realização da CE em puericultura. Quanto à vali-
dação semântica, realizada pelo público-alvo, o curso também foi considerado como importante 
estratégia para a formação profissional dos enfermeiros.

Assim sendo, apesar das fragilidades enfrentadas pelos enfermeiros, o curso, após ser 
validado por juízes experts e pelo público-alvo, mostra-se como uma importante alternativa 
para a qualificação profissional, visto que proporcionou reflexões e movimentos por parte dos 
profissionais e da gestão do serviço de saúde. Dessa forma, ao aliar a EPS e o interesse profis-
sional, as transformações oriundas desse processo refletem na prática do enfermeiro durante a 
realização das consultas em puericultura, qualificando o cuidado prestado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O uso de AVA na enfermagem constitui-se importante estratégia para a EPS, pois ao 
colocar o profissional como protagonista na busca de novos conhecimentos e habilidades, ele 
se torna corresponsável pela sua aprendizagem, aproximando a construção de conhecimentos 
da sua realidade profissional.

Assim, o desenvolvimento e a utilização de um PI para a construção de um curso hos-
pedado em um AVA foram de grande valia, pois favoreceu o planejamento, a organização e a 
flexibilidade à realização de mudanças quando necessário, indo ao encontro dos pressupostos 
da EPS.

Cumpre destacar que os impactos do curso, pretendidos a médio e longo prazo, implicam 
enfermeiros mais preparados para a CE em puericultura, pautando suas ações em evidências e 
estratégias atualizadas, com habilidades aprimoradas em cada uma das etapas da CE, incluin-
do seus registros, impactando diretamente no cuidado prestado.

REFERÊNCIAS
ANJOS, A. M. Tecnologias da informação e da comunicação, aprendizado eletrôni-
co e ambientes virtuais de aprendizagem. In: MACIEL, C. (org.). Educação a distân-
cia: ambientes virtuais de aprendizagem. 2. ed. Cuiabá: EdUFMT, 2018. p. 11-57.

BRASIL. Ministério da Saúde. Ofício Circular nº 2/2021. Comissão Nacional de Éti-
ca em Pesquisa. Orientações Para Procedimentos em Pesquisas Com Qualquer Eta-
pa em Ambiente Virtual. Brasília, 24 fev. 2021. Disponível em: http://conselho.sau-
de.gov.br/images/Oficio_Circular_2_24fev2021.pdf. Acesso em: 13 ago. 2022.

CARDOSO, M. C.; PEREIRA, S. A. C.; XAVIER, A. A. S. Ambientes Virtuais de Aprendiza-
gem em contexto pandêmico: parceria entre universidades e escolas públicas da Bahia. Re-
vista Extensão & Cidadania, v. 8, n. 14, p. 266-288, jul./dez.2020. Disponível em: https://
periodicos2.uesb.br/index.php/recuesb/article/view/7836/5376. Acesso em: 13 ago. 2022. 

FILATRO, A. Design Instrucional 4.0: inovação em educação cor-
porativa. São Paulo: Saraiva Educação, 2019. 405p.

HANZEN, I. P. Desenvolvimento de Técnica Instrumental: construção e valida-
ção de um instrumento de consulta de enfermagem à criança. 2019. 114 f. Disserta-
ção (Mestrado) - Universidade do Estado de Santa Catarina, Chapecó, 2019.



26

LIMA, A. C. B. et al. Ensino híbrido na formação em saúde: uma revisão siste-
mática. Revista Cuidarte. v. 13, n. 1, e2051. 2022. Disponível em: https://revis-
tas.udes.edu.co/cuidarte/article/view/2051/2408. Acesso em: 25 jul. 2022

MELO, L. S. et al. Efeito do programa educativo na qualidade do registro do Proces-
so de Enfermagem. Acta Paulista de Enfermagem, v. 32, n. 3, p. 246–253, 2019. Dispo-
nível em: http://dx.doi.org/10.1590/1982-0194201900034. Acesso em: 25 jul. 2022

MUNHOZ, A. S. Projeto Instrucional para Ambientes Virtuais. Cengage Do Brasil: 2016. 216p.

OLIVEIRA, M. G. et al. Educação a distância como recurso para capacitação de Agentes Co-
munitários de Saúde para intervenções preventivas relacionadas ao álcool e outras dro-
gas. Revista Eletrônica de Comunicação, Informação e Inovação em Saúde, v. 13, n. 1, 
2019. Disponível em: https://doi.org/10.29397/reciis.v13i1.1593. Acesso em: 25 jul. 2022

SANTOS, E. Pesquisa-formação na cibercultura. Teresina: EDUFPI, 2019. p. 225.

SANTOS, K. F. et al. Desafios relatados por experiências de ensino a distância na educa-
ção permanente em saúde: uma revisão integrativa. In: GUIZARDI, F. L.; DUTRA, E. B.; PAS-
SOS, M. F. D. (org.). Em Mar Aberto: perspectivas e desafios para o uso de tecnologias di-
gitais na Educação Permanente em Saúde. Porto Alegre: Rede Unida, 2021. p. 75-113.

SCHNEIDER, A. C., VENDRUSCOLO, C., ZANATTA, E. A. Recursos para a capa-
citação de enfermeiros no formato online: revisão integrativa. Research, Soci-
ety and Development, v. 11, n. 9, e44911932177, 2022. Disponível em: https://rs-
djournal.org/index.php/rsd/article/view/32177. Acesso em: 15 jul. 2022.

SIEGA, C. K. Desenvolvimento de Técnica Instrumental: construção e validação de 
um subconjunto terminológico da CIPE para a Consulta de Enfermagem em puericultu-
ra. 2019. 147 f. Dissertação (Mestrado) - Universidade do Estado de Santa Catarina, Mes-
trado Profissional em Enfermagem na Atenção Primária à Saúde, Chapecó, 2019.

SILVA, J. F. et al. Educação permanente em saúde no contexto de uma unidade de saúde da família no 
município do Rio de Janeiro, Brasil. Revista Eletrônica Acervo Saúde, v. 12, n. 9, e4327, 2020. Dispo-
nível em: https://18.231.186.255/index.php/saude/article/view/4327/2765. Acesso em: 13 Ago. 2022. 

VENDRUSCOLO, C. et al. Educação Permanente e sua interface com melho-
res práticas em enfermagem na Atenção Primária à Saúde. Cogitare enferm., 
v. 26, e72725, 2021. Disponível em: https://www.scielo.br/j/cenf/a/dgXdwqfn-
jN9Mf3gCpJG7w4J/?format=pdf&lang=pt. Acesso em: 15 Ago. 2022. 

VENDRUSCOLO, C. et al. Educação Permanente mediada por tecnologia educacional: re-
lato da experiência do mestrado profissional em enfermagem. In: GUIZARDI, F. L.; DU-
TRA, E. de B.; PASSOS, M. F. D. (org.). Em Mar Aberto: colaboração e mediações tecnoló-
gicas na educação permanente em saúde. Porto Alegre: Rede Unida, 2020, p. 75-103.

WATSON, R. Instructional Systems Development. ERIC, Institute of Education Scienc-
es, 1981. Disponível em: https://eric.ed.gov/?id=ED209239. Acesso em: 25 jul. 2022.





28

RAFAELA BEDIN BELAN

MARCIO AUGUSTO AVERBECK

ARNILDO KORB

CAPÍTULO 2

AVALIAÇÃO DE CURSO REALIZADO 
PARA PREVENÇÃO E MANEJO DAS 
INFECÇÕES URINÁRIAS

INTRODUÇÃO

As Infecções do Trato Urinário (ITUs) são as patologias 
prevalentes na Atenção Primária à Saúde (APS), na 
proporção de 20 casos em mulheres para um em ho-
mem. Em média, 10% das mulheres terão ao menos um 
episódio de ITU durante a vida. E, estão na Lista Brasi-
leira de Internações por Condições Sensíveis à Atenção 
Primária (ICSAP). As ICSAP podem servir como instru-
mento avaliador da APS ou da utilização da atenção 
hospitalar nos âmbitos nacional, estadual e municipal 
(Brasil, 2021a). Embora as ICSAP devam ser evitadas 
pela atenção primária, a menos que haja condições 
para a realização de assistência adequada (Moreira et 
al., 2021). Por serem de fácil diagnóstico e requererem 
poucos exames complementares para avaliação, per-
mitem manejo em nível primário, principalmente, em 
casos de cistite não complicada (Elauar et al., 2022). A 
APS é a porta de entrada e o primeiro nível de atenção 
à saúde do Sistema Único de Saúde (SUS), onde se rea-
lizam procedimentos de baixo custo e nível tecnológi-
co, atendendo a maior demanda populacional. A equi-
pe multidisciplinar da APS pode realizar atividades de 
prevenção de doença, promoção de saúde, diagnóstico 
precoce, tratamentos, cuidados paliativos e vigilância 
em saúde (Moreira et al., 2021).

Atualmente, as demandas em saúde buscam 
romper com práticas fragmentadas de atenção à saúde, 
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propiciando o trabalho colaborativo em equipe e a inclusão da educação interprofissional na 
formação dos profissionais da saúde. Esta metodologia propicia que membros de duas ou mais 
profissões aprendam em conjunto, de forma interativa e priorizando o trabalho em equipe, a 
integração e o respeito às profissões para melhorar a qualidade da atenção aos usuários e fa-
mílias (Mallmann; Toassi, 2019).

Neste capítulo são apresentados e discutidos dados qualitativos obtidos de profis-
sionais da saúde, em um curso sobre prevenção e manejo de ITU, e que objetivou constatar 
fragilidades relacionadas aos conhecimentos na perspectiva interprofissional, para engajar as 
equipes na Rede de Atenção à Saúde (RAS) e avaliar o conhecimento adquirido durante a rea-
lização deste curso. 

METODOLOGIA

Tratou-se de uma pesquisa-ação que seguiu quatro etapas adaptadas de Thiollent (2011) e 
que culminou com o desenvolvimento de um curso livre de 20h e na avaliação dos conheci-
mentos adquiridos pelos cursistas, que foi oferecido na modalidade de E à Distância (EaD), em 
ambiente virtual de aprendizagem (AVA) para profissionais da saúde da RAS do Estado de 
Santa Catarina, realizado entre agosto e outubro de 2022 pela plataforma virtual da Escola de 
Saúde Pública do Estado Santa Catarina (ESP/SC).

Na primeira etapa, fase exploratória, definiu-se o tema, o problema, as hipóteses e a 
coleta de dados. Na segunda etapa, construiu-se o curso, englobando as fases do campo de 
observação, amostragem e representatividade, lugar da teoria, plano de ação e seminários.  A 
terceira etapa foi a aprendizagem e saber formal e informal e a quarta, a publicização.

Inscreveram-se no curso profissionais dos 78 municípios dos 220 Centros de Saúde ou 
Unidades Básicas de Saúde da Macro Grande Oeste do Estado de Santa Catarina. O convite foi 
por meio de um Flyer eletrônico, divulgado nas redes sociais.

Foram incluídos na pesquisa os profissionais com mais de 18 anos e que atendiam na 
RAS e excluídos aqueles em férias ou em licença saúde. O recebimento do certificado foi con-
dicionado ao cumprimento das atividades previstas em cada módulo do curso.

Na etapa 1 (exploratória) realizaram-se duas revisões bibliográficas. A primeira contem-
plou o tema das infecções urinárias, explorando causas, fatores de risco, prevenção e o panora-
ma epidemiológico, e a segunda definiu a modalidade educativa a ser aplicada. 

Na etapa 2, construiu-se o curso de Prevenção e Manejo de Infecções do Trato Uri-
nário estruturado a partir do modelo de Plano de Aula da ESP/SC, com:  tópico (tema) a ser 
abordado, carga horária necessária para o desenvolvimento, objetivos específicos do módulo, 
conteúdos abordados, estratégia de ensino e recursos didáticos e a forma de avaliação. O pla-
no resultou em cinco módulos: I-Apresentação do curso e as atividades; II-Contextualização 
epidemiológica das infecções urinárias na população do Oeste Catarinense; III- Apresentação 
do resultado da revisão integrativa que abordou protocolos de manejo e tratamento dessas 
infecções na APS; IV-Abordagem da ITU em diversos grupos populacionais e V-Orientações 
mais relevantes na coleta e análise das amostras de urina e resistência bacteriana aos antimi-
crobianos. Os módulos foram apresentados por expertises no formato de vídeos das áreas de 
urologia e de nefrologia. 

Para a avaliação do conhecimento adquirido no curso adotou-se um questionário com 
respostas dicotômicas, elaborado com base nos materiais apresentados no curso, aplicado an-
tes de iniciar o curso e após a sua conclusão. Ainda, solicitou-se a elaboração de um Plano de 
Ação (5W2H), adaptado a partir de Vieira (2018) voltado à realidade do participante, contem-
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plando sete passos: (1) O que?/What? com designação do problema e desafio; (2)Por que?/
Why?, justificativa, ação, motivo; (3)Quem?/Who? O responsável; (4) Onde?/Where? Local de-
senvolvido; (5) Quando?/When? Prazo ou cronograma; (6) Como?/How? Os procedimentos-a-
ções e as etapas; (7) Quanto?/How Much? Relacionada às despesas.

Na etapa 3, por meio de fórum e dos planos de ação, ocorreu a aprendizagem e o saber 
formal e informal. Neles os participantes puderam postar as fragilidades, experiências exitosas 
e informações referentes à problemática. Na etapa 4, os resultados foram publicizados, e o 
curso disponibilizado na plataforma onde a coleta ocorreu. 

A análise de conteúdo de Bardin (2016) foi aplicada em suas três fases: pré-análise, 
exploração do material e tratamento dos resultados: Inferência e Interpretação. As respostas 
foram agrupadas em cinco grandes “nós”. Para agilizar a exploração dos materiais, utilizou-se o 
software MAXQDA Analytics Pro 2022, identificando-se 20 termos mais frequentes em cada 
“nó” para a construção de categorias.

Aprovação ética em 28/09/2021, no 5.003.682, CAAE: 50014421.1.0000.0118. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dos 346 profissionais inscritos no curso, 196 (56,64%) não acessaram a plataforma, 120 res-
ponderam ao questionário pré-curso, 73 concluíram a Tarefa 1 (Módulo II), 71 concluíram a 
Tarefa 2 (Módulo III), 70 concluíram a Tarefa 3 (Módulo IV), 69 postaram o plano concluído na 
Tarefa 4 (Módulo V) e 68 responderam ao questionário pós-curso. Um participante não assi-
nou o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. O fato de não desenvolverem as tarefas 
propostas não os impedia de assistirem aos demais módulos, tanto que um vídeo obteve 217 
visualizações. 

Na análise do conhecimento adquirido, considerou-se as respostas dos 67 concluin-
tes, 74,6% do sexo feminino e 25,4% do sexo masculino. Na categoria profissional, 53,7% 
enfermeiros, 44,8% médicos e 1,5% técnicos de enfermagem. Além disso, 79,1% possuíam 
formação complementar; destes, 71,6% possuíam especialização, 14,9% residência e 13,4% 
mestrado. Quanto ao município de atuação, 68,7% dos participantes eram de Chapecó, segui-
do de Iporã do Oeste e Saudades com 3% e os demais municípios com 1,5%.

Quanto ao vínculo empregatício, 3% eram celetistas, 6% com contrato temporário de 
prestação de serviço, 1,5% residentes e 89,5% servidores púbicos. Os profissionais com carga 
horária de 40h semanais foram 92,5% e, destes, 73,1% trabalhavam há mais de cinco anos 
na APS. Em relação ao estabelecimento pertencente, 53 eram de Unidades Básicas de Saúde 
(UBS), quatro da Clínica-Centro de especialidade, cinco do Pronto Atendimento, um de Policlí-
nica e Central de Regulação de acesso e três de Central de gestão em Saúde.

Os planos de ação entregues pelos cursistas foram categorizados em cinco grandes 
“nós” de acordo com as etapas: problema e fragilidade e justificativa da escolha; responsáveis; 
local; procedimentos e ações realizadas e despesas necessárias.  

Nó 01- Problema/ Fragilidade identificada e justificativa da escolha

As 20 palavras mais citadas foram: urinário/urinária/urinários (45); infecção/infecções (44); 
ITU  (40); gestante/gestantes (32); urinar/urina/urinária/urinárias (27); higiene e tratamento/
tratamentos (26) cada; paciente/pacientes (23); coleta e exame/exames (22) cada; inadequado/
inadequada/inadequados/inadequadas e saúde (13) cada; gestação (12); adequar/adequada/
adequadas e mulher/mulheres, cada uma com (11) e, criança/crianças, evitar/evita, pré-natal, 



realizar/realizada/realizadas/realizam com (10) cada uma. As respostas foram agrupadas em 
cinco categorias: ITU ao longo da vida; fatores relacionados ao tratamento; condições do pa-
ciente; dificuldade na coleta e exame e necessidade de educação na saúde, que originaram 
subcategorias. 

Na categoria ITU ao longo da vida, identificou-se que 70,1% dos planos citaram as ITUs 
nas mulheres nos diferentes ciclos da vida, principalmente, na gestação (83%).  Ainda sobre 
essa categoria, 16,4% dos cursistas citaram a ITU na infância ou adolescência como problema 
e fragilidade encontrada em seu território. Apenas um participante trouxe a uretrite em homens 
como queixa ou fragilidade encontrada. 

Quanto à ITU nas gestantes, os cursistas salientam os riscos aos quais o binômio mãe-
-bebê estão expostos ao adquirir essa patologia, como identificado nos trechos:

Cerca de 5 a 7% das gestantes que realizam pré-natal no CSF [...] apresentam      In-
fecções do Trato Urinário durante a gestação (ENF07). 

Prevenção dos maus desfechos perinatais do binômio mãe-bebê relacionados às 
infecções do trato urinário (MED07).

Na categoria Fatores Relacionados ao Tratamento prevaleceram queixas referentes à necessi-
dade de aperfeiçoar o tratamento e diagnóstico (34,8%), seguido do manejo inadequado (30,4%) e do 
uso inadequado da medicação ou não adesão ao tratamento (28,3%). Englobou-se nas queixas a ne-
cessidade de aperfeiçoar o diagnóstico, tratamento e melhorar a prescrição de antibióticos. No manejo 
inadequado, obtiveram-se falhas referentes à realização do diagnóstico ou escolha do tratamento: 

Melhor diagnóstico e manejo do tratamento da ITU na pediatria (MED05).

Falha diagnóstica e em escolha de tratamento (MED21).

Quanto às fragilidades relacionadas ao uso inadequado da medicação, fazem menção 
ao paciente não utilizar a medicação da forma correta, não aderir ao tratamento ou se autome-
dicar, como apresentamos nos trechos: 

Adesão inadequada ao tratamento prescrito (ENF25).

Automedicação das pacientes (MED06).

Entre as Condições do Paciente, 64,7% dos planos citaram fragilidades relacionadas 
à falta de higiene do paciente e a relação com as ITU e com a contaminação das amostras. A 
“baixa ingestão de líquido” também apareceu com frequência de 29,4%: 

Déficit de bons hábitos de higiene” (ENF17), “Consumo insuficiente de água” (ENF12).

Observa-se que alguns resultados dos exames de uroculturas estão descritos como 
suspeita de contaminação da amostra. Observa-se que muitas vezes os usuários 
não recebem orientações adequadas sobre os cuidados de higiene (ENF02).
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Nas Dificuldades na coleta e exame identificou-se que 60,6% dos participantes referiam 
algum problema com a coleta de exames de urina, incluindo o déficit na orientação para a coleta 
e a contaminação da coleta: 

Déficit de orientações sobre os cuidados na coleta de amostra de urina no domicílio 
(ENF02).

Alta taxa de contaminação de amostra de urina de lactentes, devido inadequado 
manuseio de coletor (ENF04).

	A necessidade de educação na saúde foi uma das fragilidades justificadas por 47,6% 
em relação à falta de capacitações sobre tratamento e diagnóstico, coleta do exame e orienta-
ções para evitar contaminação nas coletas. Quanto à educação com a população, para 52,4%, 
os principais pontos elencados foram a coleta do exame, a prevenção, o uso correto das medi-
cações e cuidados com a higiene: 

Capacitação sobre diagnóstico e tratamento de ITU (MED21).
Orientar em grupo de gestantes, consultas de puericultura, consultas de pré-na-
tal, coletas de preventivo e atendimentos gerais para mulheres e responsáveis por 
crianças a maneira correta de fazer higiene [...]estimular o uso correto dos antibió-
ticos prescritos e orientar o descarte correto das medicações não usadas pelos 
pacientes (ENF28).

Mulheres em idade fértil compreendem a maior prevalência de ITU. Aproveitar o 
mês de conscientização à saúde da mulher para abordar a temática. Elaborar ativi-
dades alusivas a outubro rosa com enfoque na prevenção e tratamento precoce de 
ITU (ENF30).

Capacitação das equipes sobre a necessidade de orientação dos pacientes sobre a 
coleta dos exames de urina (coleta do jato urinário intermediário da 1ª urina do dia 
após a higiene íntima adequada; coleta em casos de crianças e em uso de sondas 
vesicais) (MED16).

Nó 02- Quem? Responsável por desenvolver alguma ação 

Este “nó” identificou o responsável por realizar alguma ação relacionada à fragilidade. Nesta categoria 
forma mencionados médico, enfermeiro e da equipe. Foram 133 codificações para as palavras 
mais utilizadas. Delas, 43 (32,3%) mencionavam os médicos como responsáveis por realizarem 
a ação, seguido dos enfermeiros com 36 (27,1%) menções, a equipe com 16 (12%) menções, o 
paciente com 10 (7,5%) menções, profissionais de enfermagem com 9 (6,8%), outros profissio-
nais com 7 (5,3%), gestão com 6 (4,5%), auxiliares e técnico de enfermagem com 4 (3%) e ACS 
com 2 (1,5%) menções.

Nó 03- Onde?

A frequência das 20 palavras neste “nó” foram: básica-básicas e saúde com 19 cada; unida-
de-unidades com 14; sala-salas com 9; UBS com 7; atenção, gestantes e primária com 5 cada; 
coleta, consultório, grupos, municipal, próprio-próprios e reunião-reuniões com 4 cada; e, aten-



33

dimento, CSF, hospital-hospitais, unidade e UPA com 3 cada.  A partir dessas palavras, organi-
zaram-se as categorias: Auditório (2 menções), Domicílio do paciente ou comunidade (7 men-
ções), Escola (2 menções), Grupo de gestantes (5 menções), Laboratório (4 menções), Média 
e alta complexidade (MAC) (9 menções) e Unidade de Saúde (52 menções). Englobou-se na 
categoria MAC as clínicas de especialidade e unidades de pronto atendimento. Prevaleceram 
como local para desenvolver as atividades, a Unidade de Saúde com 64,2% das respostas, 
seguido dos locais de MAC com 11,1%. 

Nó 04 - Como? Procedimentos ou etapas

Para enfrentar o problema-fragilidade as ações-intervenções propostas pelos participantes 
foram identificadas no nó-01. Em frequência relativa seguem as  20 palavras mais menciona-
das na categoria “Como”: mulher, laboratório, ingesta, informação (informações) (8%); Entregar 
(entregar, entrega), cuidar (cuidado, cuidados) (9%); atendimento (atendimentos (10%); saúde, 
protocolo (protocolos),  paciente (pacientes), amostras (11%); tratamento, ITU, equipe (equipes) 
(12%); profissional (profissionais) (13%); realizar (realiza, realizam, realizada), adequar (ade-
quada, adequando, adequados) (14%); consulta (19%); urina, orientação (orientações) (20%); 
coleta (25%); gestante (gestantes) (27%) e exame (exames) com 31%. 

	As categorias e as frequências absolutas para cada uma delas no nó 04 foram:  busca 
ativa (2%), buscar estratégias para agilizar os resultados dos exames (2%), realizar pesquisa 
e divulgar resultados (6%), criar e revisar protocolo (8%), realizar exames laboratoriais (10%), 
elaborar e utilizar material informativo para o paciente (11%), realizar diagnóstico e tratamento 
(13%), realizar capacitação das equipes de saúde (14%) e orientação ao paciente com (33%). 

Predominaram as intervenções sobre orientações repassadas aos pacientes (33%) e 
sugeriram melhores orientações para a coleta do exame de urina, bem como evitar a automedi-
cação. Citaram, como meio de repassar estas informações às consultas, palestras e o momento 
do agendamento do exame: 

Abordagem do risco da automedicação e suas complicações através de palestras de 
caráter educativo em grupos específicos da comunidade (MED06).
Orientações nas consultas de enfermagem. Conversa e orientações - Identificar as 
mulheres que procuram a unidade com queixas e realizar orientações como: For-
ma correta de higiene; Coleta e armazenamento de material de forma adequada 
(ENF14).

Nas primeiras e segundas consultas do pré-natal seriam fornecidas as informações 
necessárias para aumento do conhecimento das gestantes sobre as ITU. E a cada 
consulta verificar se estão sendo feitos os cuidados para evitar ITU. E quando houver 
grupo de gestantes abordar o assunto durante o curso (ENF19 e MED26).

A segunda intervenção mais frequentemente mencionada (14%) foi “capacitações com 
as equipes de saúde”, para as quais foram sugeridos temas sobre cuidados necessários, meto-
dologia para a coleta do exame de urina, cuidados preventivos, tratamento, leitura e interpre-
tação de exames: 

Treinamento sobre melhor escolha de tratamento, leitura de exames, antibiograma, 
parcial de urina, urocultura (ENF06).

Capacitação da equipe de Enfermagem sobre cuidados e procedimento na coleta de 
amostra adequada de urina (ENF17).
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Capacitação de profissionais de saúde para orientação adequada de pais ou respon-
sáveis de crianças que necessitam realizar coleta de exame de urina (ENF04).

Com 13%, constataram-se ações relacionadas à melhoria no diagnóstico e tratamento 
com intervenções de manejo do paciente, atendimento e diagnóstico, como citado: 

Antibioticoterapia. Reavaliar o paciente em 48 horas. Se menor de 3 meses, aspecto 
séptico, vômito, desidratação baixa, manter internado para recuperação (MED05).

Realizar anamnese e após conduta baseada nas informações colhidas (MED04).

Nó 05 - Quanto? Custos ou desembolsos

As 20 palavras mais frequentes foram agrupadas nas subcategorias: gastos com exames, ma-
teriais impressos e de escritório-gráfica, medicamentos, profissionais, sem custos e valor es-
tipulado. Em frequência relativa seguem as 20 palavras mais citadas na categoria “Quanto 
(custos e desembolsos)”: custo (custa, custos) (6,5%); laboratório (laboratórios) (1,3%); equi-
pe (equipes), município, profissional (profissionais); solicitar (solicitada, solicitado, solicitados), 
tempo e tratamento (6%); baixo, capacitação, depender (dependerá), real (reais), saúde, sem e 
urinar (0,89%); CSF, folders, folha (folhas) e gestantes (0,71%). 

Ocorreram 93 codificações, das quais em 24% não haveria custos para desenvolver as 
ações propostas, em 22% teriam custo com profissionais, em 17% custos com exames labora-
toriais, em 15% haveria custos com materiais impressos e de escritório-gráfica e em 13% have-
ria custos com medicamentos e gastos estipulados entre R$ 50,00 e R$5.000,00, como citado: 

Não será atribuído nenhum Custo, pois a capacitação será realizada na unidade de 
saúde (ENF10).

Pagamento de horário extra aos funcionários da prefeitura [...] durante a criação dos 
protocolos (MED01).

O Custo do exame simples de urina, urocultura; antibiograma e antibiótico (MED03).

Haveria um incremento de gastos no orçamento hospitalar devido à maior compra 
de materiais de laboratório. Para efetuar este cálculo será necessário processar da-
dos de prevalência de casos suspeitos de ITU no serviço de emergências e conhe-
cer o Custo unitário dos materiais para coleta de urina, urocultura, reagentes para 
antibiograma etc. (Desembolso: R/.5000.00 adicionais por mês, aproximadamente) 
(MED08). 

Entre os cursistas predominaram os profissionais do sexo feminino, enfermeiros e traba-
lhadores das UBS. Apesar da predominância de profissionais da UBS, identificou-se a partici-
pação de demais níveis de atenção à saúde, corroborando que a ITU é um fator que perpassa 
toda a RAS, considerada um problema de saúde pública.

Nó 01- Problema-Fragilidade-justificativa da escolha

Dentre o problema-fragilidade-justificativa identificados nesse estudo, ficou evidente a predominância 
de queixas relacionadas à ITU nas mulheres, principalmente em gestantes e crianças e ado-
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lescentes. Alguns autores trazem que 40% das infecções urinárias provocadas por bactérias 
acometem as mulheres, sendo que de 17% a 20% dessas desenvolvem ITU no período gesta-
cional. Entre os fatores que predispõem as mulheres a esse tipo de infeção estão as mudanças 
hormonais e imunológicas, uretra mais curta em relação à do homem, dilatação dos ureteres, 
atividade sexual, pH da urina e aumento do volume da bexiga. Essas condições promovem a 
estase urinária, o que facilita o crescimento bacteriano neste local (Silva; Souza, 2021).

Na gestação, essas infecções podem causar complicações maternas graves quando não 
diagnosticadas e tratadas corretamente, como anemia, bacteremia, pielonefrite grave (20% 
destes casos podem evoluir para choque séptico), abcesso renal ou perianal e graus variados 
de insuficiência respiratória (decorrente da lesão alveolar induzida pela endotoxina). Entre as 
complicações perinatais está a restrição de crescimento intra-útero, baixo peso do recém-nas-
cido, ruptura prematura de membranas amnióticas, paralisia cerebral-retardo mental e morta-
lidade fetal (Castro Menezes et al., 2021). 

Esta infecção também incide na população infantil e jovens, porém mais comuns em 
crianças que em até 8% experimentam ao menos um episódio entre um mês e 11 anos e até 
30% apresentam recorrência durante os primeiros seis a 12 meses após o primeiro episódio. 
A apresentação clínica das ITUs em crianças é homogênea e, por vezes, não identificados ou 
identificados tardiamente. Um estudo realizado com 200 crianças de três dias a 12 anos com 
ITU demonstrou que nos primeiros dois anos de vida os sintomas mais comuns eram atraso 
do crescimento, problemas alimentares, vômito e febre; já, entre as crianças de dois a cinco 
anos predominavam febre e dor abdominal, e após os cinco anos aparecem os sintomas mais 
clássicos (febre, disúria, urgência e dor no ângulo costovertebral) (Silva; Oliveira; Mak, 2020). 
A gravidade deste tipo de infecção demonstra a preocupação dos cursistas ao identificarem 
em seu espaço de trabalho a necessidade de trabalhar com essa temática. Ainda sobre o nó-
01, quanto aos Fatores relacionados ao tratamento, predominaram as citações relacionadas à 
conduta profissional, que englobam a necessidade de aperfeiçoar o tratamento, diagnóstico e 
o manejo.  A infecção urinária é vista pelos estudiosos como uma das principais causas para a 
prescrição antimicrobiana (Elauar et al., 2022). Somando-se a isso, a utilização inapropriada e 
o demasiado uso desses fármacos, fazem com que os micro-organismos se tornem resistentes 
(Oliveira et al., 2021). Cita-se, ainda, a inadequada prescrição desses medicamentos. Nos Esta-
dos Unidos da América evidenciou-se uma não conformidade nas indicações de antibióticos em 
atendimentos ambulatoriais, onde 23,2% das prescrições antimicrobianas eram inadequadas, 
ou seja, um em cada quatro pacientes recebeu uma receita sem conformidade (Gomes, 2021). 
Ainda, sobre o tratamento, revelou-se pelo estudo como um dos problemas identificados, o 
uso incorreto da medicação ou não adesão ao tratamento prescrito, englobando também a 
automedicação. Pesquisadores do tema corroboram com os dados encontrados neste estudo, 
destacando que é importante que o paciente não se automedique, pois o uso desenfreado ou 
incorreto de antibiótico pode induzir à resistência bacteriana. Silva et al. (2021) aconselham ao 
paciente que, quando suspeitar de ITU, procure assistência médica e realize exame de urocul-
tura para identificar o agente infeccioso para melhor ser medicado e que utilize corretamente o 
medicamento prescrito sem abandonar o tratamento quando os sintomas desaparecem, para 
evitar a recorrência. 

Em relação às Condições do paciente, a falta de higiene e a baixa ingestão de líquidos 
foram relacionadas ao desenvolvimento de ITU.  Resultados semelhantes foram obtidos por 
Elauar et al., (2022) por serem estas as medidas básicas para se evitar o desenvolvimento de 
ITU, como aumento da ingesta hídrica (aproximadamente 35 mL/kg/dia), higiene (higienização 
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constante das mãos, limpeza da genitália com água e sabonete neutro e secagem no sentido 
anteroposterior, realizar micção logo após relações sexuais, trocar absorvente íntimo a cada 4h 
ou sempre que necessário) e evitar reter urina. 

O déficit de higiene não influencia somente na contaminação da amostra, essa queixa 
foi comum ao avaliarmos a categoria Dificuldade na Coleta e exame (Déficit na coleta). A uro-
cultura é considerada padrão-ouro para a confirmação de ITU, sendo considerado o exame de 
maior eficácia para o diagnóstico (Oliveira et al., 2021). Para a realização dos exames de urina, 
o paciente deve ser orientado quanto à higiene da região genital para não ocorrerem alterações 
nos resultados (Silva et al., 2021). No caso de recoletas de materiais para exames, Saramela e 
Fernandes (2021) identificaram que, entre os principais motivos de solicitação de novas coletas 
de urina, está na contaminação de amostras decorrentes da falta de higiene ou incorreta na co-
lheita de amostras e condições impróprias de transporte ou armazenamento.  Essas referências 
corroboram os dados encontrados ao demonstrar déficits relacionados à coleta do exame e nos 
permitem inferir que este problema afeta inclusive a conduta terapêutica, visto que a contami-
nação das amostras pode alterar os resultados do exame.

Na categoria Necessidade de Educação na Saúde, identificou-se que os participantes 
trouxeram a carência de atividades de Educação Continuada (EC). Entre os temas elencados 
pelos participantes, surgiram o manejo de ITU e a coleta do exame. A qualificação profissional 
é um assunto recorrente e necessário na área da saúde. Conforme Santos et al., (2020), os pro-
fissionais que atuam na assistência do SUS necessitam de maior atenção para a participação 
em atividades educacionais, por ser a qualificação profissional uma exigência na área da saúde. 
Em nosso estudo constatou-se ser necessária a qualificação dos profissionais para que consi-
gam orientar os pacientes adequadamente, bem como capacitar todos aqueles envolvidos no 
processo de colheita e análise de amostras biológicas, para garantir maior confiabilidade nos 
resultados. Para Engel, Metelski e Korb (2018) é importante o paciente receber assistência em 
saúde, e que os serviços de saúde desenvolvam práticas estimuladoras à comunicação entre os 
profissionais para melhor promoção da assistência segura e para com os pacientes. 

Nó 02- Quem?

Os enfermeiros foram os mais citados como responsáveis pela realização da Ação, juntamente 
com a equipe médica. Porém, para Galloti et al., (2021) há a necessidade de um olhar ampliado 
e uma intervenção conjunta com toda a equipe multiprofissional, respeitando-se particularida-
des e individualidades de cada categoria profissional para que se consiga assistência de quali-
dade ao paciente. 

Nó 03- Onde?

Os cursistas sugeriram as UBS como melhor espaço para realizar as atividades.  Para Baquião 
et al., (2021) a APS é a porta de entrada da RAS, o primeiro nível de atenção à saúde e engloba 
ações no âmbito individual e coletivo, visando à promoção de saúde, tratamento, prevenção de 
doenças e reabilitação. Esse modelo de atenção estreita vínculos, fortalece a confiança e pro-
picia espaços para diálogo e participação.

Nó 04 - Como? Procedimentos ou etapas

A falta de orientação foi citada na fragilidade e retorna nesta categoria como necessidade de 
ser realizada. Neste cenário, a enfermagem realiza um papel importante, uma vez que entre 
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suas atribuições está o fornecimento de orientações e preparo dos pacientes para a realização 
de exames, além de ser responsável pela coleta de material se necessário (Engel; Metelski; 
Korb, 2018). 

As ações que podem ser englobadas nas dimensões do trabalho do enfermeiro incluem 
assistir, administrar, ensinar, pesquisar e participar politicamente. A dimensão “assistir” vem 
ao encontro do cuidado com o indivíduo, família e comunidade. Na dimensão “administrar”, 
o enfermeiro utiliza ferramentas para a organização do trabalho e os recursos humanos. A 
dimensão “ensino” está relacionada a capacitar e aperfeiçoar recursos humanos da saúde, en-
sinar e orientar os usuários. Na dimensão “pesquisa” se desenvolvem ações para construção 
de conhecimento. E a dimensão “política”, representa a força de trabalho de enfermagem e sua 
representação social (Pimentel, 2020). 

Nosso trabalho abrangeu a dimensão assistir à realização de busca ativa, diagnóstico, 
tratamento e exames. A dimensão “educar” englobou as orientações realizadas aos pacientes e 
as capacitações com a equipe. A dimensão “pesquisa” foi contemplada na criação e revisão de 
protocolos e na elaboração de materiais informativos. E, a dimensão “administrar” contemplou 
a busca por estratégias para agilizar os resultados dos exames.

Nó 05 - Quanto? Custos ou desembolsos

A ausência de custos financeiros ou recursos humanos corrobora para as ações propostas pe-
los cursistas nos planos.  Para Fincatto et al., (2021), atividades educativas na saúde com 
a equipe e pacientes não demandaria mais custos, visto que os profissionais estão inseridos 
naquele ambiente e poderiam realizá-las. As ações governamentais têm incentivado reduzir 
custos públicos no tratamento das ITU e em internações por CSAP.

Em “avaliação do curso” realizada pela ESPSC, em campos restritos e específicos, 75% 
dos participantes avaliaram como excelente e recomendariam novas edições do curso, 20% 
avaliaram como muito bom e 5% não avaliaram. 

Estes resultados da ESPSC demonstraram a eficiência do curso em relação ao conheci-
mento internalizado pelos participantes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao identificarmos as fragilidades relacionadas à temática no ambiente de trabalho e os proble-
mas vinculados à patologia da ITU, os quais requerem a integração entre os profissionais das 
equipes de saúde e adotada a metodologia de curso EaD, concluímos ter atingido o objetivo 
proposto em atualizar os cursistas sobre prevenção e manejo de Infecções do Trato Urinário, 
oportunizando um espaço de discussão e reflexão sobre o tema.

Diante dos excelentes resultados obtidos pela Escola de Saúde Pública de Santa Cata-
rina, quanto à avaliação feita pelos cursistas, sugerimos a sequência dessas ações de aperfei-
çoamento multiprofissional e, pela sua constituição multiprofissional nas abordagens, pode ser 
replicada para diversos seguimentos da saúde e regiões do país. 
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PATRÍCIA POLTRONIERI

ELISANGELA ARGENTA ZANATTA

EDLAMAR KÁTIA ADAMY

CAPÍTULO 3

CURSO DE FORMAÇÃO PARA 
FORTALECER O RACIOCÍNIO 
DIAGNÓSTICO

INTRODUÇÃO

O Modular Oriented-Object Dynamic Learning Envior-
ment (Moodle®) consiste em uma plataforma de ensino 
elaborada para atender as necessidades de discentes, 
docentes e gestores educacionais. O projeto Moodle® 
possui mais de 20 anos, teve início em 1999 sendo a 
primeira versão autorizada em 2002 (Moodle, 2020).

O site oficial da plataforma Moodle® define que: 
O Moodle® é um Open Source Course Management 
System (CMS), também conhecido como Learning Ma-
nagement System (LMS) ou um Ambiente Virtual de 
Aprendizagem (AVA). Ele tornou-se muito popular en-
tre os educadores de todo o mundo por se caracterizar 
como uma ferramenta para criar sites de web dinâmicos 
para alunos. Para funcionar, é necessário ser instalado 
em um servidor web (Moodle, 2017).

As bases pedagógicas do Moodle® estão ali-
cerçadas no construtivismo social, que determina ser 
a interação aluno-conteúdo responsável pelo conheci-
mento obtido pelo aluno (Moodle, 2020). A Associação 
Portuguesa de Telemática Educativa (2010) corrobo-
ra essa definição, descrevendo o “Moodle® como um 
software desenvolvido segundo princípios da teoria 
construtivista para a gestão de aprendizagens ou orga-
nização de grupos de conhecimento à distância (e-lear-
ning) ou em regime misto, isto é, presencial e à distância 
(b-learning)”.



41

O termo blended learning ou sua abreviatura b-learning integra um sistema de ensino 
presencial e à distância (EducOM, 2010). Este sistema, viabilizado pela plataforma Moodle®, 
visa acatar as necessidades descritas neste trabalho, no que diz respeito a capacitar os enfer-
meiros no fortalecimento do raciocínio diagnóstico na definição dos Diagnósticos de Enferma-
gem (DE). 

O curso foi disponibilizado no Moodle® após ter seu conteúdo validado. Teve por objeti-
vo capacitar e ampliar e aperfeiçoar o processo do raciocínio diagnóstico de enfermeiros para a 
identificação de DE, com acesso a conteúdo e informações por meio da integração de múltiplas 
mídias, linguagens e recursos, que permitam o desenvolvimento de um processo educacional 
interativo, com o propósito de potencializar e fortalecer o Processo de Enfermagem (PE) e me-
lhorar a assistência de enfermagem. 

A partir dessas considerações, nesse capítulo, tem-se como objetivo descrever o pro-
cesso de construção do curso de formação para fortalecer o raciocínio diagnóstico e o desen-
volvimento de módulos no Ambiente Virtual de Aprendizagem Moodle®.

MÉTODO

Trata-se de uma pesquisa metodológica que desenvolveu um curso de formação para fortale-
cer o raciocínio diagnóstico e o desenvolvimento de módulos no Ambiente Virtual de Aprendi-
zagem Moodle®, disponibilizado a 17 enfermeiros no período de fevereiro a abril de 2022. Tal 
pesquisa teve como finalidade a produção, construção, validação e avaliação de instrumentos e 
técnicas de pesquisa com o objetivo de elaborar um produto (Polit; Beck, 2018).

A organização do curso na plataforma Moodle® foi realizada no período de outubro de 
2021 a janeiro de 2022. Tendo em vista o caráter tecnológico e a necessidade de conhecimen-
tos técnicos, essa etapa contou com a participação de uma analista de tecnologia da informação 
com habilidades em design, ficando a seleção e organização dos conteúdos sob responsabilida-
de das pesquisadoras responsáveis por esse estudo. 

Para desenvolver o curso e organizar os conteúdos no Moodle®, utilizou-se o Design 
Instrucional Contextualizado (DIC) que é empregado na criação de cursos presenciais e em am-
bientes virtuais de aprendizagem (Filatro, 2007).

 Este modelo oferece uma estruturação a partir das seguintes fases: de análise, design, de-
senvolvimento, implementação e de avaliação, denominada “ADDIE”, do inglês: analysis, design, 
development, implementation, evaluation (Filatro, 2008).

Na fase de análise (A), foram realizadas reuniões online com a analista de tecnologia 
da informação para a apresentação do objetivo, definição da plataforma Moodle®, análise da in-
fraestrutura e de investimentos necessários para a realização do curso e elaboração de um cronograma de 
atividades. 

Na segunda fase, de Design (D), planejou-se a estrutura do curso, definiram-se os ob-
jetivos de cada módulo, os conteúdos a serem trabalhados de forma linear, selecionaram-se os 
métodos, técnicas, mídias e materiais para alcançar os objetivos traçados e as estratégias avalia-
tivas utilizadas durante o curso. Para guiar esta etapa de elaboração e organização do material 
do curso, foi construído um projeto instrucional para organizar as atividades de aprendizagem e 
possibilitar a visualização de cada tópico do curso. O projeto instrucional auxilia na elaboração 
ou escolha e combinação dos objetos de aprendizagem, constituindo-se em um suporte para as 
atividades inerentes à proposta pedagógica do curso (Avila; Tarouco, 2014).

Na fase de desenvolvimento (D) que compreende a terceira etapa, foram utilizados os 
recursos de mídia, casos clínicos, interfaces e os conteúdos abordados e publicados no Moodle®. 
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Esta etapa foi elaborada através da aplicação do projeto instrucional, onde os conteúdos e 
atividades selecionados para os tópicos foram integrados à plataforma.

Na fase de implementação do curso ocorreu a validação de conteúdo por 11 juízes es-
pecialistas, o curso foi disponibilizado ao público-alvo, que também realizou a validação se-
mântica. O público-alvo consistiu em 17 enfermeiros atuantes nos setores assistenciais de um 
hospital no extremo oeste de Santa Catarina. Para participarem do curso, era necessário que 
estivessem atuando em serviço hospitalar por pelo menos seis meses e tivessem concluído ao 
menos 75% do programa.

Este estudo integra o macroprojeto de pesquisa “Desenvolvimento de tecnologias 
para a implantação e implementação da Sistematização da Assistência de Enfermagem” 
proposto pelo Mestrado Profissional em Enfermagem na Atenção Primária à Saúde da Uni-
versidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), contemplado pelo Edital acordo CAPES/
COFEN n. 28/2019, aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UDESC, CAAE n. 
42861120.8.0000.0118, com Parecer n. 4.689.980.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O curso foi alojado na plataforma Moodle® que consiste em um software de acesso livre, exe-
cutado em um AVA em que docentes, discentes e educadores usufruem das suas ferramentas 
para o desenvolvimento de atividades, troca de ideias e experiências, discussões a fim de cons-
truir e compartilhar conhecimento. As ferramentas pedagógicas do Moodle® que garantem 
este ambiente educacional compreendem: fóruns de discussão, chat, perfil, diário, mensagens, 
glossário, entre outros (Sales, 2019).

As ferramentas utilizadas na construção do curso foram os fóruns de discussão que têm 
como objetivo promover a reflexão crítica, a interação entre os cursistas e um aprofundamento 
no processo de construção do conhecimento, ainda que funcione como ambiente de comunica-
ção assíncrona, contribui com a interação entre os cursistas e o tutor (Rigo, 2010). No decorrer 
do curso foram estruturados diferentes fóruns, o primeiro compreendeu a etapa de boas-vin-
das e identificação das expectativas quanto ao curso; o segundo fórum compreendeu o debate 
de situação-problema, com o objetivo de coletar vivências da prática profissional que, poste-
riormente, contribuiu para discutir e desenvolver diagnósticos de enfermagem, intervenções e 
resultados esperados, oriundos da situação descrita pelo participante. No decorrer dos demais 
tópicos foram construídos fóruns tira dúvidas, momentos em que o cursista poderia publicar 
suas dúvidas e questionamentos em relação ao conteúdo e às atividades desenvolvidas.

Outra ferramenta utilizada foram as tarefas. Fagundes (2020) ressalta que elas atuam 
como ferramentas avaliativas, permitindo ao cursista exibir uma atividade (imagens, textos, 
planilhas, slides, etc.) sobre o conteúdo abordado no tópico-curso para análise e avaliação do 
tutor ou professor. 

Há três tipos de tarefas: tarefa online, tarefa off-line e tarefa de envio de arquivo único. 
As tarefas online compreendem os textos realizados no ambiente Moodle® no formato online. 
As tarefas off-line possibilitam aos cursistas acessarem as orientações das atividades a serem 
realizadas e as atividades são entregues impressas presencialmente ou por outros ambientes 
online. As tarefas de envio de arquivo único são aquelas atividades produzidas pelos cursistas 
por meio de algum editor de texto, planilhas, áudio ou outros e que são postados no ambiente 
do curso, sendo utilizadas no curso, considerando o perfil dos cursistas (Fagundes, 2020). 

Dentre as tarefas elaboradas para o curso, a primeira compreendeu um estudo clínico 
online a fim de aprofundar os conhecimentos e o desenvolvimento do raciocínio diagnóstico. 
Inicialmente foi apresentada uma situação clínica com perguntas norteadoras e, com base na 
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resposta escolhida, o cursista prosseguia para as próximas perguntas. No final do estudo, cada 
participante listou as situações-problemas identificadas e, por meio da reflexão, desenvolveu 
diagnósticos de enfermagem, usando o raciocínio diagnóstico específico para cada situação 
abordada. A segunda e a terceira tarefa consistiram no mapa mental e no Modelo Developing 
Nurses Thinking que, posteriormente, foi discutido.

O glossário, também, foi uma ferramenta utilizada por tratar-se de um recurso que per-
mite a visualização de termos e conceitos relacionados ao conteúdo do curso. Esta ferramenta 
permite ao cursista alimentar o glossário, criando dicionários de termos que indicam conteúdo 
ou informações referentes ao curso que está sendo realizado (Leite, 2006).

No primeiro tópico do curso, foi disponibilizado o glossário com o intuito de auxiliar na 
fixação dos conceitos aprendidos durante a realização de todos os tópicos. O cursista pode 
registrar os conceitos para facilitar o seu próprio aprendizado.

Tópicos do Moodle®

	Conforme a estruturação do projeto instrucional, foram construídos os tópicos do curso, 
distribuídos conforme diagrama da Figura 1:

FIGURA 1 - TÓPICOS DO CURSO

Fonte: Elaborado pelas autoras (2022).

Na etapa inicial, foi construída a página de apresentação e ambientação com o intuito de 
atrair o cursista para as demais páginas do curso, conforme Figura 2.

FIGURA 2 – PÁGINA DE APRESENTAÇÃO DO CURSO

Fonte: Imagem do Moodle®.
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Na ambientação, foi desenvolvida uma breve introdução ao tema do curso, disponibili-
zado o plano de ensino e um infográfico do caminho a ser percorrido para a realização do curso 
(Figura 3). O infográfico foi construído pelos professores e tutores do curso, por meio da plata-
forma digital de design gráfico Canva®, além disso foi organizada uma breve apresentação dos 
professores e tutores do curso. Elaborou-se um vídeo, utilizando-se a plataforma Canva®, para 
apresentar o curso e a plataforma Moodle® com dicas de como manusear e interagir com as 
ferramentas do AVA. Encerrando a página de ambientação, foi disponibilizado um questionário 
de diagnóstico pré-curso via Google Forms®, composto por questões para a caracterização do 
cursista, tempo de atuação e formação profissional, além de questões sobre a realização das 
etapas do PE na prática profissional e uso das taxonomias. 

FIGURA 3 – INFOGRÁFICO DE ORIENTAÇÃO DAS ETAPAS DO CURSO

Fonte: Elaborado pelas autoras (2022).
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Nas Figuras 4, 5 e 6 é mostrada a página de ambientação, considerando que não é pos-
sível, em apenas uma figura, visualizar toda a extensão da página.

FIGURA 4 – PÁGINA DE BOAS-VINDAS NA AMBIENTAÇÃO DO CURSO

Fonte: Imagem do Moodle®.

FIGURA 5 – VÍDEO DE APRESENTAÇÃO DO CURSO E DA PLATAFORMA

Fonte: Imagem do Moodle®.

FIGURA 6 – QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO PRÉ CURSO DE FORMAÇÃO

Fonte: Imagem do Moodle®.
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	Após a navegação pela página de apresentação e ambientação e do preenchimento do 
questionário, o cursista iniciava o curso; o tempo para a realização da etapa inicial foi previsto 
em uma hora, pois o objetivo desta navegação de ambientação é a socialização do cursista com 
a plataforma e a aproximação com a estruturação do curso. 

O início do curso se deu com o tópico um, o qual aborda no seu conteúdo programático, 
o  Assistência de Enfermagem, Processo de Enfermagem e Consulta do Enfermeiro. Cada tó-
pico apresentou um enunciado explicitando o conteúdo abordado e os objetivos de aprendiza-
gem do respectivo tópico, conforme Figura 7. 

FIGURA 7 – ORIENTAÇÕES DO PRIMEIRO TÓPICO DO CURSO

Fonte: Imagem do Moodle®.

No decorrer dos tópicos, o acesso remoto ocorreu nos formatos síncrono e assíncro-
no. Como estratégias utilizadas nos encontros assíncronos, os cursistas poderiam acessar 
as atividades gravadas conforme sua disponibilidade de horário e tempo. Já nos encontros 
síncronos, as atividades educacionais ocorreram com a interação simultânea dos cursistas com 
os professores e tutores.

As ferramentas síncronas são as que devem ter a participação do cursista e do tutor 
simultaneamente no AVA. Pode-se citar como uma ferramenta síncrona os chats. Já, as ferra-
mentas assíncronas são as que estão desconectadas no tempo real, ou seja, não há necessi-
dade do cursista e o tutor estarem conectados simultaneamente para realizarem o estudo e a 
atividade como, por exemplo, na realização dos fóruns de discussão (Tonelli; Souza; Almeida, 
2015).

No tópico um foi planejado um encontro síncrono via BigBlueButton (BBB), uma ferra-
menta de conferência via web aberta para aprendizado online que permite compartilhamento 
em tempo real de áudio, vídeo, slides, quadro branco, bate-papo e tela. Durante este encontro 
foi utilizado como estratégia de ensino a técnica do brainstorming (tempestade de ideias) por 
meio da plataforma Mentimenter como ponto disparador de discussões sobre o tópico. 

O Mentimenter consiste em uma plataforma de apresentações e perguntas com fee-
dback em tempo real, o qual contribui significativamente no processo de aprendizagem (Souza 
et al., 2021). 

Como ferramenta assíncrona de apoio, utilizou-se o glossário (Figura 8) e para avaliar, 
a construção de um questionário sobre o tópico estudado. O questionário foi construído via 
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Google Forms®, composto por quatro questões discursivas sobre os temas abordados no 
tópico. O link ficou disponível por um período de 10 dias, compreendendo o período para a 
realização e conclusão do tópico.

No decorrer do tópico foram dispostos materiais de estudo e complementares como 
artigos, infográficos, resoluções, links e vídeos para fortalecer a aprendizagem. O material de 
apoio didático deve ter aspectos técnicos, gráficos e pedagógicos (Avelino et al., 2016).

FIGURA 8 – GLOSSÁRIO COMO FERRAMENTA DO CURSO

Fonte: Imagem do Moodle®.

	No tópico dois foi abordado, no conteúdo programático, a decisão diagnóstica, o pen-
samento crítico, o processo do raciocínio clínico e diagnóstico, com o objetivo de fortalecer o 
raciocínio clínico e diagnóstico. O conteúdo desse tópico foi complementado com materiais 
para instigar o desenvolvimento dos conhecimentos. 

Além disso, foi realizado um encontro presencial e um estudo de caso utilizando o AVA 
com os cursistas. O encontro aconteceu no anfiteatro do Hospital do extremo oeste catarinen-
se, utilizado para reuniões, encontros e capacitações do ambiente de trabalho. Como ferra-
menta de ensino foi elaborado um estudo de caso sobre o raciocínio diagnóstico com o uso de 
vinheta, conforme Figura 9.

FIGURA 9 – ESTUDO DE CASO COM USO DE VINHETA UTILIZADO NO CURSO

Fonte: Imagem do Moodle®.
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A vinheta caracteriza-se como uma ferramenta narrativa que descreve uma situação, 
um caso real ou fictício que, posteriormente, vem acompanhado de um questionamento sobre 
a informação apresentada (Carvalho, 2017).

Essa ferramenta, por meio das informações obtidas na narrativa, instiga os cursistas a 
expressarem como deverão agir em determinada situação, pois consiste em uma técnica que 
amplia o processo de pensar em diversas possibilidades e traz como benefício o fato de chamar 
a atenção (Agulho et al., 2021).

Como estratégia avaliativa do tópico, propôs-se a realização de um mapa mental pelos 
cursistas, conforme a Figura 10, com o intuito de sintetizar os conteúdos aprendidos. 

FIGURA 10 – MAPA MENTAL PARA AVALIAÇÃO DO TÓPICO 2 DO CURSO

Fonte: Imagem do Moodle®.

O mapa mental é uma ferramenta esquemática que proporciona interligar ou relacionar 
palavras e conceitos, pois permite registrar, organizar e destacar informações, usando palavras 
específicas e que estimulem novas ideias e reflexões, pois cada elemento do mapa mental é um 
acionador que interliga e relaciona ideias, informações e fatos (Carvalho, 2017; Tavares; Meira; 
Amaral, 2021). 

Tavares, Meira e Amaral (2021) ressaltam as vantagens do mapa mental como ferra-
menta de aprendizagem em decorrência da clareza na exposição de conceitos e as suas res-
pectivas relações, a facilidade para compreender as ligações entre conceitos, possibilidade e 
estímulo para novas conexões. 

 Outra ferramenta avaliativa utilizada, no tópico dois, para desenvolvimento de habilida-
des cognitivas e hábitos da mente, foi o modelo Developing Nurses Thinking (DNT), que con-
siste em uma metodologia que objetiva nortear o cursista durante a avaliação de casos clínicos, 
sejam eles reais ou fictícios.

Jensen et al,. (2014) descrevem que o modelo possui em sua estruturação sete habilida-
des do pensamento crítico, sendo elas análise, aplicação de padrões, discriminação, busca de 
informações, raciocínio lógico, predição e transformação do conhecimento. Além dos 10 hábitos 
da mente: confiança, perspectiva contextual, criatividade, flexibilidade, curiosidade, integridade 
intelectual, intuição, mente aberta, perseverança e reflexão. Esta estruturação facilita a análise 
do caso clínico, além de permear a reflexão nas etapas do PE e aprimorar a acurácia diagnóstica.

No tópico três foram elaborados conteúdos sobre os sistemas de linguagens padroni-
zadas no processo de raciocínio diagnóstico e a disposição de materiais complementares como 
artigos, capítulos de livro, fluxogramas, e resumos para facilitar a compreensão e uso das diver-
sas taxonomias que produzem sentido ao PE. Ainda, foi realizado mais um encontro presencial 
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com a finalidade de manuseio e aprimoramento do raciocínio clínico e diagnóstico na utilização 
das taxonomias na prática profissional.  

Neste tópico foi proposto um fórum de discussão como atividade reflexiva em que os 
cursistas foram instigados a descrever situações-problemas vivenciadas por eles durante a sua 
prática profissional, e estas informações apresentadas no fórum foram objeto de debate no 
tópico subsequente. A apresentação do fórum foi demonstrada na Figura 11.

FIGURA 11 – FÓRUM DE SITUAÇÕES/PROBLEMA UTILIZADO NO CURSO

Fonte: Imagem do Moodle®.

Outra ferramenta utilizada foi a construção de um vídeo em que é demonstrada a utili-
zação da taxonomia NANDA-I e a descrição da elaboração do enunciado diagnóstico, conforme 
Figura 12. 

FIGURA 12 – VÍDEO DE ELABORAÇÃO DOS ENUNCIADOS DIAGNÓSTICOS DE ENFERMAGEM 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2022).

	
	No quarto e último tópico, a proposição do encontro presencial foi, inicialmente, para 

recapitular aquilo que foi estudado nos tópicos anteriores e discutir os conteúdos para pos-
sibilitar a fixação do que foi abordado e aprendido. Na sequência, foi proposta a discussão 
das situações-problemas apresentadas no fórum do tópico três, para então utilizar os SLP e 
identificar diagnósticos de enfermagem, intervenções e resultados esperados. Além disso, foi 
disponibilizado um vídeo com material complementar sobre registros de enfermagem.

Com a execução de todos os tópicos, o último elemento do curso compreendeu o en-
cerramento com a etapa de validação semântica e avaliação do curso pelos cursistas, por meio 
de um formulário do Google Forms®, mensagem de agradecimento aos cursistas, apresentada 
na Figura 13.
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FIGURA 13 – ATIVIDADE DE ENCERRAMENTO NO CURSO

Fonte: Imagem do Moodle®.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na construção de um curso por meio do AVA ressalta-se a necessidade de uma ampla e atua-
lizada fundamentação teórica, uma equipe especializada na plataforma Moodle®, além de refe-
renciais teóricos para a construção dos materiais educativos.  A construção também depende 
de um projeto instrucional estruturado.

É importante salientar que os recursos utilizados para a construção do curso possibi-
litaram a interação e comunicação e o diálogo entre os cursistas, professores e tutores, por 
meio das ferramentas do Moodle® como fóruns de discussão, tarefa, glossário. Esses recursos 
favorecem maior interação entre os atores, além de contribuir para o processo de aquisição e 
ampliação de novos conhecimentos.

Ao final desta construção no AVA foi possível identificar algumas possibilidades de 
continuidade para o aprofundamento da temática abordada, considerando óticas pertinentes e 
inter-relacionadas. 

A construção desse curso trouxe diversos desafios, principalmente por abordar uma 
temática pertencente à prática profissional e essencial na assistência de enfermagem. Diante 
disso, salienta-se a importância de escolher estratégias que fortaleçam o desenvolvimento pro-
fissional e de novas habilidades, além de um espírito criativo e ousado na elaboração de novas 
tecnologias educacionais. 
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CAPÍTULO 4

DESENVOLVIMENTO DE CURSO 
ONLINE PARA ENFERMEIROS SOBRE 
AVALIAÇÃO E REGISTRO DE LESÃO 
POR PRESSÃO 

INTRODUÇÃO

A segurança do paciente requer o comprometimento de 
todos os trabalhadores dos serviços de saúde, pacientes 
e familiares e demais indivíduos envolvidos nas ações 
de saúde. Nesse sentido, envolve uma grande quanti-
dade de cuidados com vista a minimizar a ocorrência de 
eventos indesejados. Visando à melhoria da qualidade 
das ações realizadas aos pacientes, a Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA) propôs a Resolução 
de Diretoria Colegiada - RDC nº36, de 25/07/2013, a 
qual sugere medidas para prevenir e reduzir as ocor-
rências de incidentes nos serviços de saúde, ou seja, 
eventos ou circunstâncias que resultaram ou então po-
deriam resultar em um dano desnecessário ao paciente 
(Brasil, 2013a).

	No Brasil, normatiza e amplia a discussão dessa 
temática quando o Ministério da Saúde publica a Por-
taria nº529, em abril de 2013, instituindo o Programa 
Nacional de Segurança do Paciente (PNSP), com vistas 
à prestação de assistência qualificada nos diversos ní-
veis de atenção à saúde (Brasil, 2013b). 

	As Lesões por Pressão (LP) são caracterizadas 
como eventos adversos que representam complica-
ções associadas à prestação da assistência em saúde, 
as quais favorecem o aumento de morbidade e custos 
hospitalares (Cicceri et al., 2020). Uma LP ocorre quan-
do a pele sob, normalmente, uma proeminência óssea, 
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está sob pressão constante por longo período, associado ou não com cisalhamento em uso de 
dispositivos médicos ou artefatos (The National Pressure Ulcer Advisory Panel, 2019). 

	Ao prestar assistência de enfermagem a pacientes com LP, devido à sua magnitude, é 
necessária a adoção de estratégias educativas, as quais podem ser mediadas por tecnologias 
cuidativo-educacionais (TCE) para orientar os enfermeiros às práxis que fortaleçam a seguran-
ça do paciente, enfatizando o processo de enfermagem (Salbego et al., 2018).

	A TCE caracteriza-se como uma possibilidade inovadora, voltada à construção de pro-
dutos técnicos-tecnológicos, desenvolvidos e validados sob uma perspectiva de desenvolvi-
mento e qualificação da assistência. Nessa perspectiva, este estudo foi motivado pela necessi-
dade de equalizar o conhecimento de enfermeiros sobre o processo de enfermagem nas etapas 
de avaliação e registro de LP, propondo uma tecnologia do tipo curso para auxiliar o profissional 
enfermeiro a atentar para todos os elementos que compõem as melhores práticas na avaliação 
da LP e que precisam ser registrados, a fim de qualificar essa prática assistencial (Salbego et 
al., 2018). É o registro da assistência de enfermagem que o torna o cuidado auditável, respal-
dando o cuidado seguro. 

	O curso para formação profissional é definido como um conjunto de conteúdos estabe-
lecidos de acordo com as competências requeridas pela formação profissional (Capes, 2020), 
que será ofertado gratuitamente pela Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC). Ini-
cialmente, o material produzido passou por validação de conteúdo e foi firmada parceria com o 
Hospital Regional Terezinha Gaio Basso, no município de São Miguel do Oeste, extremo oeste 
de Santa Catarina (SC) para a realização de validação semântica por enfermeiros. Para tanto, 
enfermeiros assistenciais e gestores de enfermagem fizeram parte da validação do material 
utilizado para desenvolver tal curso.

	O desenvolvimento e validação da tecnologia ora proposta, partiu da seguinte questão 
de pesquisa: qual tecnologia cuidativo-educacional poderá contribuir com o enfermeiro para a 
realização do procesia de enfermagem, fortalecendo a segurança do paciente aos clientes com 
LP no ambiente hospitalar? Neste capítulo objetiva-se descrever o processo de desenvolvi-
mento de um curso de formação profissional online para enfermeiros sobre avaliação e registro 
de lesão por pressão, apresentando o produto final.

METODOLOGIA

Este estudo faz parte de um macroprojeto, composto e desenvolvido pelo Programa de Pós-
-graduação em Enfermagem, no Mestrado Profissional em Enfermagem na Atenção Primária à 
Saúde da Universidade do Estado de Santa Catarina (MPEAPS/UDESC), financiado pelo Edital 
n. 28/2020 da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior e Conselho 
Federal de Enfermagem (CAPES/COFEN), intitulado “Desenvolvimento de tecnologias para 
a implantação e implementação da sistematização da assistência de enfermagem”. Com esta 
pesquisa, objetiva-se o desenvolvimento das tecnologias para a implantação e implementação 
da Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE) na Rede de Atenção à Saúde das Ma-
cro Regionais de Saúde Grande Oeste e Meio Oeste catarinense.

	Trata-se de um estudo qualitativo, desenvolvido sob o olhar da pesquisa metodológica 
a qual se constitui na produção, validação e aplicação de instrumentos que avaliem se o produ-
to da pesquisa é confiável e que possam ser utilizados por outros pesquisadores (Polit; Beck, 
2018). Inserida nesse contexto, foi realizado o desenvolvimento de tecnologias cuidativo-edu-
cacionais (TCE) que promovem nos mais diversos cenários das práxis assistenciais de enfer-
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magem, a possibilidade de construir tecnologias em saúde para gerenciar, validar diagnósticos, 
resultados e intervenções de enfermagem (Teixeira; Nascimento, 2020).

	Assim, utilizamo-nos da pesquisa metodológica, composta pelas seguintes fases: diag-
nóstico situacional (levantamento de dados), produção de conteúdo, construção da tecnologia 
e validação da tecnologia.

Na fase diagnóstico situacional, o levantamento de dados foi realizado por meio de 
busca de informações em documentos oficiais, diretrizes e consensos e artigos científicos no 
primeiro semestre de 2021, os quais foram sistematizados para a construção da estrutura do 
curso, validada por juízes especialistas dando início à construção do conteúdo. 

Na fase da construção da tecnologia, toda a construção foi guiada pela mestranda 
responsável pela seleção dos conteúdos e imagens e por uma profissional contratada para 
organizar o designer em ambiente virtual de aprendizagem, denominada de plataforma digital 
Moodle®.  

Na última etapa foi realizada a validação da tecnologia pelos juízes. Para Nietsche, 
Teixeira e Medeiros (2014), essa etapa pode ocorrer por meio da validação de conteúdo e da 
validação de aparência ou validação semântica. Nesse estudo realizou-se a validação de con-
teúdo com 10 juízes especialistas. Optou-se por realizar a validação aparência da tecnologia 
cuidativo-educacional do tipo curso com o público-alvo, sendo realizada por um grupo com-
posto por sete enfermeiros inseridos no ambiente hospitalar, que realiza atendimentos 100% 
direcionados ao Sistema Único de Saúde (SUS).

A seleção dos juízes especialistas para a validação de conteúdo foi realizada através 
da técnica Snowball, genericamente chamada “bola de neve”, assim, cada juiz indicou outros 
possíveis juízes. A seleção do primeiro juiz foi baseada no site da Associação Brasileira de Es-
tomaterapia (SOBEST) e fundamentada por Teixeira (2020) quanto aos critérios de inclusão. 
Este estudo foi subsidiado por Leite et al., (2018) o qual recomenda a participação de seis a 20 
experts para a validação. Assim, considerou-se a participação mínima dos juízes, tendo como 
critérios de inclusão:  ser enfermeiro, com tempo de atuação na profissão de pelo menos um ano 
e titulação mínima de especialização em enfermagem nas áreas de estomaterapia ou especia-
lista em dermatologia e ter experiência clínica ou acadêmica. Participaram 10 juízes.

A validação de aparência, de acordo com Souza, Moreira e Borges (2020), constitui a 
representação estética caracterizada por linhas, formas, cores e o movimento das imagens, ha-
vendo harmonia entre a sua composição. Participaram sete enfermeiros vinculados ao Hospital 
Regional Terezinha Gaio Basso (HRTGB), instituição administrada pelo Instituto Santé, sendo 
este processo mediado e incentivado pelos gestores do referido serviço. 

Para a identificação individualizada dos participantes, os juízes foram identificados con-
forme as iniciais de Juízes de Conteúdo (JC), seguido da numeração crescente, por exemplo: 
JC1, JC2 e assim consecutivamente.   Da mesma maneira, a despersonalização dos participan-
tes foi aplicada com o público-alvo (PA), seguindo ordem crescente, PA1, PA2 e assim suces-
sivamente.

	O estudo está alinhado aos aspectos éticos regulamentados pelo Conselho Nacional 
de Saúde. Está associado ao projeto da pesquisa macro aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da instituição proponente, conforme parecer n. 3.948.170/2021. Solicitou-se o con-
sentimento dos participantes, bem como da instituição envolvida. Garantiu-se aos participan-
tes as informações e a possibilidade de participar ou abandonar a pesquisa e o anonimato no 
tratamento das informações obtidas.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A construção do Curso Online

Após a validação de conteúdo do curso, iniciou-se a análise dos elementos que interferem na 
avaliação dos enfermeiros aos pacientes com lesão por pressão. Elencaram-se os conteúdos 
avaliados como fundamentais e que abrangem a avaliação, bem como o registro das lesões por 
pressão, baseado na legislação vigente constituído pelas Resoluções: COFEN n. 358/2009, 
COFEN n. 429/2012, COFEN n. 514/2016, COFEN n. 545/2017, COFEN n. 567/2018, e Lei 
n. 7.498/1986 que dispõe sobre a regulamentação do exercício profissional da enfermagem 
(Brasil, 1986). Além disso, utilizaram-se as diretrizes e consensos atuais sobre o referido tema 
(Oliveira, 2007): Práticas seguras para a prevenção de Lesão por Pressão em serviços de saú-
de (Brasil, 2017), Prevenção e Tratamento de Úlceras- Lesões por Pressão: Guia de Consulta 
Rápida (EPUAP; NPIAP; PPPIA, 2019) e Assistência Segura: Uma Reflexão Teórica Aplicada à 
Prática (Moura; Magalhães, 2017). Os dados relevantes foram confabulados e a partir dos ele-
mentos-chave identificados e foram gerenciados para sistematizar a avaliação de enfermagem.

	O produto desenvolvido é uma TCE do tipo curso online, que possui como intuito servir 
de instrumento informativo e educativo, o qual poderá ser usado como base para o conheci-
mento a respeito das lesões por pressão. A TCE desenvolvida traz o passo a passo, sinalizando 
o que o enfermeiro precisa avaliar na LP, o que norteia o registro de enfermagem quanto às 
características da lesão. Desta forma, o curso subsidia a consulta de enfermagem ao paciente 
com LP, tornando a assistência qualificada e individualizada. 

	O curso está organizado em seis módulos, apresentados a seguir:
Módulo 1 – Segurança do paciente relacionada à lesão por pressão:  são discutidos 

de forma ampla os aspectos que relacionam o cuidado do enfermeiro com a LP, bem como des-
creve os aspectos históricos dos pacientes com LP, legislações que abordam e fornecem res-
paldo ético para desenvolver os cuidados necessários e os cuidados a serem aplicados quando 
desenvolve a LP perante a notificação do evento adverso.

Módulo 2 – Anatomia e fisiologia do tecido tegumentar: aborda as estruturas ana-
tômicas, funções da pele e cicatrização tissular, com vistas a compreender a fisiopatologia que 
envolve o sistema tegumentar para subsidiar a avaliação da lesão por pressão.

Módulo 3 - Lesão por pressão: define a LP quanto à etiologia, fatores e avaliação do 
risco para desenvolver LP, avaliação do tecido tegumentar e sistema de classificação da lesão 
por pressão.

Módulo 4: Atuação da enfermagem ao paciente com lesão por pressão: traz a atua-
ção da enfermagem no cuidado ao paciente com LP, quanto à avaliação do tecido tegumentar 
e instrumentos de avaliação de risco, cuidados para prevenção de LP e posicionamento e repo-
sicionamento do paciente.

Módulo 5: Avaliação de enfermagem ao paciente com lesão por pressão: discorre 
sobre a avaliação de enfermagem quanto à LP sobre: a localização, estágio, tamanho, tipo de 
tecido, coloração, pele adjacente, margens, presença de túneis e cavidades, presença de exsu-
dato, dor e odor. Ainda, os instrumentos de avaliação da LP com ênfase na escala de Pressure 
Ulcer Scale for Healing (PUSH).

Módulo 6: Registros da avaliação de lesão por pressão em prontuário: apresenta os 
registros em prontuários relacionados com o contexto que envolve os cuidados de enfermagem 
ao paciente com LP ou riscos para desenvolver o agravo.
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	A construção do curso online na plataforma Moodle® contou com o apoio de um desig-
ner instrucional e de uma profissional revisora da Língua Portuguesa.

	Na Figura 1 está exposta a página inicial do curso sobre Avaliação e Registro de Lesão 
por Pressão para Enfermeiros, 

FIGURA 1 – ILUSTRAÇÃO DO CURSO “AVALIAÇÃO E REGISTRO 
DE LESÃO POR PRESSÃO PARA ENFERMEIROS

Fonte: os autores, (2022).

Na Figura 2 apresenta-se a página com opção de escolha de cada módulo, conforme 
segue:

FIGURA 2 – MÓDULOS QUE CONTEMPLAM O CURSO “AVALIAÇÃO E 
REGISTRO DE LESÃO POR PRESSÃO PARA ENFERMEIROS
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Fonte: os autores (2022).

	Com a tecnologia construída e disponível no Moodle®, os autores conduziram a validação 
de conteúdo e validação de aparência em duas etapas sequenciais, sendo esta última realizada 
por meio de inscrição, oportunizando a todos os enfermeiros do HRTGB a realização do curso 
online sobre avaliação e registro de lesão por pressão para enfermeiro, conforme critérios de 
inclusão e exclusão desta etapa. 

	Referente à validação de conteúdo, Crestani, Moraes e Souza (2017) abordam que o 
processo de associação entre os conceitos com indicadores mensuráveis, representam a ex-
tensão com que cada item da medida comprova o fenômeno de interesse e a dimensão daquilo 
que se propõe a investigar. O processo de validação deve ser controlado sistematicamente, a 
partir do conjunto de conhecimentos obtidos por meio da troca de saberes, e o produto final 
deverá provocar intervenções sobre a situação estudada (Nietsche et al., 2005).  Nesta etapa, 
foi realizada a validação de conteúdo com a preocupação de avaliar a clareza, o objetivo e a 
aparência do material construído e, com isso, reconhecer se o curso atingiu o objetivo proposto. 

	Foi utilizado um questionário aplicando a escala Likert durante a validação de conteúdo, 
a qual mede a concordância dos participantes a um certo constructo de interesse, desenvolven-
do um conjunto de afirmações relacionado à sua definição, emitindo seu grau de concordância 
(Costa, 2011). As questões dos instrumentos para a validação de conteúdo foram divididas e 
adaptadas conforme Leite et al., (2018). 

Os participantes responderam o instrumento contemplando a caracterização dos su-
jeitos da pesquisa, seguido dos itens que avaliam o conteúdo do curso. Consideraram-se as 
pontuações adotadas para julgamento, optando pelas seguintes respostas: 1- Inadequado, 2- 
Parcialmente adequado, 3- Adequado e 4- Totalmente Adequado, ao indicar as opções “1” e 
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“2”, foi solicitado ao participante para descrever o motivo ou sugestão pelo qual considerou 
essa opção.

Nessa etapa foi encaminhado o convite para participar da pesquisa a 100 possíveis juí-
zes especialistas e disponibilizados 21 dias para realizarem a análise, sendo necessário ampliar 
o período devido à pouca aderência no preenchimento e avaliação do conteúdo disponibilizado. 
Ainda, foram encaminhados lembretes semanais aos que não responderem, assim como um 
lembrete de prorrogação do prazo por um mês além da data inicial. Ao final dessa etapa, obte-
ve-se 10 respostas completas do questionário. Levando em considerações as opiniões, críticas 
e sugestões dos juízes especialistas nesta fase do processo de validação, foram realizadas as 
alterações no conteúdo do curso, com o interesse em qualificar o material construído. 

Em seguida, foi enviado o convite para participar da pesquisa a enfermeiros que carac-
terizaram o público-alvo para validação de conteúdo. Foi encaminhado convite para participar 
da pesquisa a 19 endereços eletrônicos que foram disponibilizados pelo setor de recursos hu-
manos na instituição parceira da pesquisa, convidando o público-alvo já caracterizado. Após 15 
dias do envio, foi prorrogado o tempo por mais 15 dias e encaminhado lembretes aos que não 
haviam respondido. Após um período de 30 dias, 12 enfermeiros participaram da validação 
de conteúdo e responderam o questionário por completo, finalizando a validação de conteúdo 
pelo público-alvo. 

Após a avaliação dos resultados da validação de conteúdo dos juízes especialistas e do 
público-alvo, foi construído o curso na plataforma online Moodle® e inserido o material produ-
zido.  

	A realização do curso seguiu um cronograma de atividades disponibilizado no próprio 
Moodle® aos participantes. E, por ser um curso autoinstrucional, conforme o participante con-
cluía os módulos, automaticamente, era liberado o próximo, com um encontro online assíncrono 
para uma palestra sobre Prevenção e Avaliação de Lesão por Pressão com uma professora 
convidada, enfermeira Silvana Prazeres. Inicialmente, estipulou-se um prazo de 30 dias para o 
término do curso, contudo foi necessário estender mais 30 dias nesse prazo para obter o nú-
mero mínimo de juízes avaliadores, representantes do público-alvo para posterior validação de 
aparência.

Após o fim desse período, foi realizada a tabulação da validação de aparência que é a 
representação estética constituída por linhas, formas e movimento das imagens que devem se 
harmonizar ao conteúdo das informações. Sendo que o instrumento utilizado foi o de validação 
de aparência de tecnologias educacionais em saúde (IVATES), material específico para esse fim, 
adaptado de Souza, Moreira e Borges, (2020).  

Concluíram o curso online de Avaliação e Registro de Lesão por Pressão no Moodle®, 
14 enfermeiros. Todos foram convidados a participar da validação de aparência, contudo obti-
vemos as respostas do questionário de validação completo de sete participantes, sendo esse o 
número do público-alvo para a validação de aparência.

	

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Foi demonstrado pelo estudo que a tecnologia cuidativo-educacional do tipo curso pode con-
tribuir com a qualificação profissional e resolver problemas do dia a dia e, desta forma, qualifi-
car a assistência de enfermagem e conferir mais segurança ao paciente.

	O processo de validação possibilita diversos olhares que amparam desde o desenvolvi-
mento da tecnologia com o olhar dos juízes especialistas, bem como na prática, com a validação 
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de tecnologias cuidativo-educacionais (TCE) pelo público-alvo, promovendo maior efetividade 
no material produzido.

	Diante disso, tem-se a expectativa de que a tecnologia construída e validada possa ser 
útil à enfermagem, tendo uma ferramenta prática para guiar a assistência e registro sobre a 
lesão por pressão. 

Com base no exposto sobre o processo de construção e validação de uma TCE, cabe 
enfatizar a demanda contínua dos serviços de saúde que aumentam a carga de trabalho do 
enfermeiro, e instrumentos validados como o que se apresenta neste capítulo, auxiliam na 
uniformização do cuidado de qualidade, podem reduzir o tempo de internação e gastos desne-
cessários em saúde.

Acredita-se que curso online sobre avaliação e registro de lesão por pressão, além de 
ajudar os enfermeiros durante atividades laborais, poderão contribuir com o ensino da avaliação 
da LP e subsidiar o seu registro. Dessa forma, o curso ora apresentado cumpre com sua fina-
lidade enquanto TCE. Ademais, embora o impacto da TCE desenvolvida poderá ser medido a 
partir do seu consumo pelos profissionais, outras formas de impacto, tais como na qualidade de 
vida e segurança do paciente, no custo aos serviços de saúde, entre outros, não são passíveis 
de mensuração.
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CAPÍTULO 5

VALIDAÇÃO DE CONTEÚDO E 
SEMÂNTICA DE CURSO PARA 
FORMAÇÃO ACERCA DO REGISTRO 
DO PROCESSO DE ENFERMAGEM

INTRODUÇÃO

O registro de enfermagem é um instrumento para pla-
nejar e documentar a prática profissional da enferma-
gem, o cuidado a ser prestado ou já efetuado. O registro 
de enfermagem amplia a visibilidade e o reconhecimen-
to profissional e traz consigo uma viabilidade mais efeti-
va de avaliação dos cuidados implementados, principal-
mente quando documentado com base nas etapas do 
Processo de Enfermagem (PE) (Flores et al., 2019)orga-
nização, estilo de escrita, motivação e aparência foi rea-
lizada por 14 juízes através de um questionário validado 
no Brasil. Os dados foram organizados. Para verificar 
a concordância entre os juízes foi utilizado o índice de 
validação de conteúdo. Resultados: O jogo de tabulei-
ro contém 80 cartas com perguntas e respostas sobre 
histórico de enfermagem, diagnósticos, intervenções e 
resultados de enfermagem. Foi considerado totalmente 
adequado ou adequado quanto ao objetivo, organiza-
ção, estilo de escrita, motivação e aparência com 259 
(71,2%).

Neste contexto, o PE é visto como um dos 
componentes do prontuário do paciente e principal 
ferramenta para o desenvolvimento coordenado e 
sistemático da prática do exercício profissional do en-
fermeiro, seja em ambiente público ou privado. Desta 
maneira, trata-se de um instrumento metodológico 
que tem o propósito de melhorar o cuidado, organizar, 
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conduzir ações e por fim documentar a prática de forma integral (COFEN, 2017). Contudo, os 
profissionais devem estar aptos e preparados para registros que representam o real estado do 
processo saúde-doença do paciente. 

Para isso, os profissionais da saúde, em sua maioria, os enfermeiros, têm a seu alcance 
uma diversidade de tecnologias para auxiliar o processo de cuidar e educar e, neste contexto, 
destacam-se as Tecnologias Educacionais (TE) que visam facilitar processos de ensino-apren-
dizagem e devem ser utilizadas, de modo a beneficiar a participação dos indivíduos no processo 
educativo e contribuir com a comunidade (Teixeira et al., 2019; Wild et al., 2019). 

Nos diversos cenários da saúde, percebe-se um número cada vez mais crescente de ins-
trumentos educacionais, materiais com conteúdo educativo, consideradas ferramentas propul-
soras de ensino-aprendizagem, que vêm permitindo a construção do conhecimento de acordo 
com o entrosamento e participação dos envolvidos, possibilitando assim a troca de experiência 
e o aprimoramento de habilidades (Crestani; Moraes; Souza, 2017; Leite et al., 2018). 

Tais materiais têm sido amplamente utilizados para a educação em saúde, visando so-
cializar o conhecimento e contribuir na melhoria da qualidade de vida da população. Devem ser 
elaborados de forma correta e avaliados antes da sua utilização, bem como, para a criação de 
um material educativo é importante a validação do seu conteúdo (Leite et al., 2018).

O conteúdo teórico que estrutura uma tecnologia deve ser embasado nas melhores evi-
dências científicas e, se necessário, reavaliado e readequado após validação de seu conteúdo 
por juízes, para que a visão, cultura e conhecimento científico torne-o apropriado e mais com-
pleto aos objetivos propostos (Lucas et al., 2018).

Os mais importantes atributos desses instrumentos são: validade, confiabilidade, pra-
ticabilidade, sensibilidade e responsividade. Na realidade, as características de validade e de 
confiabilidade são particularmente importantes ao se escolher, desenvolver ou realizar a adap-
tação cultural de instrumentos que serão usados tanto em pesquisas como na prática clínica 
(Coluci; Alexandre, 2015).

Um dos métodos mais mencionados à obtenção da validade de uma medida pelos psi-
cometristas é a validade de conteúdo. Ela inicia o processo de associação entre conceitos abs-
tratos com indicadores mensuráveis, bem como representa a extensão com que cada item da 
medida comprova o fenômeno de interesse e a dimensão de cada item dentro daquilo a que se 
propõe investigar, bem como apresenta duas etapas: a primeira constitui o desenvolvimento do 
instrumento e a segunda envolve a análise e julgamento dos especialistas (Crestani; Moraes; 
Souza, 2017). 

A validação de conteúdo é considerada um processo que avalia sua representatividade 
ao abordar adequadamente o universo a que se propõe; neste estudo, trata-se de uma tecno-
logia educacional do tipo curso de formação. Um curso de formação é considerado de curta 
duração, contendo um conjunto de conteúdos preestabelecidos de acordo com as necessida-
des requeridas pela formação profissional em conformidade com os objetivos propostos, com a 
finalidade de produzir e melhorar o conhecimento (Brasil, 2020).	

Instrumentos de medida têm sido utilizados para auxílio à validação de conteúdo deste 
tipo de tecnologia, constituindo ferramentas que medem indicadores e atribuem valores numé-
ricos a conceitos abstratos, os quais podem ser observáveis e mensuráveis, contribuindo para 
aprimorar a práxis em saúde (Leite et al., 2018).

A análise de conteúdo é baseada, necessariamente, no julgamento realizado por um 
grupo de juízes da área (Crestani; Moraes; Souza, 2017), ao qual caberá analisar o conteúdo do 
curso de formação a respeito dos registros do PE e considerando se está correto e adequado 
ao que se propõe. 
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Já, a validação semântica tem como principal objetivo analisar se os itens do curso de 
formação são compreensíveis para o público a que a tecnologia se destina, neste estudo são 
os enfermeiros. A validação semântica é a concepção estética composta por linhas, formas, 
cores e movimento das imagens que devem se articular ao conteúdo das informações (Souza; 
Moreira; Borges, 2020; Rodrigues et al., 2021; Silva et al., 2022).

Com isso, objetivou-se, nesse estudo, validar o conteúdo e a semântica de curso para a 
formação sobre o registro do Processo de Enfermagem.

MÉTODO 

Trata-se de uma pesquisa metodológica desenvolvida em quatro etapas. Na primeira, fase ex-
ploratória, foi realizada uma revisão integrativa da literatura para conhecer a produção científica 
nacional e internacional sobre as tecnologias que contribuem para o registro do PE. A segunda 
etapa foi a construção da tecnologia: curso de formação ofertado de forma híbrida e organizado 
em Ambiente Virtual de Aprendizagem no Modular Oriented Object Dynamic Learning Envior-
ment (Moodle®), utilizando o design instrucional contextualizado. Na terceira etapa, foram rea-
lizadas as validações de conteúdo e semântica e, na quarta etapa, houve a aplicação do curso. 
Neste capítulo apresentar-se-á a terceira etapa da pesquisa.

Participaram da validação de conteúdo nove enfermeiros denominados juízes, que opi-
naram acerca do conteúdo do curso de formação. Foram critérios de inclusão dos juízes: ser 
enfermeiro, ter comprovada produção científica na área do PE e ser membro da Comissão do 
Processo de Enfermagem (COMPEnf) locus da aplicabilidade do curso. Foram critérios de ex-
clusão: estar de férias, licença saúde ou licença prêmio.

A COMPEnf foi constituída com a finalidade de estudar, discutir, analisar e qualificar a 
assistência de enfermagem prestada aos pacientes do Hospital Regional do Oeste (HRO). A 
implantação e implementação do PE no HRO se veste  de forma e força com o surgimento da 
COMPEnf, que é composta por enfermeiros, sendo eles assistenciais e gestores do HRO, e de 
docentes das três instituições de ensino superior (IES) do município, totalizando 11 integrantes 
(Argenta; Adamy; Bitencourt, 2020). Cabe destacar que duas integrantes da COMPEnf são a 
orientadora e co-orientadora deste trabalho, as quais foram excluídas da lista de participantes 
para a validação de conteúdo.

Antes da validação do conteúdo, foi estabelecido contato por meio de uma carta con-
vite. Após a confirmação de interesse, enviou-se um link via e-mail que continha o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) junto com um formulário de validação, elaborado 
no Google Forms® em escala Likert. O formulário continha 43 itens divididos em três seções: 
objetivos da tecnologia, estrutura e apresentação, além de relevância (Zanatta et al., 2021). Os 
juízes receberam um link com login e senha para acessar o Moodle®, local onde o curso ficou 
apensado, para navegar nos conteúdos do curso organizados em módulos. Os juízes tiveram 
um prazo de sete dias para análise, preenchimento do instrumento de validação de conteúdo e 
devolutiva. Essa etapa foi realizada em fevereiro de 2022.

Os dados oriundos do questionário de validação de conteúdo foram tabulados e, pos-
teriormente, analisados seguindo o Índice de Validade de Conteúdo (IVC) e o coeficiente de 
Kappa.

O IVC permitiu a análise do conteúdo empregando uma escala do tipo Likert, com pon-
tuação de um a quatro, considerando o grau de importância para a composição do conteúdo 
do curso, sendo: 1-Discordo totalmente; 2-Discordo, 3-Concordo e 4-Concordo totalmente, 
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nenhuma das alternativas escolhidas configurava a obrigatoriedade de redigir sugestões, po-
rém havia espaço para que os juízes pudessem realizar sugestões, justificar suas respostas ou 
fazer críticas ao conteúdo (Leite et al., 2018; Wild et al., 2019) A análise dos dados pelo IVC 
utiliza o número de respostas de cada questão dividido pelo número total de respostas (Ferrei-
ra; Loureiro, 2021),  o qual  representa o  nível  de  concordância  dos  avaliadores  em  relação  
aos  itens  avaliados (Costa et al., 2019);  considerou-se para este estudo IVC mínimo de 0,80.

Para complementar a validação de conteúdo foi também utilizado o coeficiente de Kappa, 
realizado por estatístico pelo programa Minitab 17, visando garantir a consistência da validação 
realizada pelos juízes, indicando que esta avaliação não será fruto de alguma aleatoriedade de 
escolha ou de grande variação na percepção dos avaliadores.

O coeficiente de Kappa é calculado pela equação 1:

Em que po representa o valor percentual de avaliação igual dos juízes e pe a probabili-
dade de concordância aleatória. Landis e Koch (1977) classificam os diferentes níveis de con-
cordância conforme a Tabela 1:

TABELA 1 – NÍVEIS DE CONCORDÂNCIA A PARTIR DO COEFICIENTE KAPPA

Valor do coeficiente Kappa Nível de concordância

< 0 Não existe Concordância

0 – 0,20 Concordância Mínima

0,21 – 0,40 Concordância Razoável

0,41 – 0,60 Concordância Moderada

0,61 – 0,80 Concordância Substancial

0,81 – 1,0 Concordância Perfeita
Fonte: Landis e Kock (1977).

O coeficiente de Kappa de concordância é a razão da proporção de vezes que os juízes 
concordam (corrigido por concordância devido ao acaso) com a proporção máxima de vezes que 
os juízes poderiam concordar (corrigida por concordância devido ao acaso). Ele pode ser enten-
dido com uma medida de associação que atesta a concordância entre duas medidas, tendo sido 
utilizado neste estudo para os dados categóricos (Thuany; Gomes; Almeida, 2020). 

A validação semântica foi realizada por 22 enfermeiros (público-alvo) que participaram 
do curso de formação, que preencheram um questionário no Google Forms®, estruturado em 
13 itens de múltipla escolha que continham espaço para o avaliador tecer sugestões. No ques-
tionário foram abordadas as questões: ferramentas utilizadas, clareza dos textos e ilustrações, 
facilidade de manuseio, tecnologia utilizada, entre outros. Essa etapa ocorreu em maio de 2022 
na sequência da conclusão do curso pelos enfermeiros. 

Para a validação semântica os itens deveriam obter um Índice de Concordância Semântica 
(ICS) de, no mínimo, 0,80. O cálculo foi realizado da seguinte maneira: “. O ICS aponta a propor-
ção dos participantes em concordância sobre os aspectos do curso e foi utilizada uma escala 
do tipo Likert com pontuações de um a quatro. A partir das respostas do público-alvo, vali-
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daram-se os itens com nível de concordância mínima de 80% nas respostas para as opções 
“totalmente adequado” e “adequado” (Teixeira, 2020). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O curso de formação teve como objetivo fortalecer a execução e instrumentalizar os enfermei-
ros para o registro do PE. O ementário do curso versou sobre a legislação e registro do PE em 
prontuário físico e eletrônico e foi organizado em três módulos e ofertado de forma híbrida com 
carga horária de 30 horas. Os conteúdos ofertados de forma online foram organizados com 
momentos síncronos e assíncronos. O curso foi ofertado de dezembro de 2021 a abril de 2022 
e participaram enfermeiros que atuam na assistência ou coordenação de enfermagem do HRO. 

O conteúdo do curso foi proposto a partir dos resultados de uma Revisão Integrativa e 
organizado seguindo um Projeto Instrucional (PI) que guiou os conteúdos que compuseram os 
módulos do curso, carga horária, objetivos de aprendizagem, recursos didáticos e estratégias 
de avaliação da aprendizagem. 

No primeiro módulo foram abordados conteúdos relacionados à Sistematização da As-
sistência de Enfermagem, Processo de Enfermagem, Consulta de Enfermagem e no segundo, 
a Legislação para o Registro de Enfermagem, e no terceiro foi desenvolvido um Roteiro para a 
Evolução do Enfermeiro.

Validação do conteúdo do curso de formação acerca do 
Registro do Processo de Enfermagem 

Participaram da validação de conteúdo, nove juízes integrantes da COMPEnf do Hos-
pital onde foi aplicado o curso. A caracterização destes juízes será apresentada na Tabela 2.

TABELA 2. CARACTERIZAÇÃO DOS JUÍZES PARTICIPANTES DA VALIDAÇÃO DE CONTEÚDO

Variáveis Número Porcentagem

Sexo:
Feminino
Masculino

7
2

77,8
22,2

Idade:
25 a 35
36 a 45
46 a 55
56 a 59

4
3
1
1

44,4
33,3
11,1
11,1

Maior grau de formação
Especialista
Mestrado
Doutorado

3
3
3

33,3
33,3
33,3

Fonte: Dados da pesquisa (2021).

Observa-se que dos nove participantes, três possuem doutorado e três mestrado, in-
formação que denotam ser os avaliadores possuidores, em sua maioria, de nível de formação 
elevado, qualificando-os à análise do conteúdo.

Ao planejar os métodos de qualquer pesquisa, devem-se adotar instrumentos e deli-
near procedimentos que garantam resultados confiáveis em relação ao fenômeno investigado. 
Desta forma, pesquisadores de diferentes áreas do conhecimento devem estar atentos quanto 
à seleção de instrumentos que possuam validade e confiabilidade. A  validade  de  conteúdo  
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busca  verificar  o grau  com  que  o  instrumento evidencia um domínio específico de conteúdo 
(Costa et al., 2019).

A validade de conteúdo é definida de uma forma mais abrangente. Isto é, avalia o grau 
em que cada bloco do instrumento de medida é relevante e representativo em um específico 
constructo com um propósito particular de avaliação. 

A validação do conteúdo foi realizada em três blocos: objetivos; estrutura e apresen-
tação e relevância, apresentada na Tabela 3. 

TABELA 3 - ÍNDICE DE VALIDAÇÃO DE CONTEÚDO DO CURSO DE FORMAÇÃO 
ACERCA DO REGISTRO DO PROCESSO DE ENFERMAGEM

Bloco Validação

1 2 3 4 IVC*  

1.Objetivos:

1.1 O conteúdo facilita o ensino aprendizagem 0 0 2 7 1,0

1.2 Permite a compreensão do tema 0 0 1 8 1,0

1.3 Esclarece dúvidas sobre o tema abordado 0 0 1 8 1,0

1.4 Incentiva a utilização do curso que foi abordado na prática 0 0 0 9 1,0

1.5 Traz reflexão sobre o tema 0 0 2 7 1,0

Total 1,0

2.Estrutura e apresentação:

2.1 Linguagem adequada para o público-alvo 0 0 0 9 1,0

2.2 Linguagem interativa que permite o 
envolvimento ativo no processo educativo

0 0 1 8 1,0

2.3 Sequência lógica do conteúdo 0 0 1 8 1,0

2.4 Linguagem é capaz de prender a atenção 0 0 1 8 1,0

2.5 O conteúdo contempla todas as etapas do processo de enfermagem 0 0 0 9 1,0

2.6 O curso é capaz de orientar o raciocínio crítico e clínico 0 2 1 6 0,77

2.7 As informações possuem cientificidade 0 0 1 8 1,0

2.8 Estão bem estruturadas quanto à concordância e à ortografia 0 0 2 7 1,0

2.9 Informações são claras, objetivas e esclarecedoras 0 0 0 9 1,0

2.10 Informações são necessárias e pertinentes 0 0 0 9 1,0

2.11 O tema é atual e relevante 0 0 0 9 1,0

2.12 Tamanho da fonte utilizada é o ideal 0 0 0 9 1,0

Total 0,98

3.Relevância

3.1 O conteúdo do curso estimula o aprendizado 0 0 0 9 1,0

3.2 Contribui para o conhecimento na área 0 0 0 9 1,0

3.3 Desperta interesse pela temática 0 0 0 9 1,0

Total 1,0

Fonte: Dados da Pesquisa (2021).
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Adotou-se o IVC maior ou igual a 0,80, ou seja, que a maior parte dos juízes julgasse o critério 
como bom ou muito bom para que ele integrasse o documento final - como indicativo de adequação de 
cada item do instrumento. O IVC geral do curso foi de 0,99, mostrando que os juízes consideraram o 
curso de bom a muito bom ao que se propôs, estando assim seu conteúdo validado para uso. Quanto 
ao coeficiente de Kappa, a Tabela 4 apresenta os resultados associando à concordância entre duas 
medidas. 

TABELA 4 - VALORES DO COEFICIENTE DE KAPPA

Bloco Valor do Kappa

Objetivos 0,6381

Estrutura e apresentação 0,8061

Relevância 1,0

Índice geral / Global 0,7944
Fonte: Dados da pesquisa (2021).

O coeficiente de Kappa geral mostrou o nível de concordância dos juízes em relação ao 
curso de formação como substancial, ou seja, um bom nível de concordância quanto ao uso da 
tecnologia proposta. O instrumento de validação de conteúdo continha um espaço para suges-
tões atribuídas pelos juízes em cada item avaliado, os quais sugeriram trazer mais atividades 
assíncronas para o curso, considerando a pertinência, as sugestões foram acatadas. 

Os valores estatísticos gerados a partir da validação de conteúdo pelos juízes mostra-
ram que os mesmos validaram o conteúdo do curso de formação acerca do Registro do PE, 
incutindo que a tecnologia tem um bom potencial para gerar conhecimento e influenciar na 
práxis da enfermagem. 

A tecnologia educacional em discussão mostrou-se como ferramenta apropriada para 
viabilizar o aprendizado que possa tornar os enfermeiros empoderados para realizar o registro 
do PE. Porém, para que a TE esteja apta a desempenhar esse papel, é necessário que passe 
por processo de validação semântica para atribuir confiabilidade a sua aparência e estrutura 
(Rodrigues et al., 2021).

Validação semântica do curso de formação sobre o Registro do Processo de Enfermagem 

No que diz respeito à validação semântica, participaram 22 enfermeiros que realizaram 
o curso de formação e estão caracterizados na Tabela 5.

TABELA 5 - CARACTERIZAÇÃO DO PÚBLICO-ALVO QUE PARTICIPOU DA VALIDAÇÃO SEMÂNTICA

Variáveis Número Porcentagem

Sexo:
Feminino
Masculino

20
2

90,9
9,1

Idade:
24 à 35
36 à 45
46 à 55

12
7
3

54,5
31,8
13,6

Maior grau de formação
Especialista
Mestrado
Doutorado

19
2
1

86,3
    9
  4,5

Fonte: Dados da pesquisa (2022).
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Dentre os 22 enfermeiros, constata-se que 19 deles possuem especialização, dois pos-
suem mestrado e um doutorado. Essa informação precisa ser destacada, pois se entende que 
denota qualificação à análise realizada no que tange à semântica do curso.

	Na Tabela 6 apresenta-se o ICS global de 0,97. Foram validados itens de um questioná-
rio com 13 questões e espaço para sugestões. O instrumento foi construído em um bloco único 
e não houveram sugestões.

TABELA 6 - ÍNDICE DE CONCORDÂNCIA SEMÂNTICA (ICS) DA ANÁLISE DOS ITENS QUE 
COMPÕEM O CURSO DE FORMAÇÃO ACERCA DO REGISTRO DO PROCESSO DE ENFERMAGEM

Validação Semântica                                                          1 2 3 4 ICS

O conteúdo é atraente 0 1 6 15 0,95

O tamanho do título e dos tópicos é adequado 0 0 2 20 1,0

A duração dos tópicos está adequada 0 2 17 3 0,90

As ilustrações estão adequadas 0 0 18 4 1,0

Outras ferramentas de ensino (vídeos, 
textos, links, jogos) são claras e transmitem 
facilidade de compreensão do conteúdo

0 1 11 10 0,95

Os textos são claros, facilitam a 
compreensão do conteúdo

0 2 13 7 0,90

As cores das ilustrações estão adequadas 
para o tipo de tecnologia.

0 0 12 10 1,0

As formas das ilustrações estão 
adequadas para o tipo de tecnologia

0 0 12 10 1,0

As ilustrações ajudam na exposição da 
temática e estão em uma sequência lógica.

0 0 14 8 1,0

As ilustrações estão em quantidade adequada 0 0 14 8 1,0

As ilustrações estão em tamanhos adequados. 0 0 13 9 1,0

As ferramentas de ensino (ilustrações, vídeos, 
textos, links, jogos) motivam a mudança 
de comportamentos e atitudes.

0 0 16 6 1,0

A tecnologia apresenta-se de forma lógica para 
estimular o interesse pelo tema e a aprendizagem.

0 1 8 8 0,95

ICS GLOBAL 0,97
Fonte: dados da pesquisa (2022).

Os resultados da validação de conteúdo e semântica se mostraram satisfatórios de 
acordo com a análise estatística descritiva. O conteúdo do curso de formação foi validado pelos 
juízes, e as sugestões foram acatadas e integradas nele.

As limitações do estudo centram-se principalmente por ser um curso organizado para 
atender uma demanda local, no qual o conteúdo foi validado com juízes que conheciam as 
necessidades do serviço. No entanto, o curso é passível de replicabilidade em diferentes am-
bientes hospitalares, seja no estado de Santa Catarina u outro estado. Por se tratar de um cur-
so ofertado em um AVA, possibilita a inclusão, exclusão ou redirecionamento dos conteúdos, 
adequando e adaptando a diferentes realidades.
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CONCLUSÃO

Desta forma, conclui-se que houve evidência estatística entre os juízes, indicando conteúdo 
adequado para a oferta do curso e as sugestões apontadas foram acatadas e incluídas no 
curso. Quanto à validação semântica, também houve significância estatística, mostrando que 
a aparência do curso está adequada ao público-alvo; neste tipo de validação não houve suges-
tões de mudança, inclusão ou exclusão. 

 O estudo contribuirá para a prática dos enfermeiros, ampliação dos registros do PE e 
um produto com potencialidade para o processo de ensino-aprendizagem e educação perma-
nente de maneira acessível, clara e objetiva. 
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CAPÍTULO 6

CARTILHA EDUCATIVA ACERCA 
DO PRÉ-NATAL PARA GESTANTES 
HAITIANAS

INTRODUÇÃO 

O objetivo do acompanhamento pré-natal está atre-
lado à redução da morbimortalidade materna e fetal 
e impactos positivos na saúde das mulheres e recém-
-nascidos saudáveis. Nesse período é importante o 
desenvolvimento de atividades de promoção da saúde 
que visem a uma abordagem educativa e preventiva, 
adequando a assistência de saúde a diagnósticos e in-
tercorrências que possam vir a ocorrer (Mendes et al., 
2020). Nesse sentido, o Ministério da Saúde implantou 
a atenção materno-infantil tendendo à diminuição das 
vulnerabilidades associadas ao período gravídico-puer-
peral, mortalidade materna e perinatal, principalmente, 
por causas sensíveis e evitáveis (Souza et al., 2020). 

O Ministério da Saúde por meio do Programa de 
Humanização no Pré-natal e Nascimento (PHPN) es-
tabelece que o início do pré-natal deve ocorrer até o 
quarto mês de gestação e devem ser oferecidos a todas 
as gestantes exames laboratoriais, um mínimo de seis 
consultas, preferencialmente uma no primeiro trimes-
tre, duas no segundo e três no terceiro trimestre ges-
tacional, vacinação e enfoque em atividades educativas 
no período (Brasil, 2012). É importante destacar que a 
assistência pré-natal, muitas vezes, representa o pri-
meiro contato das mulheres com os serviços de saúde 
e, desse modo, deve buscar atender as reais necessi-
dades dessas mulheres, com ênfase a um atendimen-
to humanizado e embasado em evidências científicas 
(Mendes et al., 2020).
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Entretanto, um estudo realizado com 89 gestantes, identificou falhas de cobertura de 
pré-natal, início tardio, número de consultas insuficientes e carência de informações repassa-
das às gestantes, interferindo na efetividade e qualidade do acompanhamento (Mendes et al., 
2020). Desse modo, têm-se a educação em saúde e a promoção da saúde como práticas muito 
importantes para a gestante no momento do pré-natal, preparando a mulher para o parto, 
puerpério e lactação, sendo a época ideal para esclarecer as dúvidas da gestante sobre esse 
processo (Sardinha et al., 2019). O profissional enfermeiro que acompanha essa gestante pode 
atuar de forma a reduzir anormalidades que possam interferir no processo gestacional (Mene-
zes; Almeida; Santos, 2021). 

Estudos têm mostrado que a assistência pré-natal realizada pelo enfermeiro se relacio-
na à diminuição de óbitos fetais e mortalidade neonatal além de desfechos favoráveis à quali-
dade do pré-natal. O cuidado de enfermagem é centrado na promoção da saúde e sua prática 
está focada nas necessidades biopsicossociais e responsabilização de envolvimento afetivo 
com o outro (Menezes; Almeida; Santos, 2021). 

É importante destacar que as barreiras culturais e as questões linguísticas podem 
prejudicar o acesso das imigrantes à assistência materno-infantil. Nesse sentido, através de 
estudos é apontada a necessidade de desenvolver a capacidade de comunicação intercultural 
entre profissionais e os imigrantes e precisam ser inseridos no contexto de atenção à saúde dos 
imigrantes (Vieira et al., 2022).

Assim, nesse capítulo, tem-se por objetivo apresentar o desenvolvimento e validação de 
uma cartilha educativa com orientações e informações para o pré-natal da gestante haitiana.

MÉTODO 

Trata-se de uma pesquisa metodológica embasada por Teixeira e Nascimento (2020). A pes-
quisa metodológica para o desenvolvimento de tecnologias cuidativos-educacionais (TCE) en-
globa uma diversidade de possibilidades, no que se refere a fases, abordagens, instrumentos, 
meios de produção e análise de dados (Teixeira; Nascimento, 2020). Em relação à densidade da 
pesquisa, este estudo foi desenvolvido por meio da pesquisa participativa de média intensida-
de. As densidades de participação podem potencializar interfaces participativas e, assim, am-
pliar o uso da pesquisa metodológica. As densidades de média e alta intensidade oportunizam 
o empowerment enquanto aumento de poder pessoal e coletivo de indivíduos e grupos sociais 
(Teixeira; Nascimento, 2020). 

Os participantes da pesquisa foram 11 enfermeiros do município de Chapecó-SC que 
atuam na Atenção Primária à Saúde (APS) e acompanham as gestantes haitianas no período 
gravídico-puerperal. O conteúdo da cartilha foi oriundo dos manuais de pré-natal do Ministério 
da Saúde e Portal das Boas Práticas da Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) e foram imple-
mentados de acordo com as necessidades apontadas pelos enfermeiros da APS, além da inser-
ção de informações novas que consideraram importantes às gestantes haitianas. 

A validação de conteúdo foi realizada com juízes especialistas, selecionados a partir dos 
critérios estabelecidos de acordo com o modelo adaptado de Benevides et al., (2016) para ex-
perts da área da saúde: experiência clínico-assistencial com mulheres  haitianas há pelo menos 
três anos; trabalhos publicados em revistas ou eventos científicos sobre o tema, trabalhos publi-
cados em revistas ou eventos sobre construção e validação de TCE para o período gestacional; 
ser especialista (latu-sensu ou stricto sensu no tema); ser membro da Associação Brasileira de 
Obstetrizes e Enfermeiros Obstetras (ABENFO). O método utilizado para validação do conteú-
do foi o Índice de Validade de Conteúdo (IVC). 
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Ressalta-se que os itens avaliados com pontuação de 3 e 4 foram revisados de modo 
que ficassem mais adequados, segundo as sugestões recebidas dos avaliadores. Após essa 
revisão, a cartilha foi traduzida e adequada culturalmente para a língua crioula, por profissional 
tradutor, nativo do Haiti.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade do Estado 
de Santa Catarina (UDESC), sob o parecer n. 5.085.276. Todos os participantes assinaram o 
termo de consentimento livre e esclarecido e foi assegurado o anonimato de cada um, de acor-
do com a Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde (CNS), que trata sobre as pesqui-
sas envolvendo seres humanos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O conteúdo da cartilha foi avaliado por meio de uma escala tipo Likert, em que cada item re-
presentava uma pontuação de um a quatro, sendo: 1= totalmente adequado; 2= adequado; 3= 
parcialmente adequado; 4= inadequado. O score foi calculado pela soma de concordância dos 
itens avaliados com 1 e 2, chegando à concordância mínima de 0,80, indicada pelos autores 
para seis ou mais especialistas, sendo assim, os itens que apresentaram resultado inferior fo-
ram alterados (Teixeira; Nascimento, 2020; Alexandre; Coluci, 2011). 

Após validação, o conteúdo foi traduzido para a língua crioula, sendo a cartilha cons-
truída em linguagem simples e de fácil entendimento, visando amparar os enfermeiros nas 
orientações repassadas durante a primeira consulta de pré-natal da gestante haitiana. Todos 
os enfermeiros eram do sexo feminino, com idade entre 24 e 36 anos. O tempo médio de for-
mação era de 8,5 anos, variando de 01 a 14 anos. Em relação ao tempo de atuação, a mediana 
foi de 8 anos. 

O IVC para juízes especialistas foi acima de 0,90. O conteúdo da cartilha também pas-
sou pela validação com o público-alvo, sendo validado por doze enfermeiros que atuam na APS 
do município de Chapecó e atendem gestantes haitianas, com IVC de 0,99. O IVC obteve índice 
geral de 0,91, considerado como excelente. Após o processo de validação, o conteúdo foi tra-
duzido e adequado culturalmente para a língua crioula por profissional tradutor, nativo do Haiti. 

A cartilha compôs-se por 11 páginas, incluindo capa e contracapa e 14 tópicos, cada 
tópico utilizando no máximo uma página (Figura 1). 

FIGURA 1- APRESENTAÇÃO DE PARTES DA CARTILHA EDUCATIVA 
PARA A CONSULTA DE PRÉ-NATAL DA GESTANTE HAITIANA
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Fonte: dados da pesquisa (2022).

No tópico 1 aborda-se o funcionamento e a importância do pré-natal, além de ressaltar 
o comparecimento da gestante às consultas daquele. O acesso ao cuidado do pré-natal no 
primeiro trimestre da gestação tem sido incorporado como indicador de avaliação da qualidade 
da APS, sendo fundamental o envolvimento de toda a equipe para a assistência integral à ges-
tante (Brasil, 2016). Na primeira consulta é importante que os profissionais de saúde invistam 
em estratégias de educação e cuidados em saúde, além da inclusão do pai ou parceiro, uma vez 
que se evidencia uma fase de mudanças e transformações intensas. Esse é um período oportu-
no para o enfermeiro promover a educação em saúde, visando ao bem-estar materno-infantil 
(Brasil, 2016). É importante destacar que o pré-natal não se limita à solicitação e interpretação 
de exames complementares. A redução da mortalidade materna e a prevenção de agravos e 
dos óbitos evitáveis não serão alcançadas sem o diagnóstico precoce da gravidez, início preco-
ce do acompanhamento pré-natal e sem diagnóstico e tratamento adequados de afecções para 
a promoção de ações de saúde (FIOCRUZ, 2020). Desse modo, no que diz respeito à periodi-
cidade das consultas de pré-natal, o Ministério da Saúde (2016) recomenda: até a 12ª semana 
gestacional – deve ocorrer a 1ª consulta de pré-natal; até a 28ª semana gestacional– as consul-
tas devem ser mensais; da 28ª a 36ª semana gestacional – as consultas devem ser quinzenais 
e da 36ª a 41ª semana gestacional – as consultas devem ser semanais. 
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Nos tópicos 2 e 3 é abordada a realização dos testes rápidos na gestação e demais exa-
mes complementares. O pré-natal pode ser visto pelos profissionais que o realizam como um 
momento oportuno para a manutenção da saúde materna e saúde da mulher, visto que nesse 
momento podem ser solicitados exames de rastreameportantes (FiocruzIOCRUZ, 2021). Os 
serviços de saúde que atendem as mulheres devem oferecer uma abordagem centrada na pes-
soa, promovendo o autocuidado e levando em consideração a sua perspectiva de cuidado em 
saúde, apoiando-se na promoção dos direitos humanos e equidade de gênero (Brasil, 2022). 
Nesse sentido, na prevenção da transmissão vertical do HIV, das Infecções Sexualmente Trans-
missíveis (ISTs) e das hepatites virais, o olhar deve ser amplo e integral sobre a mulher, deven-
do-se pensar em oportunidades de intervenção em todo o ciclo de vida dessa mulher (Brasil, 
2022). De acordo com o Ministério da Saúde (2016), os testes a serem realizados pela gestante 
para prevenir a transmissão vertical de infecções e outros agravos estão detalhados a seguir:  
sífilis: na primeira consulta do pré-natal (idealmente, no primeiro trimestre da gestação), no 
início do terceiro trimestre (28ª semana) e no momento do parto ou aborto, independentemen-
te de exames anteriores. Hepatite B: na primeira consulta do pré-natal (idealmente, no primeiro 
trimestre). Se o resultado for não reagente e se não houver história de vacinação prévia, reco-
menda-se a vacinação. Caso a gestante se apresente no momento do parto sem ter realizado 
todas as doses da vacina, deve-se proceder à testagem da usuária para hepatite B na materni-
dade. HIV: na primeira consulta do pré-natal (idealmente, no primeiro trimestre da gestação) no 
início do terceiro trimestre e no momento do parto, independentemente de exames anteriores. 
Hepatite C: na primeira consulta do pré-natal (idealmente, no primeiro trimestre da gestação). 
Além dos testes destacados anteriormente, desde 2019 a Fundação Ecumênica de Proteção 
ao Excepcional, (FEPE) em parceria com o Estado de Santa Catarina, integrou o teste na rede 
de exames realizados no pré-natal. É realizado então, o exame para a detecção precoce de he-
moglobinopatias. O exame deve ser realizado no primeiro trimestre de gestação e diagnóstico 
precoce, tendo o objetivo de garantir mais segurança para a gestante, o feto e o recém-nascido, 
pois mulheres que apresentam alguma dessas patologias podem sofrer gravidez de risco com 
crises de dor, infecções e até mesmo o parto prematuro (FEPE, 2022). É importante destacar 
que se evidencia na literatura uma associação étnica-racial e um quantitativo considerável de 
pessoas da raça negra (pretos e pardos) e a Anemia Falciforme, com maior prevalência nessa 
população. Nesse sentido, é fundamental a realização da eletroforese de hemoglobina como 
um rastreio no pré-natal das mulheres no Brasil e, nesse cenário, as ges haitianas (FiocruzIO-
CRUZ, 2021). Em relação à realização da ultrassonografia obstétrica, o Ministério da Saúde 
recomenda a realização de uma ultrassonografia precoce entre a 11ª e 14ª para verificar a idade 
gestacional, detecção de cromossomopatia/má formação fetal e diagnóst gemelaridade (Fio-
cruzIOCRUZ, 2021). 

No tópico 4 é enfocado o uso correto do ácido fólico e sulfato ferroso na gestação, além 
de alertar para a não utilização de medicações não prescritas pelo médico ou pelo enfermeiro. 
As mulheres que planejam engravidar podem iniciar a suplementação de ácido fólico pelo me-
nos 30 dias antes de engravidar, pois este micronutriente não é facilmente atingido somente 
pela alimentação (Brasil, 2016). 

No tópico 5 é abordada a vacinação durante a gestação para proteção do bebê e traz 
as vacinas necessárias no período. A vacinação durante a gestação diminui o risco de doença, 
tanto materna, quanto fetal, por meio da transferência transplacentária de IgG no útero e pela 
transferência de IgA para o recém-nascido pelo leite materno (Lira et al., 2021). Vacinas tes-
tadas e atualmente utilizadas em gestantes são consideradas eficazes e seguras, sendo reco-
mendada a realização das vacinas contra a hepatite B, influenza, difteria, tétano, coqueluche e 
Covid-19 durante o período gestacional (Brasil, 2022).
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No tópico 6 aborda-se o que evitar na gestação incluindo fumar, tratamento químico 
nos cabelos, ficar muito tempo sem se alimentar devido ao risco de vômitos, náusea e fraqueza, 
a ingesta de bebidas alcóolicas, deitar-se logo após as refeições (mal-estar e azia), excesso de 
café, consumir líquidos durante as refeições (azia), tomar leite no almoço, carne crua ou mal-
passada, refrigerantes ou sucos e temperos industrializados. O consumo de café, chá-mate e 
chá-preto diminui a biodisponibilidade de cálcio. A gestante deve evitar o consumo na mesma 
refeição ou horário próximo ao suplemento de ferro, de alimentos ricos em cálcio (leite), café, 
chá devido à redução da biodisponibilidade do ferro (Brasil, 2016). 

No tópico 7 a abordagem é sobre o cuidado com a higienização das frutas e verduras, 
visando à prevenção da toxoplasmose. O Ministério da Saúde (2016) recomenda que o profis-
sional de saúde deve fornecer orientações acerca da prevenção primária para as gestantes sus-
cetíveis: lavar as mãos ao manipular alimentos; lavar bem as frutas, legumes e verduras antes 
de se alimentar; não ingerir carnes cruas, mal cozidas ou mal passadas, incluindo embutidos 
(salame, copa, etc.); evitar o contato com o solo e a terra de jardim, se isso for indispensável, 
usar luvas e lavar bem as mãos após a atividade; evitar contato com fezes de gato no lixo ou no 
solo; após manusear carne crua, lavar bem as mãos, assim como toda a superfície que entrou 
em contato com o alimento e todos os utensílios utilizados; não consumir leite e seus derivados 
crus, não pasteurizados, sejam de vaca ou de cabra; propor que outra pessoa limpe a caixa de 
areia dos gatos e, caso isso não seja possível, tentar limpá-la e trocá-la diariamente utilizando 
luvas e pazinha;  alimentar os gatos com carne cozida ou ração, não deixando que eles façam a 
ingestão de caça; lavar bem as mãos após o contato com os animais.

 No tópico 8 há dicas de como manter uma alimentação equilibrada: fazer pelo menos 
três refeições e dois lanches por dia, apreciar cada refeição, comer devagar e mastigar bem os 
alimentos, consumir frutas, legumes e verduras, beber pelo menos dois litros de água por dia, 
fazer um prato colorido, priorizar sucos naturais e utilizar temperos naturais. 

No tópico 9 faz-se referência à consulta odontológica no pré-natal. Os impactos que as 
mudanças fisiológicas causam na saúde bucal de gestantes são bem documentados na litera-
tura, destacando-se o aumento dos níveis de inflamação periodontais (tecidos de suporte do 
dente) em decorrência de níveis hormonais elevados (Brasil, 2022). Assim, é de fundamental 
importância a participação do cirurgião-dentista em todos os níveis de atenção à saúde da 
gestante e no trabalho interprofissional para que decisões terapêuticas sejam compartilhadas. 
Recomenda-se, pelo menos, uma consulta odontológica programática durante o curso do pré-
-natal (Brasil, 2022). 

 No tópico 10 são focadas as medidas para a prevenção da dengue, zikavírus e chikun-
gunya. Esse item mostrou-se importante para orientação, uma vez que a infecção por dengue 
pode levar a mãe a abortar ou ter um parto prematuro. Além disso, a gestante corre um risco 
maior de desenvolver a forma grave da dengue, que pode levar à morte (Brasil, 2021). Em re-
lação à febre chikungunya não há relação entre a infecção pelo vírus chikungunya no período 
gestacional e efeitos teratogênicos. Todavia, existem raros relatos de abortamento espontâ-
neo, além do que mulheres que adquirem chikungunya no período intraparto podem transmitir 
o vírus a recém-nascidos por via transplacentáia. Por outro lado, a febre por Zzika vírus (ZIKV) 
é descrita como uma doença febril aguda, com duração de poucos dias, geralmente sem graves 
complicações. Porém, há registro de mortes e manifestações neurológicas, além de causar a 
microcefalia em bebês (Brasil, 2021). 

No tópico 11 são expostas medidas para a prevenção de sintomas respiratórios. Nesse 
cenário, a prevenção da influenza e da covid-19 se baseia em isolamento de casos e contatos, 
distanciamento social, uso de máscaras e práticas de higiene, incluindo etiqueta respiratória e 
lavagem correta das mãos com água e sabão. Essa orientação deve ser mantida e reforçada 
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para gestantes e, em caso de sintomas gripais ou respiratórios, recomenda-se o isolamento 
tanto para a pessoa sintomática quanto para aqueles que residem no mesmo endereço, ainda 
que estejam assintomáticos (Brasil, 2021). 

No tópico 12 aborda-se o pré-natal do parceiro. O envolvimento consciente dos homens 
– independentemente de ser pai biológico ou não – em todas as etapas do planejamento 
reprodutivo e da gestação pode ser determinante para a criação ou fortalecimento de vínculos 
afetivos saudáveis entre eles e suas parceiras e filhos (as) (Brasil, 2016). O Pré-Natal do Parcei-
ro propõe-se a ser uma das principais ‘portas de entrada’ aos serviços ofertados pela atenção 
básica em saúde a esta população, ao enfatizar ações orientadas à prevenção, à promoção, ao 
autocuidado e à adoção de estilos de vida mais saudáveis (Brasil, 2016). 

No tópico 13 são expostos os sinais de alerta de quando procurar o serviço de saúde: 
pressão alta, corrimento escuro (marrom ou preto), dor ou ardência ao urinar, fortes dores de 
cabeça com a visão embaralhada ou enxergando estrelinhas, apresentar muito inchaço nas 
pernas, pés e rosto principalmente ao acordar, sangramento ou perda de líquido pela vagina. 
A infecção urinária durante a gravidez é um problema muito frequente devido às alterações 
fisiológicas da gravidez que favorecem a colonização do trato urinário. Estes problemas afetam 
a qualidade de vida da mulher, além de aumentar o risco de morbidade a e fetal neste período 
(Fiocruz, 2020). 

No tópico 14 expõem-se os contatos de emergência do município de Chapecó/SC com 
o objetivo de orientar essas gestantes e seus familiares caso haja necessidade de procura dos 
serviços. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O desenvolvimento de uma tecnologia educativa tipo cartilha, como material de apoio aos en-
fermeiros que realizam o pré-natal das gestantes haitianas permite melhorar a comunicação, 
garantir a compreensão das informações e orientações repassadas na primeira consulta de 
pré-natal, visando minimizar as dúvidas das gestantes, relacionadas às temáticas. Ressalta-se 
a importância de oferecer subsídios a esses profissionais, além de instrumentos facilitadores de 
educação em saúde como forma de melhoria da qualidade assistencial, instrumentalização da 
educação em saúde e adequação às necessidades do serviço de saúde. 
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CAPÍTULO 7

DESENVOLVIMENTO DE UMA 
TECNOLOGIA EDUCACIONAL PARA 
QUALIFICAR O TRABALHO NA 
ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE

INTRODUÇÃO

A Atenção Primária à Saúde (APS), declarada no Bra-
sil como Atenção Básica (AB), é considerada a principal 
porta de entrada do Sistema Único de Saúde (SUS), 
responsável pela ordenação dos serviços e informações 
em toda Rede de Atenção à Saúde (RAS) (Tasca et al., 
2020; Brasil, 2020).

A Política Nacional da Atenção Básica (PNAB) 
descreve a AB como um sistema de ações e servi-
ços, desenvolvidos tanto em nível individual, familiar 
ou coletivo que abrangem a promoção e proteção da 
saúde, prevenção de doenças e agravos, diagnóstico, 
tratamento, reabilitação, diminuição dos danos e ma-
nutenção da saúde. A AB tem a Estratégia de Saúde 
da Família (ESF) como seu principal modelo de (re)or-
ganização da atenção. As ações são efetuadas por uma 
equipe multiprofissional, a qual assume a responsabili-
dade sobre o território adscrito (Brasil, 2017). 

As equipes de Saúde da Família (eSF) são cons-
tituídas por médico, enfermeiro, auxiliar ou técnico de 
enfermagem e agente comunitário de saúde (ACS), 
tornando facultativa a opção por ter os profissionais de 
saúde bucal: dentista e auxiliar ou técnico de saúde bu-
cal e agente de combate às endemias (ACE). Os anos 
2000 foram marcados pela expansão da ESF com a in-
corporação das equipes de Saúde Bucal e a criação dos 
Núcleos Ampliados de Saúde da Família e Atenção Bá-
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sica (NASF-AB). Em 2021, de forma inédita, a Lei n. 14.231, de 28 de outubro de 2021, incluiu 
os profissionais fisioterapeutas e terapeuta ocupacional na ESF através da Lei n. 14.231 (Brasil, 
2021). É necessário registrar, entretanto que, após a revisão da PNAB, em 2017, muitos muni-
cípios aboliram os NASF-AB e estão trabalhando com “equipes multiprofissionais” na lógica do 
apoio matricial, porém sem financiamento do Ministério da Saúde (MS).

	Em 20 anos, houve um crescimento das eSF de dois mil para 43 mil, passando a cobrir 
62,5% da população brasileira. Esse aumento da cobertura gerou mudanças e melhorias sig-
nificativas na saúde da população assistida, com diminuição do número de internações e mor-
tes por causas preveníveis, redução da mortalidade infantil, cuidados qualificados e menores 
custos para o sistema (Tasca et al., 2020). Destaca-se que o avanço da APS/AB no território 
brasileiro se deu pela implantação da ESF, e nenhuma outra política atingiu essa significância. 
Porém, a maneira como os serviços de saúde são organizados, e o trabalho da equipe siste-
matizado pode ser determinante e influenciar positivamente para a melhoria da saúde das 
pessoas (Macinko; Mendonça, 2018).

Nesse sentido, para que o trabalho das eSF seja decisivo, é necessário um planejamento 
sistematizado das ações e, por conseguinte, do serviço, por meio do reconhecimento da rea-
lidade local e identificação dos fatores que influenciam a organização e que podem alterar a 
gestão nos serviços de saúde (Lameirão; Cariell; Rodrigues, 2020).

A sistematização e a gestão do processo de trabalho, em especial das eSF, juntamente 
com a construção de um projeto político, pedagógico e ético que considere o indivíduo, a fa-
mília e a comunidade, constituem a base para a reorganização e fortalecimento dos serviços 
de saúde e do SUS. Nessa direção, indiferentemente das tecnologias gerenciais ou educativas 
a serem utilizadas, devem ser conduzidas por metodologias pedagógicas, preferencialmente 
críticas, reflexivas, considerando e envolvendo os profissionais e usuários no processo (Vas-
concelos; Grillo; Soares, 2018).

As Tecnologias Educacionais (TE) são consideradas importantes instrumentos à pro-
moção da saúde. Elas auxiliam o processo de ensino-aprendizagem e, quando produzidas co-
letivamente, com a participação dos diferentes núcleos de saberes, possibilitam a troca de 
conhecimentos e experiências (Pereira et al., 2021).

Este estudo foi motivado pela necessidade de identificar os elementos-chave que in-
fluenciam a sistematização do trabalho das equipes da APS/AB nos serviços de saúde para 
propor uma tecnologia capaz de qualificar esse processo. Para tanto, profissionais de uma equi-
pe e gestores, bem como representantes dos usuários, mediados por um representante do en-
sino em saúde, fizeram parte de uma investigação que resultou em um Guia para sistematizar 
o trabalho das equipes da APS. 

Um Guia é uma espécie de manual que contém informações, instruções e conselhos de 
diversas naturezas. As instruções contidas no Guia podem contribuir para estabelecer proce-
dimentos no trabalho, demonstrando como se deve atuar para resolver determinados proble-
mas-situações (Brasil, 2018). 

Neste capítulo tem-se como objetivo a descrição do processo de desenvolvimento de 
uma tecnologia educacional e revelar o produto final, qual seja um Guia para sistematizar o 
trabalho de equipes da APS. 

METODOLOGIA

O estudo faz parte de uma pesquisa macro, financiada pela Coordenação de Aperfeiçoamen-
to de Pessoal de Nível Superior e Conselho Federal de Enfermagem (CAPES/COFEN), cuja 
instituição proponente é a Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), por meio do 
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Mestrado Profissional em Enfermagem na Atenção Primária à Saúde (MPEAPS/UDESC). Res-
peitaram-se os aspectos éticos regulamentados pelo Conselho Nacional de Saúde, sendo a 
pesquisa aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da instituição proponente, conforme pa-
recer n. 3.948.170/2021. Solicitou-se o consentimento das instituições envolvidas, bem como 
a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido de todos os envolvidos direta-
mente na pesquisa.  

Trata-se de um estudo qualitativo, desenvolvido com base na pesquisa metodológica. 
Este tipo de investigação constitui-se na produção e construção, validação e avaliação de ins-
trumentos e técnicas confiáveis de pesquisa, que possam ser utilizados por outros pesquisado-
res a fim de elaborar um produto (Polit; Beck, 2018).

Adaptaram-se as fases do estudo metodológico para as seguintes etapas: 
1) Diagnóstico da Situação-Fase exploratória – realizada num primeiro momento, a 

fim de definir o tema e construir um diagnóstico por meio de metodologias participativas, as 
quais contribuíram para reunir informações e identificar pontos a serem trabalhados;

2) Problematização - identificação dos problemas passíveis de modificação; 
3) Construção da Tecnologia - desenvolvimento do Guia para sistematizar o trabalho 

das equipes da APS. Este momento foi possível com base nos encontros integradores que 
sensibilizaram e incitaram o grupo a refletir e tomar decisões; 

4) Validação e Divulgação dos resultados – validação do conteúdo do Guia e da se-
mântica, para depois retornar ao grupo e publicitar os resultados por meio de artigos, capítulos 
e outros trabalhos técnicos e bibliográficos.

	Tratamos, neste capítulo, especialmente, dos resultados das fases 3 e 4, cujos diálogos 
entre a equipe contribuíram para a construção do Guia, o qual foi proposto pelos participantes 
no decorrer dos encontros, como uma tecnologia para sistematizar o trabalho das equipes de 
saúde do Munícipio de Pinhalzinho, Santa Catarina/SC.

A APS do município conta com sete eSF, distribuídas em cinco Unidades Básicas de 
Saúde. A cobertura das ESF é de 100% da população. Todas as equipes contam com: médico, 
enfermeiro, técnico de enfermagem, agentes comunitários de saúde, auxiliar  ou técnico em 
saúde bucal e dentista.

Os participantes foram selecionados intencionalmente. Foram convidados a participar 
29 profissionais, entre eles gestores, trabalhadores e representantes do controle social. Des-
tes, 23 aceitaram o convite, representando os segmentos atenção, gestão e controle social, 
os quais atuam em interface com as sete APS do município. Os 23 participantes estão assim 
representados: na atenção - 10 enfermeiros, um médico, um cirurgião dentista, uma ACS, uma 
farmacêutica e duas representantes da equipe multiprofissional, antigo NASF-AB; na gestão 
- o secretário de saúde, o diretor geral da APS, dois coordenadores das UBS, a coordenadora 
da APS, a coordenadora da vigilância epidemiológica; no controle social - um representante do 
Conselho Municipal de Saúde. 

Durante o trabalho de campo foram utilizadas como recurso metodológico entrevistas 
coletivas, as quais contaram com um guia de entrevista em grupo semiestruturado que con-
duziu o diálogo. Foram três encontros com duração média de duas horas cada um. Houve a 
participação média de 20 pessoas por encontro, os quais foram realizados nas dependências da 
Secretaria Municipal de Saúde (SMS). As informações geradas nas entrevistas grupais foram 
gravadas e, posteriormente, transcritas na íntegra para análise. 

Para tratamento das informações reveladas foi utilizada a análise temática de conteúdo 
(Bardin, 2011), seguindo os momentos: pré-análise, exploração do material e tratamento dos 
dados.
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RESULTADOS
A construção do Guia

Após a identificação e a análise dos principais elementos que interferiam no trabalho das equi-
pes de saúde no município, os participantes refletiram coletivamente sobre como resolver cada 
problema. Em dado momento, foi sugerida a construção de um Guia para sistematizar o traba-
lho das equipes. Foram escolhidos os conteúdos considerados fundamentais para o trabalho 
colaborativo, em equipe e voltado aos princípios e diretrizes da APS e do SUS. Com isso, foram 
incluídos no material importantes conceitos e aplicações acerca do trabalho em equipe multi-
profissional na APS a partir de ações identificadas como elementos-chave para essa sistema-
tização e, por conseguinte, para a qualificação do trabalho nos serviços da APS do município 
de Pinhalzinho/SC.

O Guia não tem a pretensão de ser algo prescritivo, mas sim um instrumento informativo 
e educativo, com conceitos e estratégias, a fim de facilitar a consulta e a organização das ações 
das equipes de acordo com a realidade de cada município. Está organizado em três partes:

Parte 1: apresenta os elementos-chave para a sistematização do trabalho das equipes 
em forma de perguntas disparadoras, como: reuniões de equipe: o que é e para que serve? Por 
que realizar reunião de equipe? Como se deve organizar uma reunião de equipe? Quem deve 
participar das reuniões? Interprofissionalidade: que conceito é esse? Por que é tão importante? 
Como trabalhar interprofissionalmente? O que precisa melhorar a interprofissionalidade? Inte-
gração ensino-serviço-comunidade: qual sua importância?

Parte 2: aborda a Educação Permanente em Saúde (EPS) mediante os enunciados: a im-
portância dos movimentos de EPS; Por que realizar educação permanente? A EPS é diferente 
da Educação Continuada, mas ambas são importantes; Como viabilizar a educação permanente 
no seu município? Quais os benefícios de ter um Núcleo de Educação Permanente em Saúde e 
Humanização (NEPSHU) no município? Quem faz parte? Como criar um NEPSHU no município.

Parte 3: detalha outros instrumentos e tecnologias que podem sistematizar o trabalho 
das equipes nos serviços de saúde, como: Matriz SWOT, Plano Terapêutico Singular, Atendi-
mento Compartilhado e Fluxogramas.

A elaboração do Guia contou com a participação de uma design e também com revisora 
da língua portuguesa. 

Na Figura 1 apresenta-se a capa do Guia, e na Figura 2 estão os temas abordados no 
Guia.

FIGURA 1 - CAPA DO GUIA

Fonte: as autoras (2022).
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FIGURA 2 - TEMAS ABORDADOS NO GUIA

Fonte: as autoras (2022).

A validação do Guia

Para Siqueira et al., (2020) toda tecnologia validada é considerada um mecanismo para a edu-
cação em saúde. Esse processo é capaz de torná-las aptas à utilização e reprodução, e de veri-
ficar o valor e o rigor da tecnologia que está sendo desenvolvida.

Com o propósito de cumprir a etapa final da pesquisa metodológica, a primeira 
versão do Guia passou por uma validação de conteúdo, realizada por juízes especialistas na 
área de APS, EPS, TE e, posteriormente, por uma validação semântica com o público-alvo, ou 
seja, a tecnologia foi julgada pelos profissionais que participaram dos encontros.

A seleção dos juízes para a validação de conteúdo ocorreu a partir de pesquisa na Pla-
taforma Lattes de currículos de experts, pela indicação de nomes pelas pesquisadoras orien-
tadora deste estudo e outros pesquisadores da área, que atuam na instituição proponente.  O 
processo de validação de conteúdo do Guia foi realizado por 13 juízes-especialistas, definidos 
conforme critérios estabelecidos: profissionais da saúde com experiência na área e tempo de 
atuação profissional de, pelo menos, três anos; ser especialista (lato sensu ou stricto sensu 
no tema); ter trabalhos publicados em revistas ou eventos sobre o tema (EPS); ter trabalhos 
publicados em revistas  ou eventos sobre construção e validação de TE na área temática; ser 
membro de Sociedade Científica na área temática (APS ou EPS).

Após a aplicação dos critérios de inclusão, os juízes foram convidados a participar da 
pesquisa por meio de contato via correio eletrônico, contendo a carta convite. Foi disponibiliza-
do, também, um link pelo qual tiveram acesso ao Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
e, também, ao Guia e ao questionário para validação do conteúdo. 

O instrumento de validação é constituído por questões pontuadas de acordo com a es-
cala Likert, considerando o grau de importância à composição do conteúdo do guia (1-Discordo 
totalmente; 2-Discordo, 3-Concordo e 4-Concordo totalmente). Para as respostas 1 e 2 os ava-
liadores realizaram sugestões de melhorias.
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A escala Likert é usada para medir a concordância de pessoas a determinadas afirmações 
relacionadas a constructos de interesse (Wild, 2017). O instrumento de avaliação utilizado pe-
los juízes-especialistas foi adaptado de Teixeira e Mota (2011), Leite et al., (2018) e utilizado 
para a validação do Guia.

Os juízes-especialistas tiveram a função de julgar o Guia quanto ao conteúdo da seguin-
te forma: objetivos (propósitos, metas ou finalidades), estrutura e apresentação (organização, 
estrutura, estratégia, coerência e suficiência), e relevância (significância, impacto, motivação e 
interesse).

 Para a avaliação do grau de concordância entre os juízes especialistas, foi utilizado o 
Índice de Validade de Conteúdo (IVC). Para serem aprovados, precisaram possuir IVC maior ou 
igual a 0,80. Os itens com IVC inferior a 0,80 foram readequados conforme sugestão dos juí-
zes. Para o cálculo do IVC, utilizou-se a seguinte equação: “IVC=nº respostas〖(_^’)3〗^’ e〖(_^’)4
〗^’÷nº total de respostas”..

Somente o item 12 “as informações são esclarecedoras” que não atingiu o IVC mínimo 
de 0,80, sendo dessa forma reelaborado, considerando as sugestões encaminhadas.

Ressalta-se que todas as sugestões dos juízes foram acatadas, mesmo nos 
itens que atingiram o IVC maior que 80%, visando melhorar a qualidade do material. Dessa 
forma, a TE atingiu um IVC de 92% e foi validada.

No Quadro 1, apresentam-se os resultados da validação do conteúdo do 
Guia realizada pelos juízes especialistas, seguindo o instrumento adaptado de 
Teixeira e Mota (2011) e Leite et al., (2018). 

QUADRO 1 – RESULTADO DA VALIDAÇÃO DE CONTEÚDO

Itens da Validação   Resultado da Validação

Relacionado com os propósitos, metas ou fins 
a serem atingidos com a aplicação do Guia: 1 2 3 4 IVC

1.Contempla o tema proposto: Sistematização 
do processo de trabalho nos serviços de APS. 0 2 7 4 0,84

2. Adequado ao processo de ensino-
aprendizagem na APS 0 1 8 4 0,92

3. Esclarece dúvidas sobre o tema abordado 0 2 6 5 0,84

4. Proporciona reflexão sobre o tema 0 0 8 5 100

5. Incentiva mudança de comportamento 0 2 8 3 0,84

Relacionado à forma como as informações estão 
apresentadas. Isto inclui a organização geral, 
estrutura, apresentação, coerência e formatação

1 2 3 4 IVC

6. A linguagem é adequada para o público-
alvo: profissionais/trabalhadores, gestores, 
controle social, professores e acadêmicos

0 1 5 7 0,92

7. Linguagem apropriada ao material educativo 0 0 8 5 100

8. Linguagem interativa, permitindo 
envolvimento ativo no processo educativo 0 2 7 4 0,84

9. As ilustrações utilizadas estão 
adequadas ao conteúdo do trabalho. 0 1 7 5 0,92

10. As informações são corretas, 
apoiadas em evidências científicas 0 0 6 7 100
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11. As informações são objetivas 0 2 8 3 0,84

12. As informações são esclarecedoras 0 3 7 3 0,76

13. As informações são necessárias e pertinentes 0 0 10 3 100

14. Há uma sequência lógica das ideias 0 0 9 4 100

15. O tamanho do texto está adequado 0 2 6 5 0,84

Relacionado à relevância: significância, 
impacto, motivação e interesse 1 2 3 4 IVC

16. Estimula o aprendizado 0 0 9 4 100

17. Contribui para o conhecimento na área 0 0 7 6 100

18. Desperta interesse pelo tema 0 0 8 5 100
Fonte: Adaptado de Teixeira e Mota (2011); Leite et al., (2018).

Por fim, o Guia, também, foi avaliado e validado quanto ao Índice de Concordância Se-
mântica (ICS) pelo público-alvo, ou seja, os profissionais que participaram da pesquisa. O pú-
blico-alvo recebeu o convite no e-mail e o link com o TCLE, o Guia e o questionário da pesquisa 
para avaliação da TE. 

Neste questionário, o avaliador possuía quatro opções em uma escala Likert, sendo: 1- 
Discordo Fortemente; 2- Discordo; 3- Concordo; 4- Concordo fortemente.

O Guia alcançou o ICS de 100% pelo público-alvo. 

 
DISCUSSÃO

O desenvolvimento do Guia para sistematizar o trabalho das equipes nos serviços de APS foi, 
antes de tudo, um movimento de Educação Permanente em Saúde, intensificado pela integra-
ção ensino-serviço. No campo da saúde, todos os atores envolvidos na sua produção represen-
tam certos espaços e participam do cotidiano do trabalho em saúde, dado o grau de liberdade 
que existe no seu agir (Merhy, 2002). Sendo assim, os segmentos representados nos encontros 
propostos levaram consigo diferentes saberes e pontos de vista sobre o trabalho nas equipes 
e, com isso, foi possível sinalizar fragilidades e oportunidades para pensar formas de qualificar 
o processo.

Consideram-se as tecnologias em saúde um conjunto de elementos que são tomados 
como matéria-prima ou que são utilizados como ferramentas ou instrumentos de trabalho. 
Merhy (2002) classifica as tecnologias envolvidas no trabalho em saúde em três tipos: dura, 
leve-dura e leve. A tecnologia dura se ancora à terapêutica e aos procedimentos e requer a 
utilização de maquinários e de seus operadores; a leve-dura é caracterizada pelos saberes 
científicos e mediada pelo raciocínio clínico como, por exemplo, a interação médico-paciente 
nos serviços; a terceira tecnologia é a denominada leve e tem como foco as relações entre o 
trabalhador e o paciente-usuário (Campos; Bezerra; Jorge, 2018).

Nos cenários de prática, a utilização de tecnologias pode influenciar no redimensio-
namento dos espaços de cuidado, transformando o estilo de vida e modificando os aspectos 
social, econômico, ambiental de toda a sociedade (Silva; Ferreira, 2009). Destaca-se que o MS 
reconhece como tecnologias em saúde os medicamentos, os equipamentos e os procedimen-
tos, bem como os sistemas organizacionais, educacionais, de informações e de suporte, os pro-
gramas e os protocolos assistenciais, os quais são voltados à atenção e à promoção da saúde 
(Campos; Bezerra; Jorge, 2018).
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Por tudo isso, o Guia pode ser apreciado como uma tecnologia, neste caso, educacional, 
visto que serve de apoio na mediação de processos de ensino aprendizagem em diferentes 
contextos educacionais. Além disso, as intervenções na APS devem se apoiar nas mais diver-
sas tecnologias, conforme as necessidades de saúde dos usuários e disponibilidade dos servi-
ços, com vistas a melhorar as condições de vida da população (Coelho; Jorge, 2009).

Procurou-se desenvolver uma TE que trouxesse os principais elementos, identificados 
na análise situacional das UBS que, quando desalinhados, podem interferir na organização do 
trabalho nos serviços de saúde. Para Santos et al., (2017), o processo de trabalho das eSF é 
definido como uma série de atribuições que apresentam certo grau de dificuldade e, diante dis-
so, necessita de ações sistematizadas e orientadas, tanto em nível individual quanto coletivo, 
com o propósito de mudar a situação local, melhorando a assistência prestada aos indivíduos. 

Como a ESF é considerada o modelo da reorientação da APS, é imprescindível a orga-
nização do processo de trabalho, que precisa incorporar uma série de ações coordenadas cujos 
saberes e estratégias utilizadas pelos profissionais se tornam instrumentos para a prática em 
saúde.  Essas ações precisam acontecer de maneira coletiva, prerrogativa para a implantação 
da ESF, e não fragmentadas, como vêm sendo (Gleriano et al., 2019). Diante da identificação 
dessa fragmentação, que também é identificada por vezes na APS no município de Pinhalzinho, 
procurou-se apresentar no Guia elementos que podem auxiliar na sistematização do trabalho, 
pois se compreende que a constante informação aos profissionais que executam o trabalho é 
fundamental para oportunizar novos modelos de atenção à saúde.

O movimento pedagógico, que foi estimulado a partir da intervenção realizada com a 
equipe de Pinhalzinho, traz elementos suficientes para prever que pode e deve ser replicado 
em outros municípios a partir das oportunidades e fragilidades que são próprias de cada local 
e de cada equipe. Nessa direção, o Guia foi disponibilizado na página da UDESC e na página 
da Prefeitura Municipal de Pinhalzinho/SC. Em outubro de 2020, foi realizada uma capacita-
ção para profissionais da saúde na Região de Saúde, promovida pela Comissão de Integração 
Ensino Serviço (CIES) da Região Oeste de SC, em cujo evento o Guia foi lançado e sua versão 
impressa foi distribuída aos 27 municípios que compõem a Região de Saúde Oeste de SC. 

FIGURA 3 – REPRESENTAÇÃO DE PARTES DO GUIA

 
Fontes: as autoras (2022).
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Um dos links para acesso ao Guia devidamente registrado está alojado na Página do 
MPEAPS/UDESC: 

https://www.udesc.br/arquivos/ceo/id_cpmenu/1311/GUIA_PARA_SISTEMA-
TIZAR_O_PROCESSO_DE_TRABALHO_NOS_SERVI_OS_DE_ APS_com_cer tif i-
ca__o_1671471831018_1311.pdf

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	O estudo demonstrou que a TE desenvolvida a partir das necessidades identificadas no 
processo de trabalho das equipes da APS é passível de utilização, pois contempla conteúdos 
que auxiliam os profissionais das equipes da APS no trabalho e, com isso, pode impactar a 
qualidade da assistência prestada. O processo de validação evidenciou uma boa concordância 
entre os juízes (IVC geral de 0,92) e possibilitou alcançar o objetivo proposto e confiabilidade 
da tecnologia.

	Destaca-se que a pesquisa metodológica foi adequada ao processo de construção da 
tecnologia e permitiu a aproximação dos segmentos gestão, atenção (trabalho) e controle so-
cial, cada qual com um olhar sobre o processo de trabalho na APS. Ao ser mediado por um re-
presentante do segmento ensino e contar com a participação dos profissionais da gestão e do 
controle social, esse processo, eminentemente pedagógico, constituiu-se como um movimento 
de EPS, integrando as instâncias de tal forma que cada representante pode refletir sobre o 
ponto de vista do outro.

Considera-se que o Guia para sistematizar o trabalho das equipes da APS poderá au-
xiliar outras equipes e municípios em vista da semelhança dos processos, oportunidades e 
obstáculos encontrados no cotidiano da assistência e, sobretudo, na gestão, no âmbito da APS 
e do SUS. Com a divulgação do material na Região, via CIES, espera-se que a tecnologia tenha 
um alcance regional e estadual, com impacto potencial de melhorar o atendimento, a qualidade 
da assistência e o trabalho em saúde. 
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CAPÍTULO 8

DESENVOLVIMENTO DE UM 
PROTÓTIPO PARA CLASSIFICAÇÃO 
DE RISCO COM ENFOQUE NA 
SINTOMATOLOGIA DA COVID-19: 	
PRODUÇÃO TECNOLÓGICA EM 
ENFERMAGEM

INTRODUÇÃO

O aumento progressivo dos custos, sobrecarga de 
utilização dos sistemas de saúde e mudança no per-
fil epidemiológico dos indivíduos, já apontavam para a 
necessidade de produção, incorporação e utilização de 
novas tecnologias na assistência à saúde (Brasil, 2010). 
Com o surgimento da pandemia de Covid-19 a busca 
por inovações e ferramentas que contribuíssem para 
a demanda já existente e, sobretudo, para o enfrenta-
mento da infecção viral, intensificou-se (Celuppi et al., 
2021).

A Organização Mundial da Saúde (OMS), através 
do documento “Covid-19 e a importância de fortalecer 
os sistemas de informação”, pontua sobre a importância 
da construção de mecanismos, especialmente diante de 
uma pandemia, para dispor de recursos que ofereçam 
automatização ou melhorias na capacidade dos siste-
mas já existentes. Garantindo, assim, rapidez e eficácia 
da compilação, priorização e mapeamento de dados, 
oferecendo segurança e confiabilidade aos usuários, 
subsidiando a tomada de decisão política, entre outros 
(Organização Mundial da Saúde, 2021).

Compreende-se como tecnologias em saúde, 
produtos e insumos como, por exemplo: dispositivos, 
medicamentos, equipamentos e recursos, bem como 
procedimentos de cunho paliativo, diagnóstico e tera-
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pêutico. Além disso, incluem-se os modelos de organização e sistemas de apoio à assistência 
em saúde (Elias, 2017).

Os sistemas de informação são importantes instrumentos de trabalho em saúde, visto 
que esses recursos incrementam a produtividade e qualidade. Ainda, possibilitam a identi-
ficação de características epidemiológicas, monitoramento e acompanhamento de evolução 
clínica, com o intuito de melhoria e praticidade na assistência de saúde (Oliveira et al., 2021).

Conceitualmente, um software se caracteriza por algoritmos que, incorporados em 
sequência lógica, são capazes de armazenar e transmitir informações através de uma rede 
computacional. Dados legíveis, maior disponibilidade de informações, sem barreiras de geo-
localidade, permissão comparativa de exames e evolução clínica, compilação de dados epide-
miológicos, fornecimento de relatórios e indicadores de gestão e assistencial fazem parte do 
emaranhado de funcionalidades que os recursos tecnológicos podem apresentar na área da 
saúde (Silva Júnior et al., 2018).

O enfermeiro possui aproximação intrínseca com o gerenciamento dos serviços, de tal 
forma que possibilite a intervenção da prática de gestão e gerenciamento, construção, atua-
lização, reformulação e aperfeiçoamento das atividades que permeiam os serviços de saúde. 
Assim, aborda e gera contribuições importantes para melhorias do ofício e de toda a rede de 
atendimento e, consequentemente, oportuniza visibilidade e valorização para a categoria de 
enfermagem (Camargo Neto et al., 2018).

Um conjunto de habilidades são postas aos enfermeiros da classificação de risco, as 
quais incluem raciocínio clínico, conhecimento sobre o manuseio do sistema, agilidade e asser-
tividade (Camargo Neto et al., 2018). Além disso, escuta qualificada, conhecimento sobre as 
redes de atenção e análise crítica da condição do paciente, também, são pontuadas como no-
tórias para a função. Como resultado, obtém-se padronização no atendimento, gerenciamento 
do processo e qualificação da assistência (Santos et al., 2020).

Diante da complexidade da etapa de classificação, o enfermeiro classificador possui 
responsabilidade e comprometimento com as informações registradas em prontuário, de ava-
liação clínica e identificação do tempo de acesso justo e condizente com a situação do paciente 
(Thomas et al., 2020).

Para o desenvolvimento de uma tecnologia em saúde, tornam-se necessárias contribui-
ções do profissional que fará uso da tecnologia, auxiliando no delineamento de todas as etapas 
do constructo. Dessa forma, é possível a sinalização de demandas e estratégias que atendam 
o proposto, permitindo o desenvolvimento de um produto que seja coerente com a prática pro-
fissional (Hussey; Kennedy, 2016).

Especificamente, o protótipo do software construído tem como intuito a realização da 
classificação de risco, oferecendo fluxogramas que identifiquem, através da inteligência arti-
ficial, a gravidade clínica e seja capaz de, em conjunto com o raciocínio clínico do enfermeiro, 
determinar prioridade no atendimento nos serviços de saúde.

MÉTODO

Estudo de produção tecnológica, do tipo prototipagem, que buscou desenvolver um software 
para definição de prioridade de atendimento de pacientes com sintomatologia da Covid-19. A 
construção do software está entre os objetivos de um macroprojeto intitulado o “Aprendiza-
gem de máquina para problemas relacionados ao Covid-19”, que tem apoio da Fundação de 
Amparo à Pesquisa de Santa Catarina (FAPESC) e do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
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Científico e Tecnológico (CNPq)por meio do Edital MCTIC/CNPq/FNDCT/MS/SCTIE/Decit n. 
07/2020 sobre a temática: “Pesquisas para enfrentamento da Covid-19, suas consequências e 
outras síndromes respiratórias agudas graves”. O período de participação nas atividades pela 
mestranda iniciou em julho de 2020 com término em julho de 2022.

A equipe multiprofissional envolvida no desenvolvimento do software reunia-se sema-
nalmente através da plataforma Google Meet®, visto que os participantes residiam em Cha-
pecó e Caçador, ambos no estado de Santa Catarina. Essa intermunicipalidade se dá devido às 
instalações dos cursos de Sistemas de Informação do Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC) 
pertencerem ao campus de Caçador – SC, e os cursos de graduação em Enfermagem e Mes-
trado Profissional em Enfermagem na Atenção Primária à Saúde, da Universidade do Estado de 
Santa Catarina (UDESC) situarem-se no campus Chapecó-SC.

Para o desenvolvimento da pesquisa, estabeleceu-se dois grupos de trabalho: 1) com-
posto por dois docentes, três discentes acadêmicos do curso de Sistemas de Informação do 
IFSC, e 2) composto por dois docentes, uma mestranda do Mestrado Profissional em Enfer-
magem, bolsista Fapesc/CNPq e dois acadêmicos do Curso de Enfermagem da UDESC, como 
bolsistas CNPq.

Para o desenvolvimento do constructo, pautou-se no referencial do Modelo de Aceita-
ção de Tecnologia (TAM) e teoria de Pressman e Maxim (Alloghani et al., 2016; Pressman; Ma-
xim, 2016), que dispõe das seguintes etapas: 1) comunicação, 2) planejamento, 3) modelagem 
(análise, projeto), 4) construção (codificação e testes) e 5) disponibilização (entrega, realimen-
tação ou feedback).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para o desenvolvimento do software, o grupo de trabalho organizou-se e planejou suas ativida-
des de forma objetiva e integrada. Cada etapa da produção do sistema está descrita a seguir:

Comunicação

As atividades de desenvolvimento do software iniciaram com a definição dos objetivos gerais 
e conteúdo do constructo, através de reuniões online com a equipe responsável pela progra-
mação, juntamente com os docentes dos cursos, acadêmicos e mestranda da área da enferma-
gem. Através da experiência da mestranda no enfrentamento da pandemia de Covid-19, so-
bretudo na atividade de classificação de risco, percebeu-se a ausência de um fluxograma para 
sintomatologia de Covid-19, a qual afetava o fluxo de atendimento nas unidades de urgência e 
emergência.

Devido ao ineditismo da infecção viral, os protocolos utilizados pelas instituições de 
saúde não contemplam os casos de sintomas respiratórios, gripais, suspeitos  ou confirmados 
de Covid-19. Assim, no momento da classificação de risco, utilizam-se recursos manuais para 
acrescentar observações com o intuito de explicitar a informação da queixa real relatada. Desse 
modo, o grupo de pesquisa passou a discutir as possibilidades de apoiar a etapa de classifica-
ção com maior segurança e praticidade para o classificador.

Dessa maneira, levantou-se a questão sobre a incorporação da parametrização das in-
formações para agilizar o processo de classificação de risco, como apoio à tomada de decisão 
do enfermeiro. O recrudescimento da pandemia fortaleceu, ainda mais, a justificativa do cons-
tructo.
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PLANEJAMENTO

Durante as reuniões, foram elencadas funções e responsabilidades para os participantes, bem 
como o sequencial andamento e prazos para a concretização do projeto. Também nessa etapa, 
realizou-se a busca do aporte teórico à construção e aprovisionamento do sistema de informa-
ções de cunho interno.

Considerando estes aspectos para subsidiar o desenvolvimento do software, foi rea-
lizada a etapa de levantamento de requisitos do sistema, onde os estudantes e a mestran-
da da área de enfermagem descreveram as necessidades dele, e os estudantes da área de 
sistemas de informação elaboraram diagramas técnicos (Diagrama de Casos de Uso e Dia-
grama de Classes) para organizar o processo de implementação. O diagrama de classes pro-
duzido para possibilitar o início da codificação do software está apresentado na Figura 1.  

FIGURA 1 – DIAGRAMA DE CLASSE PARA CONSTRUÇÃO DO PROTÓTIPO PROPOSTO

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).
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Como pode ser observado no diagrama, cada classe especifica os atributos que serão 
mantidos em um banco de dados para consulta durante uma classificação de risco de um pa-
ciente. A classe ScreeningRule (Regra de Triagem) é a que interliga todas as demais classes do 
sistema, sendo responsável por definir a ordem de prioridade de um determinado atendimento. 
Sendo assim, existem as classes para representar um protocolo, podendo conter um ou mais 
fluxogramas que, por sua vez, podem conter várias regras. Em termos gerais, isso indica que 
um fluxograma é definido a partir de um conjunto de regras, que permite classificar qualquer 
prioridade de atendimento em seu devido contexto.

A partir das definições iniciais dos dados, constatou-se a necessidade de identificar os 
principais agentes do sistema: o especialista e o enfermeiro. Suas principais ações podem ser 
vistas na Figura 2.

FIGURA 2 – DIAGRAMA DE CASO DE USO UTILIZADO NA CONSTRUÇÃO DO PROTÓTIPO PROPOSTO

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

No Quadro 1 estão descritas as atividades dos principais agentes do sistema.

QUADRO 1 – MAPEAMENTO DAS ATIVIDADES DOS INTEGRANTES

Quem? O que? Quando? Como? Onde? Por quê?

Especialista Realizar a 
parametrização 
do sistema, com 
as informações 
dos protocolos 
e fluxogramas 
para classificação 
de risco.

Antes de 
realizar a 
classificação 
de risco pois 
esta depende 
dessas 
informações.

Utilizando a 
interface de 
administração 
do sistema.

Utilizando 
computador 
ou dispositivo 
móvel.

Para inserir as 
informações 
necessárias 
para a 
classificação 
de risco.

Enfermeiro Realizar a 
classificação de 
risco do paciente.

No primeiro 
atendimento 
ao paciente.

Utilizando a 
interface de 
classificação 
de risco do 
sistema.

Utilizando 
computador 
ou dispositivo 
móvel.

Para auxiliar 
na tomada 
de decisão 
acerca da 
classificação 
de risco.

Fonte: Elaborado pelos autores (2022)
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O especialista é o profissional responsável por realizar a parametrização do sistema, 
adicionando as informações referentes aos protocolos, fluxogramas e a manutenção das regras 
de classificação de risco. Já, o enfermeiro é o usuário do sistema proposto, público-alvo que será 
beneficiado pela automatização da classificação de risco fornecida pelo software.

Modelagem

Esta etapa dividiu-se em dois momentos: primeiramente foram mapeados os tópicos que com-
põem a classificação de risco, e a partir de referenciais estabeleceram-se valores de referência 
e conceitos baseados na bibliografia consultada sobre a temática. Os documentos incluem: Ma-
nejo Clínico do paciente com Covid-19 (2020), Sociedade Brasileira de Cardiologia (Précoma, 
2019), Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia (Carvalho-Pinto et al., 2021), Ameri-
can College of Surgions Committee on Trauma (2018), Teasdale (2018), entre outros.

Na segunda etapa, foi realizada uma scoping review sobre os sinais e sintomas da Co-
vid-19 para subsidiar a construção de um fluxograma para definição de prioridade no atendi-
mento de casos de pacientes suspeitos ou confirmados de Covid-19.

Construção

Para a etapa de desenvolvimento do software foi necessário realizar um levantamento de re-
quisitos funcionais do constructo. Dessa forma, percebeu-se que seria necessário que o siste-
ma contasse com informações de cadastro do paciente, classificação de risco, cadastramento 
dos profissionais, entre outros.

Para implementar o sistema proposto foram escolhidas as seguintes ferramentas: Py-
thon (linguagem de programação), Django (framework web Python), Bootstrap (ferramenta de 
estilização de páginas web CSS – Cascading Style Sheets) e JavaScript (linguagem de progra-
mação).

 A linguagem Phyton apresenta-se de forma dinâmica, a qual oferece um leque de pos-
sibilidades desde programação web (construção de sites) até ciência de dados. Por ser uma 
linguagem de alto nível (que se aproxima da linguagem humana) é mais fácil de ser aprendida 
e implementada (Phyton, 2022). O Django, por sua vez, não é uma linguagem de programação, 
mas sim um conjunto de bibliotecas e ferramentas que utiliza da linguagem Python para ajudar 
na construção de um projeto, ou seja, ao invés de o programador ter que criar diversas coisas 
do zero, o Django oferece uma base sólida e desenvolvida para a expansão do projeto (Django, 
2022). 

Por fim, Bootstrap e JavaScript são ferramentas voltadas para o desenvolvimento web. 
O Bootstrap caracteriza-se por ser uma ferramenta que utiliza da linguagem de estilização de 
páginas CSS, facilitando o processo, sem que o programador tenha que escrever muitas linhas 
de código para estilizar uma página inteira. O JavaScript, por sua vez, auxilia fazendo uma pon-
te entre a interação do usuário com a página e o Django que cuida do back-end da aplicação 
(Bootstrap, 2022; Javascript, 2022).

Construção do back-end (aquilo que se encontra por baixo dos panos e que o usuário 
não tem acesso, ou seja, a comunicação com o servidor e o controle de dados) e construção do 
front-end (a parte visível ao usuário em que ele possui maior interação).

Para a construção visual, buscou-se um modelo como base com uma interface mini-
malista, de fácil usabilidade e intuitiva (ou seja, algo de conhecimento imediato pelo usuário 
da aplicação, sem precisar recorrer a inferências ou guias). Portanto, foram criadas telas com 
formulários de inserção, atualização e remoção às informações inseridas. O modelo criado para 
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a Classificação de Risco constituiu da comparação de informações inseridas pelo profissional 
com as informações já cadastradas no sistema (alocadas no banco de dados fornecido pelo 
próprio Django). Esse modelo permitiu entender, a partir do sintoma e do fluxograma fornecido, 
qual a gravidade e encaminhamento do paciente. O modelo está em fase de testes para com-
preender se o sistema é capaz de desenvolver o que foi proposto. 

Diante da demanda apresentada pela equipe da área da saúde para a construção da 
tecnologia, fez-se necessário a construção de telas e definição de um modelo de regras para 
os parâmetros essenciais, tais como: classificação de dor, frequência respiratória, frequência 
cardíaca, queixa principal e incorporação de outros fluxogramas.

Também, nesta etapa, foram cadastradas informações relacionadas aos parâmetros, 
como temperatura corporal, frequência cardíaca, Escala de Glasgow. A Escala de Glasgow é 
utilizada como uma ferramenta de avaliação de nível de consciência do paciente a partir das 
seguintes variáveis: abertura ocular, resposta verbal, resposta motora e resposta pupilar. É um 
instrumento capaz de identificar disfunções nos parâmetros neurológicos (consciência, sensi-
bilidade e motricidade) (Santos et al., 2016). Ainda foram cadastrados outros fluxogramas de 
atendimento à saúde, baseados no Protocolo Estadual de Classificação de Risco da Secretaria 
de Saúde do Estado da Bahia (Bahia, 2014). O documento, disponível online, é de domínio 
público e conta com fluxogramas para serem utilizados para a atividade de classificação de 
risco. Além disso, após a validação por juízes especialistas, o conteúdo da parametrização e do 
fluxograma para sintomas sugestivos  ou confirmados de Covid-19, também foi cadastrado no 
sistema.

Disponibilização

Após a finalização do software,  será apresentado a enfermeiros classificadores para o processo 
de validação e os critérios avaliativos serão os seguintes: 1) funcionalidade, refere-se à execu-
ção de funções, 2) confiabilidade, diz respeito a um nível de desempenho previamente exigido, 
3) usabilidade, representa a capacidade de entendimento, compreensão e operação por parte 
do usuário, 4) eficiência, relacionada aos recursos disponibilizados e tempo de execução e 5) 
manutensibilidade, impõe-se sobre a adaptabilidade do software relacionado à praticidade de 
modificações, como melhorias  ou ampliação de funções e atualizações (Pegoraro et al., 2018).

Na Figura 3 estão dispostas imagens da tela inicial, do dashboard e da interface do sis-
tema respectivamente.

FIGURA 3 – TELAS DO SOFTWARE EM DESENVOLVIMENTO. A) TELA INICIAL; 
B) DASHBOARD; C) INTERFACE DA CLASSIFICAÇÃO DE RISCO

A)     
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B)  

C)      

Fonte: Sistema de Classificação de Risco Online em Sistemas de Saúde.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento de tecnologias aplicadas às necessidades de saúde se mostra promissor, 
isto por apresentarem implicações positivas para o cuidado, oferecendo agilidade e segurança 
do sistema informatizado, disponibilizando dados para a tomada de decisão de cunho adminis-
trativo e gerencial, auxiliando e facilitando o trabalho do profissional da saúde, gerando assim, 
maior qualidade no atendimento.

Enfatiza-se a importância da interdisciplinaridade (enfermagem e ciências da computa-
ção) no desenvolvimento desse tipo de tecnologia, a qual foi imprescindível para o planejamen-
to, desenvolvimento e construção do sistema. Posteriormente, o software passará por processo 
de validação com o público-alvo, etapa importante para o andamento e redirecionamento do 
trabalho.
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CAPÍTULO 9

AÇÕES EDUCATIVAS NA CONSULTA 
DO ENFERMEIRO NO PRÉ-NATAL DE 
BAIXO RISCO: REVISÃO NARRATIVA

INTRODUÇÃO

O período de gestação é um evento natural no qual 
ocorrem diversas mudanças físicas, psicológicas e hor-
monais no corpo feminino. Portanto, é imprescindível 
que estas mudanças sejam acompanhadas desde o iní-
cio por um profissional qualificado. Este processo, de-
sempenhado de forma a zelar pela qualidade do cuida-
do durante o período é considerado um ato primordial, 
pois evitará possíveis danos tanto à gestante quanto ao 
recém-nascido e à puérpera (Melo et al., 2020). A inte-
gralidade do cuidado prestado às gestantes faz parte 
das práticas à atenção à saúde no modelo assistencial 
atual do Sistema Único de Saúde (SUS) (Ferreira et al., 
2022).

Nesse cenário, o enfermeiro tem papel primor-
dial na criação de vínculo com a gestante para a promo-
ção de uma gestação saudável e com bom desenvol-
vimento fetal. Sendo assim, a realização de atividades 
instrutivas durante o pré-natal é uma competência do 
enfermeiro e está associada a maior satisfação da ges-
tante, assim como desfechos mais favoráveis da gesta-
ção (Menezes; Almeida; Santos, 2021).

Frente ao exposto, nesta  revisão tivemos como 
objetivo identificar a produção científica nacional dos 
últimos dez anos sobre as intervenções de enfermagem 
realizadas pelo enfermeiro durante as consultas no pré-
-natal de baixo risco, a partir da implantação da Rede 
Cegonha (RC).
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MÉTODOS 

Trata-se de um estudo qualitativo do tipo revisão narrativa. A abordagem qualitativa é entendi-
da e aplicada nos níveis subjetivos e relacionais da realidade social (Rother, 2007). Tal método 
pode ser observado, tratado e contextualizado através dos significados, motivos, crenças, valo-
res, história, além da atitude dos atores sociais, tendo ampla notoriedade e uso (Minayo, 2017).

Para a coleta de dados foi utilizado o seguinte conjunto de descritores: “Pré-Natal”, and 
“Consulta de Enfermagem”, and “Enfermagem”. Foram utilizados como descritores de busca 
na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS): “Pré-Natal”, “Consulta de Enfermagem” e “Assistência 
de Enfermagem”, mediante as combinações: Assistência de Enfermagem AND Enfermagem; 
e Pré-Natal AND Enfermagem; Consulta de Enfermagem AND Enfermagem em língua portu-
guesa. A busca foi realizada no Portal Regional da BVS, durante o mês de janeiro de 2021. As 
bases de dados contempladas foram: Literatura Latino-Americana em ciências da saúde (LILA-
CS) com 59 resultados, Scientific Electronic Library On line (SCIELO) com 42, Medical Literature 
Analysis and Retrieval System On line (MEDLINE) com 21 e Base de Dados em Enfermagem 
(BDENF) com 13 resultados. Como critérios de inclusão, utilizaram-se artigos originais, disponí-
veis na íntegra on line e gratuitamente, tendo como questão norteadora “identificar na literatura 
as intervenções de enfermagem realizadas pelo enfermeiro durante as consultas no pré-natal 
de baixo risco”, publicados em língua portuguesa, espanhola e inglesa, nos anos de 2011 a 
2020, utilizando-se a RC no ano de 2011 como marco cronológico, para definir o período inicial 
de busca dos estudos (Brasil, 2011). Foram incluídos estudos a partir do ano de 2011 para se 
ter um parâmetro daqueles desenvolvidos a partir da criação das Rede de Atenção à Saúde até 
o ano de 2020. Foram excluídos os artigos que não estavam disponíveis na íntegra e que não 
tinham relação com a temática, bem como editoriais, cartas e ensaios teóricos.

Na primeira etapa foram gerados 135 resultados. Desses, foram lidos na íntegra os 
seus resumos e excluídos 101, pois não atendiam aos objetivos de estudo nem aos critérios 
de seleção. Este estudo utilizou como fundamentos as etapas: definição do tema, pergunta de 
pesquisa, elaboração dos descritores, criação dos critérios de inclusão e exclusão, seleção dos 
estudos, extração das informações, análise e discussão dos resultados. Ao final do processo 
restaram 34 artigos que atenderam às questões de pesquisa, conforme indica o fluxograma da 
Figura 1. 
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FIGURA 1 - FLUXOGRAMA DE BUSCA DOS ARTIGOS

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

A organização das referências foi realizada pelo programa Zotero®, que é um gerencia-
dor de referências livre para gestão e compartilhamento de referências. Também foi utilizado o 
programa Word®, versão 2016, para a apresentação dos artigos, por numeral, título, objetivo e 
pergunta de pesquisa, ano, método, temática das dúvidas e tipo de intervenção realizada pelo 
enfermeiro no pré-natal de baixo risco. 

Após leitura dos 34 artigos selecionados, as categorias foram definidas por afinidade de 
conteúdo apresentado e alinhamento à pergunta de pesquisa. O conteúdo foi analisado confor-
me os pressupostos de Bardin (2016), em três fases: 1) pré-análise, 2) exploração do material, 
categorização ou codificação, 3) tratamento dos resultados, inferências e interpretação dos re-
sultados. No primeiro momento da análise foram lidos todos os artigos em sua integralidade e 
extraídas expressões e palavras que eram recorrentes e estavam alinhadas aos pressupostos 
da consulta do enfermeiro (CE) no pré-natal, preconizados pela Resolução 358/2009 - Con-
selho Federal de Enfermagem (COFEN), pela Rede Cegonha e Política Nacional de Atenção 
Básica.  Nessa etapa, foi realizada uma meticulosa análise deste material, a fim de compreen-
der seu conteúdo e foco. No segundo momento, foi construído um quadro, a fim de identificar 
os elementos que indicavam a realização da CE no pré-natal e a realização de atividades do 
enfermeiro. Por fim, foram reveladas três categorias: avaliação-análise da assistência de enfer-
magem na consulta pré-natal de baixo-risco; ações realizadas na consulta pré-natal e uso de 
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instrumentos e percepções, expectativas e representações sociais das mulheres (gestantes e 
puérperas) em relação à consulta de pré-natal de baixo risco.

RESULTADOS 

Dos 34 artigos analisados, quanto ao período de publicação, predominou o ano de 2020, com 
6 (17,6%) publicações, seguido do ano de 2019 e 2016 com 5 (14,7%) publicações em cada 
ano, 2013 com 4 (11,7%) publicações, 2018, 2017 e 2014 com 3 (8,8%) artigos em cada ano, 
2011 e 2012 com 2 (5,8%) artigos em cada ano e, finalmente, o ano de 2015 com 1 (2,9) pu-
blicação. A abordagem de pesquisa mais utilizada foi a qualitativa, presente em 29 (85%) dos 
34 artigos.

DISCUSSÃO 

Avaliação/análise da assistência de enfermagem na consulta pré-natal de baixo-risco

Os dados revelaram que o tema mais presente nos artigos pesquisados faz referência à neces-
sidade de um atendimento de qualidade prestado durante a CE, realizada na assistência pré-
-natal. Entre os estudos, os temas mais presentes foram aqueles relacionados à satisfação com 
o atendimento prestado, assistência de enfermagem, consulta, que podem estar vinculados 
à utilização do Processo de Enfermagem e implementação de protocolos, acesso a políticas 
públicas e educação permanente. Nessa categoria foram identificados 16 artigos, somente em 
cinco o público participante (gestantes) indicava satisfação com o atendimento nas CE. Nos 
demais estudos revelaram-se elevados índices de insatisfação por conta de diversos fatores, 
entre eles a falta de capacitação dos enfermeiros em realizar a CE, e a falta de adesão aos prin-
cípios preconizados pelo Ministério da Saúde (MS) e Programa de Humanização no Pré-natal e 
Nascimento (PHPN). O ciclo gravídico puerperal deve ser acompanhado de forma satisfatória 
em suas três fases: gravidez, parto e puerpério, para que a mulher receba uma assistência 
integral e de maior qualidade. Assim, o acompanhamento pré-natal visa assegurar o desen-
volvimento da gestação e, deve facilitar o acesso das gestantes à atenção básica, garantindo a 
oferta adequada de cuidados com a gestação, favorecendo um nascimento saudável com o me-
nor impacto negativo possível para a saúde materna e fetal (Balsells et al., 2018; Guimarães et 
al., 2018). No estudo de Tavares et al., (2019) fica destacado que ao aplicar os conhecimentos 
organizados pelo PE, em toda sua dimensão, o enfermeiro tem a garantia de prestar um atendi-
mento de qualidade à gestante além de promover o desenvolvimento seguro do bebê. A conti-
nuidade da assistência pré-natal é essencial para o aumento da qualidade do serviço prestado.

Num estudo realizado por Dantas et al., (2018) sobre o acompanhamento pré-natal no 
Sistema único de Saúde (SUS), com puérperas residentes no nordeste do Brasil, foi revelado que 
a maioria das 48 mulheres acompanhadas intercaladamente por médico e enfermeiro (67,7%), 
97% delas seguiram sendo acompanhadas com os mesmos profissionais em todo processo 
gestacional. Nesse sentido, a realização do pré-natal com o mesmo profissional enfermeiro 
pode auxiliar na formação do vínculo entre profissional-paciente, contribuindo para melhorar a 
qualidade da assistência prestada às mulheres durante o ciclo gravídico-puerperal. 

Apesar de reconhecidos os benefícios da incorporação do PE na atenção pré-natal, o es-
tudo realizado por Tavares et al., (2019) revela que há um conjunto de elementos dificultadores 
da aplicação da SAE na prática clínica ofertada na assistência pré-natal, evidenciando assim 
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a necessidade de padronização dos cuidados e registros por parte dos profissionais de enfer-
magem. Nessa direção, o estudo de Dantas et al. (2018) destaca que a assistência pré-natal 
entre as usuárias do SUS possui fragilidades em relação às recomendações do PHPN, sendo 
as principais deficiências o início tardio do pré-natal, número insuficiente de consultas, poucas 
orientações e cobertura insatisfatória dos exames preconizados pelo Ministério da Saúde (MS).

Ações realizadas na consulta pré-natal e uso de instrumentos

 Essa categoria apresenta as ações realizadas pelo enfermeiro na consulta de pré-natal, 
bem como os instrumentos por ele utilizados. As ações a serem realizadas durante a CE no 
pré-natal de baixo risco começam no diagnóstico da gravidez, que deve ser realizado o mais 
precocemente possível. Confirmada a gravidez, a classificação de risco gestacional deve ser 
realizada a fim de reduzir a morbimortalidade materno-infantil.  Na implementação dos princí-
pios propostos pela RC, o enfermeiro, na assistência pré-natal, parto e nascimento, estabelece 
uma relação gestante e enfermeiro que favorece a humanização do cuidado e o vínculo não 
apenas do profissional, mas também com a unidade. Isto se torna relevante considerando as 
ações educativas, desmitificando o pré-natal e o parto, que favorecem a adesão aos cuidados 
propostos, com ênfase em metodologias participativas que envolvam uma boa comunicação 
entre o profissional e as usuárias (Lima et al., 2018).

Nesta categoria, o tema de violência obstétrica aparece como uma grande preocupação 
das gestantes. Neste sentido, o Ministério da Mulher da Família e dos Direitos Humanos publi-
cou uma recomendação ao MS sobre políticas públicas em relação à violência obstétrica, tendo 
o apoio do Conselho Nacional dos Direitos Humanos (CNDH). Tal recomendação visa à garantia 
da participação social na formulação da Política Nacional de Humanização - Humaniza SUS e 
no Programa Humanização do Parto e Nascimento, especificamente, mas não apenas quanto à 
tipificação das condutas que representam violência obstétrica (Brasil, 2019).

A humanização do pré-natal, parto e nascimento englobam ações integrais em saúde 
que buscam fomentar em efeitos e repercussões de interações positivas entre usuários, profis-
sionais e instituições através do tratamento digno e respeitoso, com qualidade, acolhimento e 
vínculo. Busca adotar medidas que assegurem a melhoria do acesso, da cobertura e da quali-
dade do acompanhamento pré-natal, da assistência ao parto, puerpério e neonatal. O PHPN 
garante o direito da gestante à realização de atividades educativas (Brasil, 2002).

Mesmo com os avanços presentes na publicação de políticas públicas direcionadas às 
mulheres, desde o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM) em 1984, a 
Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher Mulher (PNAISM) em 2004, a Política 
Nacional de Humanização (PNH) e a RC, chama a atenção o fato de os enfermeiros utilizarem 
poucos instrumentos para a realização da consulta de enfermagem. Alguns estudos indicaram 
a utilização de diagnósticos de enfermagem e instrumentos como o gestograma (Bispo, 2018; 
Tavares et al., 2019; Menezes, 2021).

O Processo de Enfermagem (PE), quando aplicado à gestante, aumenta a segurança na 
execução de todos os processos e assistências prestadas e proporciona autonomia ao enfer-
meiro, pois toda ação é embasada em evidências científicas. Para facilitar o uso destas ferra-
mentas, são necessárias ações como informatização do processo, capacitação dos profissionais 
e adequação ou disponibilidade de instrumentos padronizados (Araújo et al., 2022).

Em relação aos exames realizados, foi identificada em estudos elevada cobertura no 
primeiro trimestre pelo SUS. Os exames mais solicitados durante a gestação, dos estudos 
revisados foram: hemograma, sistema ABO/Fator Rh, Coombs Indireto, eletroforese de hemo-
globina, glicemia de jejum e teste oral de intolerância à glicose, teste rápido de sífilis e VDRL, 
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teste rápido para HIV, toxoplasmose, IgM e IgG, teste rápido para Hepatite B e urina tipo I e 
urocultura. A solicitação e interpretação adequada do resultado de exames durante o pré-natal 
é uma importante forma de monitoração da mulher para a classificação do seu risco gestacio-
nal e é considerada primordial para prevenir, identificar e corrigir as anormalidades que possam 
afetar a gestação, a mulher e seu bebê (Dantas et al., 2018; Santos et al., 2021).

Sobre as ações relacionadas à educação em saúde, destacaram-se aquelas relativas 
aos sinais de trabalho de parto e à maternidade de referência para o parto. O desconhecimento 
sobre a maternidade de referência para o parto é uma das principais causas da peregrinação de 
mulheres no momento da admissão para a parturição, o que pode provocar riscos de intercor-
rências, complicações e até a morte da gestante ou do feto (Dantas et al., 2018). 

Percepções, expectativas e representações sociais das mulheres (gestantes 
e puérperas) em relação à consulta pré-natal de baixo risco

Durante a gestação, a mulher precisa do apoio de profissionais capacitados, auxiliando e 
orientando no sentido de minimizar suas dúvidas, medos e angústias. Nesse sentido, as indica-
ções das condutas profissionais devem estar norteadas por parâmetros, diretrizes, protocolos 
que visem garantir a todos a dignidade humana, respeitando a diversidade e os sujeitos, inde-
pendente de etnia, sexo, faixa etária, orientação sexual, onde eles sejam reconhecidos e valo-
rizados e tenham acesso ao atendimento de qualidade, universal e igualitário (Bispo, 2018). 
No que tange à Atenção Primária à Saúde (APS), é difundido que a utilização de protocolos 
clínicos de enfermagem contribui pontualmente para a transformação na atuação das enfer-
meiras da atenção primária, auxiliando na prestação de assistência à saúde da mulher baseada 
em evidências, contribuindo à ampliação da prática clínica e da resolutividade. Já, uma grande 
dificuldade encontrada foi o pouco contato que as enfermeiras têm com as gestantes durante 
o pré-natal, pois só atendem a usuária em momentos específicos, como na demanda espontâ-
nea, no acolhimento ou na falta de um dos colegas da equipe Estratégia De Saúde da Família 
(Amorim et al., 2022).

No Brasil existem políticas de incentivo ao cuidado pré-natal mais humanizado, mas 
ainda a prática não parece estar alinhada às necessidades socioculturais. Para se atingir a ex-
celência é necessário o investimento na prática profissional. É necessário que se faça a inclusão 
da mulher gestante no processo de cuidado de forma que as suas demandas sejam amplamen-
te atendidas (Lista et al., 2022). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com o resultado dessa revisão, espera-se contribuir para a elaboração de materiais educativos 
que subsidiem o enfermeiro no pré-natal de baixo risco, com vistas a melhorar a adesão das ges-
tantes a iniciar o pré-natal no momento correto, diminuindo os índices de abandono do processo 
de pré-natal, e fazendo com que os índices de incidências das doenças obstétricas diminuam.

A assistência de enfermagem prestada durante o pré-natal ainda gera insatisfação aos 
profissionais e para as gestantes e nas ações realizadas pelos enfermeiros durante a consul-
ta de enfermagem no pré-natal; o atendimento das necessidades obstétricas é muitas vezes 
realizado de forma incompleta, com falhas nos registros de informações. Contudo, mesmo com 
dificuldades e limitações os enfermeiros apresentam conhecimento sobre a importância da sua 
participação no pré-natal de baixo risco.

Frente ao exposto, faz-se necessário investimentos na educação permanente de enfer-
meiros no âmbito da APS para fortalecer a atenção obstétrica para realizar a consulta como 
preconizada. Houve recomendações e indicações pertinentes para construir as tecnologias 
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educativas do tipo guia técnico e vídeo, que poderão auxiliar e promover o conhecimento para 
os profissionais e dar visibilidade sobre o papel dos enfermeiros na realização do pré-natal de 
baixo risco.
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CAPÍTULO 10

DOENÇAS, INFECÇÕES 
RESPIRATÓRIAS PREVALENTES 
NA POPULAÇÃO PRIVADA DE 
LIBERDADE

INTRODUÇÃO

As infecções respiratórias, particularmente envolvendo 
o trato respiratório inferior, são uma das principais cau-
sas de morbidade e mortalidade em todo o mundo. As 
infecções respiratórias agudas são responsáveis por até 
4 milhões de mortes todos os anos e associadas a bai-
xas taxas de imunização, infecção por HIV, má nutrição 
e superlotação como principais fatores de risco (Rodri-
gues et al., 2019).

A saúde no sistema penitenciário, geralmente, é 
negligenciada, já que os indivíduos privados de liberda-
de, por diversas vezes, não são contabilizados no que 
tange aos investimentos em saúde (Macedo; Maciel; 
Struchiner, 2020). O aumento da população presa, so-
mada à necessidade imprescindível de saúde, faz surgir 
a necessidade por serviços de saúde no sistema prisio-
nal, condição que pode ser justificada pelas circunstân-
cias de desigualdade social vivida naquele ambiente. 

Os vírus constituem as principais causas de in-
fecções do trato respiratório superior, tais como: vírus 
influenza, coronavírus, vírus sinciciais respiratórios 
e adenovírus, atuando como alguns dos principais 
contribuintes. A transmissão de vírus respiratórios 
é aumentada em ambientes lotados como escolas, 
escritórios, hospitais e prisões. As prisões em todo o 
mundo costumam ter superlotação e essa situação, 
juntamente com outros fatores como o diagnóstico 
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tardio, muitas vezes torna as prisões áreas privilegiadas para a disseminação de infecções res-
piratórias entre os presidiários. Além de agravos que podem ser observados na população ge-
ral, frequentemente ocorrem infecções sexualmente transmissíveis, diarreias infecciosas, trau-
mas, transtornos mentais, dermatoses e doenças respiratórias como tuberculose e pneumonia 
na população privada de liberdade (Macedo; Maciel; Struchiner, 2020). 

Um monitoramento feito sobre os casos de tuberculose nessa população no Brasil, de-
monstrou uma elevação no nível de incidência de 627,6 para 904,9 casos por 100 mil indiví-
duos presos do ano de 2007 para 2013, ao passo que o nível de mortalidade nesse mesmo 
período foi de 18 mortes por 100 mil pessoas no ano de 2007, e em 2013 foram 16 mortes 
por 100 mil pessoas (Macedo; Maciel; Struchiner, 2017). Há fatores que colaboram de forma 
efetiva para a alta endêmica da tuberculose na população privada de liberdade. Esta atribuição 
pode se dar aos sujeitos e a sua situação de vida anterior ao encarceramento, como ter baixa 
escolaridade, ser do sexo masculino e ser jovem, fazer uso de drogas, ter agravos associados à 
realização anterior de tratamento para a tuberculose e já ter sido encarcerado anteriormente; 
ou mesmo aos fatores com relação ao encarceramento, como celas sem ventilação adequada 
e com baixa iluminação solar, superlotação nas celas, dificuldade de acesso aos serviços de 
saúde, desinformação e exposição frequente ao bacilo no ambiente (Brasil, 2016). 

No ano de 2014 foi lançada a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pes-
soas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) pelo Ministério da Saúde, com ins-
tituição da portaria interministerial n. 1, de 2 de janeiro de 2014, com o propósito de maximizar 
as ações de saúde realizadas pelo Sistema Único de Saúde (SUS) para a população privada de 
liberdade. Dentre as diversas diretrizes, foi inserida uma linha específica de ação para controlar 
a tuberculose (Brasil, 2015). 

Dessa forma, é extremamente importante, além de fazer a quantificação dos casos das 
doenças respiratórias que prevalecem na população privada de liberdade, conhecer os fatores 
que permeiam tal contexto e causam interferência na dinâmica do tratamento e adoecimento. 
Neste estudo tem-se como objetivo compreender quais as doenças respiratórias com maior 
incidência na população carcerária.

MÉTODO

Este estudo é uma revisão integrativa do tipo descritiva, em que foi utilizada uma abordagem 
qualitativa a partir da reunião, avaliação e sintetização das informações disponíveis. Para a 
busca do conhecimento produzido sobre o tema foi formulada a seguinte questão de pesqui-
sa: qual(is) doença(s) respiratória(s) acomete(m) com maior incidência a população privada de 
liberdade no Brasil?

Instrumento para a Seleção dos estudos

A descrição do instrumento de seleção dos estudos é apresentada no Quadro 1. 



112

QUADRO 1 - INSTRUMENTO DE SELEÇÃO DOS ESTUDOS

Base de 
dados

Tipo de artigo Decs cruzamento Incluído Excluído/motivo

BVS Teses, artigos 
de periódicos e 
dissertações

Doenças 
respiratórias 
AND infecções 
respiratórias 
AND preso 
AND prisões

Textos que estão 
em português, 
que estejam na 
íntegra e tenham 
sido publicados 
entre os anos de 
2018 e 2022.

Artigos, teses e 
dissertações que não 
estejam disponíveis 
na íntegra, que não 
estão em português 
e os que são revisão 
integrativa.

SciELO Teses, artigos 
de periódicos e 
dissertações

Doenças 
respiratórias 
AND infecções 
respiratórias 
AND preso 
AND prisões

Textos que estão 
em português, 
que estejam na 
íntegra e tenham 
sido publicados 
entre os anos de 
2018 e 2022.

Artigos, teses e 
dissertações que não 
estejam disponíveis 
na íntegra, que não 
estão em português 
e os que são revisão 
integrativa.

PUBMED Teses, artigos 
de periódicos e 
dissertações

Doenças 
respiratórias 
AND infecções 
respiratórias 
AND preso 
AND prisões

Textos que estão 
em português, 
que estejam na 
íntegra e tenham 
sido publicados 
entre os anos de 
2018 e 2022.

Artigos, teses e 
dissertações que não 
estejam disponíveis 
na íntegra, que não 
estão em português 
e os que são revisão 
integrativa.

Fonte: dados da pesquisa (2022).

Seguiram-se as etapas de elaboração do método Prisma (Zocche et al., 2020).
Na primeira etapa, selecionou-se a questão norteadora: qual(is) doença(s) respirató-

ria(s) acomete(m) com maior incidência a população privada de liberdade no Brasil?
Na segunda etapa, realizou-se a identificação dos trabalhos. A busca foi bibliográfica 

realizada em maio de 2022 nas bases de dados Scientific Eletronic Library Online (SciELO), 
Biblioteca Virtual de Saúde (BVS) e PubMed. Os estudos abrangeram artigos completos e dis-
poníveis, publicados entre os anos de 2018 e 2022.

Na terceira etapa, identificaram-se inicialmente 73.955 estudos com o descritor “doen-
ças respiratórias”, 47.839 com o descritor “infecções respiratórias”, 17.701 com o descritor “pre-
so” e 11.445 com o descritor “prisões”. 

Na quarta etapa, iniciou-se a seleção a partir dos critérios previamente definidos. Após 
a retirada dos artigos repetidos, documentos em línguas diferentes do português, os docu-
mentos foram exportados e organizados no editor Excel, sendo a planilha composta pelos se-
guintes dados: número do artigo; autor; título; ano; volume e número de página; base de dados; 
resumo e palavras-chave. 

A quinta etapa correspondeu à análise crítica dos trabalhos selecionados, comparan-
do-se os conhecimentos teóricos, a identificação de conclusões e implicações resultantes da 
revisão integrativa. 

Na sexta etapa da RIL, elaborou-se um quadro, onde os artigos foram distribuídos por 
área temática; título; ano de publicação; autores e síntese de resultados. Após a análise e inter-
pretação dos dados, foi realizada a síntese do conhecimento obtido em tais publicações, a qual 
produziu resultados na forma narrativa, descrevendo achados comuns e divergências. 

Na Figura 1 está o fluxograma da seleção dos estudos incluídos da revisão integrativa 
de acordo com a base de dados.



113

FIGURA 1 - FLUXOGRAMA DE SELEÇÃO BASEADO NO MODELO PRISMA

IDENTIFICAÇÃO Artigos identificados na 
busca em diferentes bases 

de dados: 150.940

N. excluídos após 
aplicar critérios 

de inclusão: 

SELEÇÃO Artigos identificados pelos 
títulos, resumos: 816

N. excluídos com 
a justificativa de 

exclusão: 786

ELEGIBILIDADE Artigos lidos na íntegra: 30 N. excluídos que 
não atendem 
a questão de 
pesquisa: 25INCLUÍDOS Artigos que atendem a questão 

/ problema de pesquisa: 5

Fonte: Zocche et al., (2020)

RESULTADOS

Após realizar a análise dos estudos e selecionar os artigos para desenvolver a discussão, foi 
possível observar que a maior parte deles foi escrita no ano de 2018 (três), enquanto os demais 
foram publicados em 2020 (um) e 2021 (um). Desse total, quatro deles fazem parte da área de 
enfermagem e 1 integra a área de psicologia. 

Instrumento para avaliação e análise dos estudos incluídos

O instrumento para avaliação dos estudos incluídos está apresentado no Quadro 2. 

QUADRO 2 - O INSTRUMENTO PARA AVALIAÇÃO DOS ESTUDOS INCLUÍDOS

Título do artigo

País de 
origem do 

estudo
Ano, 

periódico

Tipo de estudo 
(quantitativo, 
qualitativo, 

misto)

Área, 
Especialidade 

na enfermagem

Relação com 
a questão 

de pesquisa 
(forte, médio, 

fraco).

Nível 
Evidência

Perfil da 
tuberculose 
em populações 
vulneráveis: 
pessoas privadas 
de liberdade e em 
situação de rua

Brasil, 2021 Quantitativo Enfermagem Forte Alto

Doenças 
transmissíveis na 
população privada 
de liberdade na 
região centro-
oeste do Brasil

Brasil, 2020 Qualitativa Enfermagem Baixo Baixo
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Desafios e 
perspectivas 
do cuidado em 
enfermagem 
a populações 
em situação de 
vulnerabilidade

Brasil, 2018 Quantitativa Enfermagem Forte Alto

Uma revisão 
sistemática de 
estratégias ativas 
de busca de casos 
de tuberculose 
em populações 
sem-teto

Brasil, 2018 Quantitativa Enfermagem Médio Médio

Saúde Penitenciária, 
Promoção de Saúde 
e Redução de Danos 
do Encarceramento: 
Desafios para a 
Prática do Psicólogo 
no Sistema Prisional

Brasil, 2018 Quantitativa Psicologia Baixo Baixo

Fonte: os autores (2022).

Para a sustentação da análise, buscamos base no método de análise de conteúdo que 
segundo Bardin (2011, p. 48) é descrita como:

um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por procedi-
mentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indica-
dores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos 
às condições de produção e recepção (variáveis inferidas) destas mensagens (Bar-
din, 2011, p. 48).

No que diz respeito a esta pesquisa, a técnica de análise eleita foi a análise categorial 
temática.

DISCUSSÃO

Tuberculose: determinantes e condicionantes

O conhecimento dos agentes respiratórios que circulam na população carcerária é importante 
devido ao potencial de disseminação rápida devido à superlotação. Os sintomas apresentados 
como mais comuns da tuberculose pulmonar são febre, emagrecimento, sudorese noturna e 
tosse persistente produtiva (muco e sangue, eventualmente). Pode ser encontrado no exame 
físico também linfoadenomegalias, com relação, às vezes, à presença de tuberculose extrapul-
monar concomitante e à existência da coinfecção pelo HIV. A tosse pode acontecer, além da 
tuberculose pulmonar, em uma quantidade grande de outras doenças, como doença pulmonar 
obstrutiva crônica, asma e infecções agudas respiratórias. Devido a isso, a maioria dos guias de 
orientação sobre o momento de iniciar a avaliação diagnóstica da tuberculose em regiões com 
prevalência moderada da doença usa “tempo de tosse” como critério de associação ao “sintoma 
tosse” para a definição de um sujeito como suspeito da doença. Considerando esses aspectos, 
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é estabelecido como “suspeito de portar tuberculose pulmonar” a pessoa que apresenta tosse 
por um período igual ou maior que três semanas (Brasil, 2019). 

Em 2015 ocorreu a notificação de 84.405 casos de tuberculose no Brasil. Depois de 
serem excluídos 2.349 sujeitos com idade menor que 15 anos, chegou a um total de 82.056 
casos. Desse total, 7.462 estavam privados de liberdade e 2.782 em situação de rua (Macedo 
et al., 2021). 

Segundo a Organização Mundial de Saúde, foram diagnosticados em torno de 465 mil 
casos de tuberculose resistente aos medicamentos no ano de 2019. Desse total, mais de 60% 
não conseguiram ter acesso ao tratamento. No ano de 2021 foram registrados 68.271 novos 
casos de tuberculose no Brasil e, em 2020, ocorreu a notificação de 4,5 mil óbitos devido à 
doença. Devido à pandemia de COVID-19, a eliminação da tuberculose como um problema de 
saúde mundial ficou mais distante, em decorrência da diminuição de 25% dos diagnósticos e da 
elevação de 26% de óbitos pela doença em nível mundial (FiocruZ, 2022).

Entre os anos de 2011 e 2020 ocorreram 46.130 casos (69%) de tuberculose em indi-
víduos do sexo masculino. No ano de 2019, antes de ser decretada a pandemia de COVID-19, 
ocorreu o registro de 4.532 óbitos devido à doença, sendo equivalente a um coeficiente de 
mortalidade de 2,2 óbitos/100 mil habitantes, coeficiente igual ao de dois anos antes. Desde 
o ano de 2010, a quantidade anual de óbitos pela doença no país tem sofrido variação entre 
4.400 e 4.600, sendo o coeficiente de mortalidade de 2,3 a 2,2 mortes por 100 mil habitantes 
(Boletim Epidemiológico, 2021). 

Entre os anos de 2015 e 2020 foi observado um crescimento na incidência de tuberculo-
se nas populações mais vulneráveis. Nesse período, a variação de casos na população privada 
de liberdade ficou entre 5.860 e 8.978, apresentando um aumento considerável (Boletim Epi-
demiológico, 2021), o que pode ter relação com as condições em que essas pessoas vivem no 
sistema carcerário brasileiro. 

Foi identificada uma população na qual a maioria era do sexo masculino, pardo ou preto 
e não possuíam o benefício do programa de transferência do governo. Possuíam escolaridade 
de 9 a 12 anos de estudo, com perfil epidemiológico com elevado percentual de coinfecção 
HIV/tuberculose, com surgimento de Tuberculose Multidrogarresistente (TB-MDR) na popu-
lação privada de liberdade. Com relação ao acesso ao tratamento e ao diagnóstico, ocorreu a 
presença de TRM-TB em pouco mais de um terço das notificações (Aguiar et al., 2021). 

Ao realizar uma análise da suscetibilidade com relação ao adoecimento por tuberculose, 
deve-se considerar que escolaridade, idade, sexo e cor revelam a vulnerabilidade social na qual 
se encontram, precisando ser considerada para compreender que a doença possui associação 
com a exclusão e a pobreza, sendo relevante analisar o contexto cultural e a posição social do 
indivíduo sob cuidado (Maffacciolli; Oliveira, 2018). 

Como opções para reduzir a desigualdade no que tange ao controle e ao tratamento 
da tuberculose, fornecer incentivos econômicos como vale transporte, cestas básicas e auxílio 
financeiro, são consideradas metodologias eficientes para a ampliação à adesão ao tratamento 
e a captação de casos da doença (Hamilton; Tolfree; Mytton, 2018). Porém, uma análise sobre 
o recebimento do benefício governamental aponta que o auxílio-reclusão (benefício garantido 
aos dependentes de baixa renda do indivíduo recluso) não é voltado para a população privada 
de liberdade em si, mas aos seus familiares, podendo ser uma justificativa da falta de benefí-
cios nas notificações do SINAN nessas pessoas (Aguiar et al., 2021). 

A maior notificação do tipo de tuberculose foi a pulmonar, com prevalência superior 
também na população de modo geral. Esta forma tem relevância epidemiológica notória, uma 
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vez que a transmissão da doença acontece por via respiratória, por meio da inalação de gotícu-
las que o sujeito com a tuberculose ativa expele, além das condições de vida precárias dessa 
população por exposição à insalubridade e aglomerações que pioram este cenário (Aguiar et 
al., 2021).

No estudo realizado por Morais et al., (2021), de seis detentos que foram infectados 
pela tuberculose, todos tinham idade entre 20 e 40 anos, eram do sexo masculino e com ensino 
fundamental incompleto. Porém, a partir dos dados obtidos, foi possível constatar que ocorreu 
uma diminuição de 38% na quantidade dos encarcerados portadores de tuberculose na unida-
de prisional na qual foi realizada a pesquisa. Há uma taxa de cura de 100% dos encarcerados 
que realizam o tratamento completo fornecido pelo Estado, no entanto é importante ressaltar 
que essas pessoas que atingiram a cura, cumpriam a sua pena em regime fechado, asseguran-
do a realização do tratamento completo, isto é, por seis meses.

No estudo realizado por Nascimento et al., (2020), identificou-se que as doenças que 
mais se destacaram foram HIV, sífilis e tuberculose. O sistema prisional é visto como um pro-
blema de saúde pública, visto que fica distribuído em lugares que têm condições insalubres 
e precárias com população superior as vagas oferecidas, situações de violência, espaço físico 
limitado e assistência à saúde inapropriada, além de questões administrativas e políticas de 
maneira geral. 

Foi estimada uma população carcerária de 4.265.088 detentos entre os anos de 2014 e 
2019, estando localizado 8,91% desse total da população na região Centro-Oeste: 2,19% no 
Distrito Federal; 2,77% em Goiás; 1,61% no Mato Grosso; 2,34% no Mato Grosso do Sul. As 
doenças que mais receberam destaque foram HIV, sífilis e tuberculose. Em Goiás foram regis-
trados 624 casos de tuberculose; no Mato Grosso foram 838 casos e no Mato Grosso do Sul, 
1.348 casos de tuberculose (Nascimento et al., 2020). 

De acordo com Nascimento e Bandeira (2018), um dos aspectos considerados mais 
comuns do sistema carcerário é a ausência de circunstâncias estruturais que assegurem con-
dições apropriadas para cumprir as penas de privação de liberdade. O nível alto de infecções 
transmissíveis representa um risco constante para os prisioneiros, os funcionários dos presídios 
e os familiares que realizam visitas regulares. 

Os desafios da Enfermagem na assistência à saúde no cárcere

Foi constatado que não existe uma equipe multidisciplinar de saúde no encarceramento, ge-
rando a sobrecarga somente em uma enfermeira para o cumprimento de toda a demanda de 
solicitação de exames, além da distribuição de medicamentos para tratar a doença e os outros 
problemas de saúde do local, acarretando na deficiência dos serviços de saúde oferecidos pela 
unidade carcerária (Morais et al., 2021). 

Devido à complexidade para controlar a tuberculose nos grupos em condição de vul-
nerabilidade, é importante considerar os determinantes sociais da saúde em associação ao 
risco de adoecimento. As iniquidades, desigualdades e a pobreza atingem de forma negativa o 
acesso à saúde, tendo como resultado populações com possibilidades reduzidas de tratamento 
integral e completo, diagnóstico de qualidade e uma boa prevenção. Para combater a tubercu-
lose, deve-se realizar abordagens efetivas que tenham envolvidas estratégias de intervenção 
socioeconômica, inclusão e proteção social, em associação com o acesso ao diagnóstico, à co-
bertura e à assistência universal de saúde (Wingfield et al., 2018). 

É importante a implementação de práticas de cuidado de acordo com as necessidades 
das populações em situação de vulnerabilidade, que é o caso dos prisioneiros. A complexidade 
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desse cenário e as suas consequências para a saúde acabou tendo maior expressão quando 
ocorreu a pandemia da AIDS. Desde então, a vulnerabilidade figura como uma categoria con-
ceitual que abarca os efeitos de um cenário tanto político quanto cultural, reprodutor da viola-
ção dos direitos humanos e de injustiças (Maffacciolli; Oliveira, 2018). 

Devido a sua força expressiva de trabalho no Sistema Único de Saúde, a enfermagem 
tem a possibilidade de colaborar para que sejam consolidadas modificações nessa área. No en-
tanto, é fundamental o aprofundamento do conhecimento com relação às vulnerabilidades em 
saúde, no que tange compreender os desafios que os contextos marcados por falta de igualda-
des sociais impõem ao trabalho destes profissionais (Maffacciolli; Oliveira, 2018). 

É essencial estar atento ao indivíduo com quem é mantida uma relação no atendimento 
de enfermagem, respeitando suas singularidades culturais, intelectuais e emocionais, expres-
sadas nos seus cotidianos de vida. Nas propostas que forem criadas para o cuidado à popula-
ção em situação de vulnerabilidade é essencial entender a diversidade do ser humano, além 
dos estereótipos de um cenário cultural marcado pela exclusão social, como é o caso das pes-
soas privadas de liberdade (Maffacciolli; Oliveira, 2018). 

Os desafios no cuidado a essa população por parte da enfermagem pode ser ampliada 
a partir da defesa das diversidades, de liberdade e a não discriminação desses sujeitos (Maf-
facciolli; Oliveira, 2018). 

Além das intervenções da enfermagem que buscam de modo direto intervir nos proces-
sos de adoecimento e saúde, a prática psicológica também pode colaborar para a diminuição 
dos danos relacionados aos efeitos do encarceramento através de estratégias múltiplas, de-
pendendo dos recursos e da criatividade de cada um dos profissionais envolvidos. É possível 
considerar que a cultura e a arte podem ser constituídas como relevantes aliadas para a tarefa 
difícil de realizar a promoção da saúde mental nos locais de privação de liberdade. Essas pes-
soas, além de estarem privadas da sua liberdade, contraem uma doença de difícil tratamento e 
de cura prolongada. Tudo isso somado pode favorecer o adoecimento mental e a necessidade 
da intervenção de profissionais de psicologia para atender essas pessoas (Nascimento; Ban-
deira, 2018). 

Quando inseridos em um contexto prisional, as condições de vida desses indivíduos 
são desumanas, apontando à necessidade de focar a atuação do profissional na elaboração 
de estratégias que diminuam os danos através de intervenções atentas e contextualizadas às 
demandas. Os serviços de saúde no sistema carcerário precisam ter como base os princípios do 
SUS, com equipes capazes de ultrapassar o viés curativo e favorecer a promoção e a prevenção 
em saúde (Nascimento; Bandeira, 2018).

CONCLUSÃO

Ficou evidente que a tuberculose é uma das principais doenças respiratórias que acomete os 
indivíduos privados de liberdade, sendo necessário tratar essas pessoas para evitar a dissemi-
nação da doença e alcançar a cura dos sujeitos contaminados. 

Apesar de ser indispensável tratar de forma correta o indivíduo de acordo com as dire-
trizes do Ministério da Saúde, ainda existe deficiência no sistema para tratar essas pessoas em 
decorrência da falta de profissionais de saúde para atender todas as necessidades das pessoas 
encarceradas.

Entende-se que o direito à saúde está assegurado pela Constituição Federal, pelo Sis-
tema único de Saúde- SUS e pelo marco legal que o regulamenta. O Ministério da Justiça não 



118

pode deixar de considerar a saúde da pessoa privada de liberdade, esses indivíduos indepen-
dentemente do que os levou à essa situação, possuem o direito de acesso aos serviços de 
saúde.

Os profissionais da saúde podem contribuir tanto para a saúde física, social e psicológi-
ca, permitindo conforto e bem-estar, diminuindo iniciativas que estimulem a discriminação ou 
preconceito, respeitando a situação de cada indivíduo que está privado de liberdade. Na falta 
desses profissionais fica impossível prestar uma assistência adequada e resolutiva.

A partir disso, é presumido que o sistema carcerário do Brasil precisa de adaptações 
com relação à promoção e à prevenção da saúde da população privada de liberdade, disponibi-
lizando profissionais de saúde, não ficando restrito apenas ao fornecimento de medicamentos 
para o tratamento, mas de um acompanhamento multidisciplinar que possa oferecer um servi-
ço de qualidade para esses sujeitos.
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CAPÍTULO 11

ATUAÇÃO DO ENFERMEIRO NO 
PUERPÉRIO NO CONTEXTO DA 
ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE: 
ESTUDO REFLEXIVO

INTRODUÇÃO

O Ministério da Saúde (MS) objetiva que todas as mu-
lheres recebam cuidados de qualidade durante a gra-
videz, parto e puerpério, e orienta que o sistema de 
saúde invista na Atenção Primária à Saúde (APS) como 
modalidade assistencial, potencialmente capaz de me-
lhorar os indicadores de saúde da população (Silva et 
al., 2021).  

O puerpério é considerado o período cronolo-
gicamente variável, durante o qual ocorrem modifica-
ções involutivas físicas e psicológicas causadas pela 
gravidez e parto. Envolve uma passagem, na qual a 
mulher vivencia reestruturações em sua vida, além de 
uma reorganização de papéis. Inicia em uma ou duas 
horas após a saída da placenta e tem seu término in-
determinado, havendo variabilidade na duração entre 
as mulheres, relacionada com o período que a mulher 
amamenta. É dividido em três fases: puerpério imediato 
(1º ao 10º dia pós-parto); puerpério tardio (do 11º ao 42º 
dia pós-parto) e puerpério remoto (a partir de 43º dia 
pós-parto, com término imprevisto) (Silva et al., 2021; 
Brasil, 2016).  

O puerpério é um momento delicado e de pe-
ríodo transitório para a mulher, pois envolve alterações 
hormonais, físicas e psíquicas, de maneira que exige 
adaptações repentinas. A exemplo disso está o cuidado 
do bebê, as mudanças físicas e emocionais no cotidiano 
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e nas relações sociais. Esse período costuma gerar ansiedade e preocupação na mulher, a partir 
das expectativas criadas no período gravídico em relação à experiência da maternidade. Desse 
modo, segundo o Protocolo de Atenção à Saúde das Mulheres é relevante à atenção à saúde 
ser voltada para a mulher e para as características que ela apresenta, oferecendo o apoio e 
cuidado de que ela necessita (Brasil, 2016).

A atenção à saúde de mulheres em puerpério na APS constitui-se uma demanda real e 
necessária, visto que é uma fase complexa se consideradas as inúmeras transformações expe-
rienciadas pela mulher, que envolvem não apenas os âmbitos fisiológico, endócrino e ginecoló-
gico, mas a totalidade desta enquanto sujeito. A partir do nascimento da criança, a assistência 
às puérperas deve continuar na APS, sob a responsabilidade da Equipe de Saúde da Família 
(ESF). A atenção às puérperas deve contemplar a consulta puerperal, a visita domiciliar puer-
peral, priorizando a avaliação geral e de aspectos específicos relativos ao período vivenciado 
(Baratieri; Natal, 2019; Garcia et al., 2021).

Nesse contexto, “a atenção primária se destaca por ser a coordenadora do cuidado, e o 
profissional enfermeiro por ser o gestor do cuidado de enfermagem à mulher, ao recém-nascido 
e à família, especialmente, como líder da equipe de saúde” (Amorim; Backes, 2020, p. 2).  

Desta forma, o acompanhamento do puerpério na APS está centrado no cuidado de 
enfermagem. Estes profissionais têm um diferencial de gerir e cuidar das puérperas, partindo 
da formação ampliada e atuação contínua na assistência das mulheres em território definido 
(Brasil, 2011, 2013, 2016). 

O acompanhamento da puérpera na APS proporciona e empodera o cuidado no con-
texto familiar, domiciliar e institucional. Possibilita a atenção e orientação embasadas para o 
“cuidado humano, longitudinal, seguro e oportuno, com a utilização de tecnologias apropriadas, 
como as boas práticas, ações educativas e integrativas, tecnologias não farmacológicas, farma-
cológicas, cirúrgicas e outras, de acordo com a necessidade” de cada mulher (Amorim; Backes, 
2020, p. 2). 

No cenário clínico-assistencial, os enfermeiros desempenham papel fundamental, por 
meio de consultas e ações educativas, fundamentadas pelo processo de formação profissional 
e apoiadas pelas recomendações atuais dos órgãos oficiais de saúde. Contudo, essas publica-
ções e materiais de apoio são escassas e com pouco aprofundamento (Amorim; Backes, 2020).

Os instrumentos que auxiliam no atendimento às puérperas são os protocolos clínicos 
de enfermagem e documentos do MS, de acordo com a realidade de cada local e a necessidade 
de atender, com resolutividade e responsabilidade, as necessidades das puérperas. Esses ins-
trumentos contribuem para intensificar a autonomia de enfermeiros e a resolutividade clínica, 
com respaldo técnico-científico para a tomada de decisões (Garcia et al., 2021).

A atuação do enfermeiro na equipe envolve uma diversidade de atividades inter-rela-
cionadas com suas ações comuns e privativas, de cunho assistencial e gerencial. As atividades 
desenvolvidas exigem habilidades e capacidade de atuar em mais de uma área, tais como cui-
dado individual e coletivo, visita domiciliar, educação em saúde, atenção à demanda espontâ-
nea, educação permanente da equipe de enfermagem, avaliação das atividades dos agentes 
comunitários, dentre outras ações (Lopes et al., 2020).

  Na dimensão assistencial do cuidado individual, ressalta-se que a Consulta de 
Enfermagem (CE) pode ser considerada um espaço para o cuidado com potencialidades à am-
pliação do acesso e resolutividade na APS. Revela-se, ainda, como principal cenário para o 
desenvolvimento da prática clínica, com ações sistematizadas que contribuem para a qualidade 
da assistência por meio da evidência científica, da experiência clínica e das preferências do pa-
ciente (Amaral; Abrahão, 2017; Garcia et al., 2021).
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Neste capítulo objetiva-se a apresentação de uma análise reflexiva sobre as publica-
ções do Ministério da Saúde acerca das orientações de assistência ao puerpério na Atenção 
Primária à Saúde.

PERCURSO METODOLÓGICO PARA A REALIZAÇÃO DO ESTUDO

Constitui-se  um estudo reflexivo, construído com base na leitura crítica das publicações ofi-
ciais do Ministério da Saúde sobre a atenção de enfermagem às puérperas na APS no contexto 
do Sistema Único de Saúde (SUS), a partir do primeiro programa oficial instituído no Brasil 
contemplando o puerpério, o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM). A 
busca do conteúdo foi relacionada ao tema puerpério no âmbito da APS, no site do Ministério 
da Saúde, na biblioteca da Secretaria de Atenção Primária à Saúde nos meses de agosto e 
setembro de 2022. 

Os conteúdos analisados estão presentes em publicações e legislações, que contem-
plam cadernos, livros, cartilhas, guias e manuais, relatórios, folder-cartaz, protocolos, leis, de-
cretos e portarias. O percurso metodológico incluiu, primeiramente, o levantamento bibliográ-
fico das publicações do MS que orientam a prática de enfermeiros na APS, seguido de leitura, 
análise e reflexões sobre o tema puerpério. Foram encontrados 11 documentos que referen-
ciam o tema puerpério ao longo de mais de 20 anos, com variação entre a primeira publicação 
em 1984 e a última em 2022. Os documentos foram analisados com o intuito de verificar quais 
as orientações estão descritas para a prática do enfermeiro na atenção à mulher no período 
puerperal.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram encontradas 11 publicações, entre os anos de 1984 e 2022, no site do Ministério da 
Saúde, na Biblioteca da Secretaria de Atenção Primária à Saúde. Entre os documentos encon-
trados estão cadernos, portarias, protocolos, programas, políticas e manuais que contemplam 
o tema puerpério na APS. 

A análise dos materiais publicados pelo MS, sobre cuidados de enfermagem para a 
saúde da mulher no período puerperal, considerou o puerpério como tema principal de estudo.  

No Quadro 1 expõem-se os documentos encontrados no site do MS que possuem, de 
alguma forma, o tema puerpério na APS.

QUADRO 1 - DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS PUBLICADOS PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE SOBRE PUERPÉRIO

ANO TÍTULO OBJETIVO

1983 (elaboração)
1984 
(implantação)

Programa de Assistência 
Integral à Saúde da 
Mulher/ PAISM

Garantia de acesso a todas as mulheres, em qualquer 
ciclo de sua vida, a informações e serviços integrados 
de atendimento do nível mais simples ao mais 
complexo, com cobertura para prevenção e atenção 
curativa e ações de planejamento reprodutivo.

2000 Portaria nº 569, de 1º 
de junho de 2000.

Desenvolvimento de ações de promoção, prevenção 
e assistência à saúde de gestantes e recém-nascidos, 
promovendo a ampliação do acesso a estas ações, o 
incremento da qualidade e da capacidade instalada da 
assistência obstétrica e neonatal bem como sua organização 
e regulação no âmbito do Sistema Único de Saúde.
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2001 Parto aborto e 
puerpério: assistência 
humanizada à mulher.

Disseminar conceitos e práticas da assistência ao parto 
entre os profissionais de saúde. Pretende, principalmente, 
integrar a capacitação técnica à necessária humanização 
do processo de atenção à mulher durante a gestação e o 
parto. Desta forma, será possível resgatar para mulheres e 
profissionais de saúde a singularidade deste momento.

2002 Programa Humanização 
do parto Humanização no 
Pré-natal e nascimento.

Assegurar a melhoria do acesso, da cobertura e da 
qualidade do acompanhamento pré-natal, da assistência 
ao parto e puerpério às gestantes e ao recém-
nascido, na perspectiva dos direitos de cidadania

2004 Política Nacional de 
Atenção Integral à 
Saúde da Mulher

Desenvolver ações que garantam atenção humanizada 
às mulheres nas situações que envolvem sua saúde: na 
mortalidade materna, precariedade da atenção obstétrica; 
abortamento em condições precárias, precariedade da 
assistência em anticoncepção; DST/HIV/Aids; violência 
doméstica e sexual; a saúde de mulheres adolescentes; 
saúde da mulher no climatério/menopausa; saúde mental 
e gênero; doenças crônico-degenerativas e câncer 
ginecológico; saúde das mulheres negras; saúde das 
mulheres indígenas; saúde das mulheres lésbicas; saúde 
das mulheres residentes e trabalhadoras na área 
rural; saúde das mulheres em situação de prisão.

2006 Manual Técnico pré-natal 
e puerpério: atenção 
qualificada e humanizada.

Acolher a mulher desde o início da gravidez, assegurando, 
no fim da gestação, o nascimento de uma criança saudável 
e a garantia do bem-estar materno e neonatal.

2011 Portaria GM/MS nº 1.459, 
de 24 de junho de 2011, 
institui no âmbito do 
Sistema Único de Saúde 
(SUS) a Rede Cegonha.

Assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e 
à atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério, 
bem como à criança o direito ao nascimento seguro e 
ao crescimento e ao desenvolvimento saudáveis.

2011 Política Nacional de 
Atenção Básica (Portaria 
nº 2.488, de 21 de 
outubro de 2011).

Desenvolver uma atenção integral que impacte na situação 
de saúde e autonomia das pessoas e nos determinantes 
e condicionantes de saúde das coletividades.

2013 Caderno 32: Atenção ao 
pré-natal de baixo risco. 

Orientar o atendimento de acordo com as evidências 
mais atuais, objetivando a realização de uma prática 
humanizada, integral, em rede e custo-efetiva, 
garantindo um padrão de acesso e qualidade.

2016 Protocolos de 
atenção básica: saúde 
das mulheres.

Ampliar a resolutividade das equipes de saúde, 
proporcionando ampliação do escopo de práticas e apoio 
ao processo de trabalho a partir da oferta de tecnologias 
assistenciais e educacionais, o Departamento de Atenção 
Básica (DAB) tem empregado esforços na produção de 
diversos materiais técnicos norteadores para o processo 
de trabalho das equipes na AB. Os Protocolos da Atenção 
Básica (PAB) têm enfoque clínico e de gestão do cuidado, 
e servem como subsídio para a qualificada tomada de 
decisão por parte dos profissionais de saúde, de acordo com 
aspectos essenciais à produção do cuidado na AB. Trata-
se de um instrumento potente para a implementação de 
boas práticas e deve funcionar efetivamente como material 
de consulta no dia a dia dos profissionais de saúde.

Fonte: as autoras (2022).

O primeiro documento oficial elaborado e direcionado para a saúde da mulher foi o Pro-
grama de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), elaborado em 1983 e implantado 
em 1984. Documento que se voltou, principalmente, para o cuidado da mulher, com ênfase na 
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saúde reprodutiva e garantindo o acesso ao planejamento reprodutivo, contemplando a saúde 
da mulher desde a adolescência até o final da vida (Brasil, 1984). 

Após duas décadas, no caderno “Parto, aborto e puerpério: assistência humanizada à 
mulher”, de 2001, consta de forma sucinta o conceito de puerpério, orientando cuidados com as 
mamas, higiene, aspectos emocionais, deambulação e métodos contraceptivos para a puérpera 
(Brasil, 2002). 

 Já, o manual do “Programa de Humanização do Pré-Natal e Nascimento” de 2002, foi 
elaborado para oferecer orientações às equipes multiprofissionais nos cuidados com as mulhe-
res gestantes durante o parto e no puerpério. Está direcionado com maior ênfase às mulheres 
em ambiente hospitalar e no período gravídico (Brasil, 2001). 

No inuitdo de melhorar a qualidade da atenção para com as mulheres, em 2004, o MS 
publica a Política Nacional de Atenção à Saúde da Mulher (PNAISM), uma política ampla em 
vários aspectos voltados para as divergências socioculturais das mulheres. Porém, nesta políti-
ca não se encontra o tema puerpério; é citado como referência de estudo para o tema puerpério 
o caderno “Parto, aborto e puerpério: assistência humanizada à mulher”, elaborado em 2001 
(Brasil, 2004).

O MS publicou em 2006 o “Manual Técnico Pré-natal e Puerpério: atenção qualificada 
e humanizada” que traz os indicadores de saúde da mulher e cita o Sisprenatal, sistema de in-
formações referente ao acompanhamento de pré-natal e puerpério. Encontra-se neste manual 
orientações na atenção ao puerpério, questões voltadas às ações em relação a puérperas e à 
criança. Ele aborda a relação do companheiro e aprofunda as orientações quanto à amamen-
tação. Não especifica a questão do acompanhamento da puérpera em domicílio (Brasil, 2005). 

Em 2011 foi lançada a Rede Cegonha, com o propósito de assegurar à mulher e à 
criança, o direito à atenção humanizada durante o pré-natal, parto e nascimento, puerpério e 
atenção infantil em todos os serviços de saúde do SUS. A Rede Cegonha propõe estruturar 
e organizar a atenção à saúde materno-infantil, garantindo acesso, acolhimento e resolutivi-
dade; assegurando à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção humanizada à 
gravidez, parto e puerpério, bem como à criança, nos dois  primeiros anos de vida, o direito ao 
nascimento seguro e ao crescimento e desenvolvimento saudáveis e reduzindo a mortalidade 
materna e neonatal, dividida em quatro componentes: pré-natal; parto e nascimento; puerpério 
e atenção integral à saúde da criança (Brasil, 2011).

Baseado e amparado pela Rede Cegonha, o MS publicou em 2012 o “Caderno de Aten-
ção Básica nº 32 – Atenção ao pré-natal de baixo risco”, material amplo que pontua os aspectos 
que devem ser avaliados e observados no puerpério clínico e ginecológico. Elenca questões e 
orientações no atendimento à mulher em puerpério, enfatizando o aleitamento materno, dor, 
alimentação, sono, atividade física, planejamento familiar e condições psicoemocionais e so-
ciais. Orienta os profissionais quanto à atuação, importância e necessidade dos registros dos 
atendimentos a puérperas (Brasil, 2013).

Complementando o caderno n. 32, há o “Protocolos de Atenção Básica: Saúde das 
Mulheres”, publicado em 2016, que apresenta um quadro síntese com alguns aspectos para o 
atendimento e atenção à mulher e puerpério (Brasil, 2016).

Observando o material disponível, é recomendado que as UBS ofereçam atendimento 
às puérperas com um espaço acolhedor, confortável e agradável, garantindo o primeiro atendi-
mento até o sétimo dia pós-parto. Além disso, este atendimento poderá ser agendado, garan-
tindo o menor tempo de permanência da puérpera na UBS, considerando a condição física da 
puérpera (Brasil, 2016; Brasil, 2011; Brasil, 2013). 
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A análise dos materiais oficiais e publicações revelou que os materiais disponíveis para 
subsidiar a realização da consulta na atenção ao puerpério realizada por enfermeiros carece de 
aprofundamento teórico e explicativo. Os profissionais buscam embasamento para sua prática 
profissional e desta forma necessitam de material completo e amplo sobre o tema puerpério.

A temática puerpério apresentada em manuais, cadernos, protocolos, portarias, entre 
outros, disponibilizado pelo MS, é breve e sucinta. No entanto, os profissionais de enfermagem 
carecem de material de apoio, orientação e capacitação para melhorar e aprimorar os atendi-
mentos às puérperas na APS (Brasil, 2013).

Entre os 11 materiais encontrados que citam o puerpério, o tema aparece de maneira 
sutil, fazendo com que os profissionais não o percebam como algo importante e necessário na 
sua atuação. Esta análise se dá quando comparado ao que está publicado referente ao pré-na-
tal, por exemplo. Observa-se que, embora o período do puerpério seja curto, são grandes as 
variações, transformações e adaptações da mulher, as quais carecem de informações e orien-
tações com aprofundamento sobre este tema, com orientações de abordagens específicas, de 
forma completa e com qualidade, como orientações de cuidado em cada uma das alterações 
possíveis nesse período. 

Em síntese, os documentos publicados pelo MS trazem pouco conteúdo sobre o tema 
puerpério. Os municípios, juntamente com suas equipes multiprofissionais, elaboram e ajus-
tam protocolos regionais, conforme suas necessidades locais. Os assuntos com necessidade 
de aprofundamento para as orientações estão relacionados a:  ferida pós-operatória, higiene, 
atividade física, alterações de humor, alimentação e hidratação da puérpera, planejamento fa-
miliar, além de abordagem de aspectos culturais que podem interferir nos cuidados gerais da 
mulher e da criança.

Outro modelo de atendimento e contato com a puérpera é a visita domiciliar do enfer-
meiro. Segundo o MS, a visita domiciliar deve acontecer na primeira semana após o parto, uma 
vez que situações de morbidade e mortalidade materna e neonatal, em grande parte, acon-
tecem neste período. Porém, os enfermeiros enfrentam algumas adversidades que dificultam 
esta prática. As principais barreiras são a sobrecarga de trabalho, exigindo que o enfermeiro 
esteja presente na unidade de saúde para atender aos demais usuários e gerir as adversidades 
cotidianas; carência de recursos humanos na equipe; ausência de meio de transporte para se 
deslocar até os domicílios e dificuldade em gerenciar o tempo para sair da unidade de saúde. 
Sendo assim, o enfermeiro muitas vezes direciona o Agente Comunitário de Saúde para realizar 
a visita domiciliar até o sétimo dia para a puérpera (Dantas et al., 2018; Baratieri; Natal, 2019).

A visita domiciliar é um momento oportuno para o profissional aumentar o vínculo com 
a família e a puérpera, observar as condições do ambiente e contexto familiar, entender as 
questões de convivência da puérpera, observar se o ambiente é seguro para a mulher e o bebê, 
conhecer as condições socioeconômicas para adequar as orientações de acordo com a reali-
dade de vida. Alguns profissionais não realizam a visita domiciliar e aguardam a puérpera se 
direcionar à unidade para realizar a consulta puerperal ou direcionam esta atividade ao Agente 
Comunitário de Saúde, mesmo ciente de seu papel dentro da APS (Paroni et al., 2022).

Consta em estudos que nos atendimentos no período do puerpério é comum o profis-
sional voltar-se aos cuidados focados na criança. Nesse contexto, as mulheres não se sentem e 
não são devidamente contempladas em suas necessidades e anseios. Costumeiramente não é 
realizada a anamnese da puérpera (Corrêa et al., 2017; Justino et al., 2021).

É comum encontrar na literatura e no cotidiano do trabalho, o olhar das equipes de saú-
de voltado com mais intensidade ao período de gestação e acompanhamento ao pré-natal. A 
frequência de atendimentos, os registros, as ações de educação e acompanhamento são mais 
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intensificadas antes do parto. Assim, a atenção às puérperas é fragilizada com menor intensi-
dade de busca ativa, falhas e ausência de registros, dificuldade em realizar um olhar ampliado 
para a puérpera na sua condição de saúde-doença (Baratieri; Natal, 2019). 

Na atualidade são realizados registros de atendimentos em sistemas de informação. 
Entretanto, depara-se com a escassez ou dificuldade em manusear programas que permitam 
o registro amplo, com dados e com características relevantes ao acompanhamento do atendi-
mento em puerpério (Garcia et al., 2021).

 Consequentemente, há uma carência de fontes de dados e documentos com registro 
e informações referentes à atuação do enfermeiro no período puerperal. Os registros dos da-
dos alimentados corretamente, quando consultados, permitem uma análise histórica e terri-
torial referente ao puerpério. Os registros de enfermagem no atendimento ao puerpério não 
representam a completude da realidade e tampouco permitem compreender em que me-
dida os conteúdos documentados refletem a assistência oferecida às mulheres. Melhorar o 
registro do atendimento do enfermeiro, validando a importância da promoção de ações que 
favoreçam e melhoram os registros de atendimentos, como podem ser citadas as políticas e 
ações, desencadeiam melhoria do trabalho, dos conhecimentos, competências e práticas dos 
enfermeiros.

Essas informações são importantes para aprimorar, ampliar e melhorar a atenção em 
puerpério. Atualmente, as fontes de dados referentes aos nascimentos e as principais causas 
de óbitos infantis e maternos no período puerperal, estão disponíveis nos sistemas de infor-
mação e podem ser consultados para que os enfermeiros realizem ações de melhoria desses 
indicadores (Boing et al., 2021; Garcia et al., 2021).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ressalta-se a importância da abordagem do tema puerpério na APS, na promoção e preven-
ção de morbimortalidade das mulheres e crianças. Considera-se relevante a formação e atua-
lização dos profissionais para atender e acompanhar a puérpera, por meio de atividades de 
Educação Permanente em Saúde, com base em materiais com amplo aprofundamento técnico, 
científico, atualizado e baseado em evidências. Sugere-se a produção e publicação de materiais 
de apoio com informação amplas, complexas e que contemplem todos os aspectos que aten-
dem ao puerpério. Quando os profissionais se sentem preparados e seguros no atendimento às 
puérperas oferecem apoio e confiança para a mulher e sua família.

Todo profissional da saúde deve ser estimado e reverenciado de acordo com seu campo 
de atuação. É relevante refletir sobre a importância da participação do enfermeiro no período 
pós-parto, bem como os subsídios que ele possui para uma prática de excelência.

O enfermeiro tem capacidade de avaliar o indivíduo holisticamente, identificando pro-
blemas de saúde biopsicossociais, ter visão clínica, conhecer os programas do Ministério da 
Saúde e executá-los de forma coerente e satisfatória. Desenvolver ações educativas, visando 
à diminuição da ansiedade e insegurança, tão frequentes no período pós-parto, a fim de pro-
porcionar bem-estar físico, mental e social para as mulheres, crianças e famílias, ajudando a 
fortalecer as ações de saúde, por ter conhecimento que contribui para o alcance de melhores 
resultados.

Para alcançar sucesso na atenção ao puerpério, é necessário realizar mudanças no pro-
cesso de trabalho e na oferta de serviços, incluindo ações de planejamento, educação em saú-
de e organização dos cuidados de enfermagem, embasadas em recomendações e evidências 
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científicas fortes e amplas, oriundas, especialmente, dos órgãos governamentais e das políticas 
públicas de saúde vigentes. Pequenas mudanças na oferta dos cuidados e ações de enferma-
gem podem valorizar a competência e a autonomia materna. Ademais, mostram que essas 
ações são igualmente importantes à qualidade da assistência, assim como para a prática clínica 
em saúde.

A partir dos documentos e materiais avaliados, observa-se a escassez de publicações 
com embasamento teórico em todos os aspectos que devem ser abordados no período puer-
peral. As estruturas físicas e recursos humanos e materiais, na maioria das vezes, estão com-
patíveis com as necessidades da população. O que se evidencia é a carência de assistência 
e registros dos atendimentos em puerpério. Tanto na literatura quanto na vivência prática, a 
mulher fica, muitas vezes, desassistida no período puerperal. 

É relevante a inclusão de ações de planejamento, educação em saúde e organização dos 
cuidados de enfermagem, embasadas em recomendações e evidências científicas. Entretanto, 
a carência de informações e materiais para apoio e embasamento das ações do enfermeiro é 
notória. Quando bem instruídos e capacitados, os profissionais oferecem e garantem melhor 
atendimento e melhor qualidade de vida para as puérperas e suas famílias.
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ANA MAIRA TELÓ 

EDLAMAR KATIA ADAMY

ELISANGELA ARGENTA ZANATTA

CAPÍTULO 12

PESQUISA-AÇÃO NO 
DESENVOLVIMENTO DE UM 
PROTOCOLO PARA CONTINUIDADE 
DA ASSISTÊNCIA DO ENFERMEIRO ÀS 
CRIANÇAS EGRESSAS DA UNIDADE DE 
TERAPIA INTENSIVA NEONATAL 

INTRODUÇÃO

A continuidade da assistência de enfermagem em âm-
bito extra-hospitalar para desospitalização de um re-
cém-nascido (RN) de risco ainda é um desafio à Atenção 
Primária à Saúde (APS), pois ela precisa iniciar durante 
a hospitalização e analisar o arranjo de serviços dispo-
níveis no Sistema Único de Saúde (SUS), considerando 
os pontos da Rede de Atenção à Saúde (RAS). Da mes-
ma forma, quando a criança é conveniada a um sistema 
privado de saúde, precisa prever os serviços disponíveis 
na Rede Credenciada disponibilizada pela operadora de 
saúde.  

O primeiro pilar para a desospitalização de uma 
criança egressa de uma Unidade de Terapia Intensiva 
(UTI) é o desenvolvimento do plano de cuidados segui-
do do empoderamento dos familiares que prestarão os 
cuidados diários ao RN. Em relação ao plano de cuida-
dos, Silva et al., (2020) destacam limitações e desafios 
enfrentados pela equipe multiprofissional no preparo 
de alta da UTI Neonatal (UTIN) de pré-termos, dentre 
eles, a falta de sistematização do processo de preparo 
dos pais para a alta. Diante desse resultado, propuse-
ram como estratégia a utilização de protocolos, pois 
proveem praticidade didática e organização do proces-
so.

Para auxiliar no planejamento dos cuidados des-
sas crianças, os protocolos são instrumentos, comu-
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mente, utilizados na rotina do enfermeiro que, por meio, de sua metodologia rigorosa, viabiliza 
a Prática Baseada em Evidências (PBE), aproximando as evidências científicas da prática assis-
tencial, o que resulta em tomada de decisões assertivas, baseadas na avaliação clínica (Cofen, 
2018; Pimenta et al., 2015).

Segundo Pimenta et al., (2015), um protocolo precisa ser composto pelos seguintes ele-
mentos: origem, objetivo, grupo de desenvolvimento, conflitos de interesse, evidências, revisão, 
fluxograma, indicador de resultado, validação pelos profissionais que o utilizarão, validação 
pelo usuário, limitações e plano de implementação. 

A construção de protocolos de forma coletiva, dialogada, pautada nas necessidades e 
realidade do local que se destina a assistência, são motivadores e facilitadores do Processo de 
Enfermagem, além de que, o processo coletivo permite o aprendizado e o aprofundamento do 
conhecimento técnico-científico que é essencial para a prática clínica, auxiliando na segurança 
da assistência, pois preenchem lacunas de conhecimento, impactando diretamente na qualida-
de do cuidado (Araújo et al., 2020).

A pesquisa-ação é um método que subsidia esse processo e estabelece o envolvimento 
entre pesquisadores e participantes. É um método de pesquisa participativa que objetiva a 
transformação de uma realidade, encoraja a reflexão sistemática, controlada e crítica para a 
resolução de problemas junto ao grupo de participantes (Silva et al., 2019; Corrêa; Campos; 
Almagro, 2018).

Assim, nesse estudo temos por objetivo relatar a experiência do uso da pesquisa-a-
ção no desenvolvimento de um protocolo para a continuidade da assistência do enfermeiro às 
crianças egressas da Unidade de Terapia Intensiva Neonatal.

MÉTODO

Relato de experiência sobre o desenvolvimento de uma tecnologia assistencial, do tipo protoco-
lo, para continuidade da assistência do enfermeiro às crianças egressas da UTIN. 

O cenário de estudo foi uma operadora de saúde que atua na prestação de serviço de 
saúde privado, localizada em um município do oeste de Santa Catarina. A instituição de saúde 
conta com hospital próprio que dispõe de linha completa de atenção materno-infantil, tanto a 
nível terciário, composto por pronto atendimento pediátrico, centro obstétrico, maternidade, 
berçário e UTIN, quanto a nível de APS, com Serviço de Atenção Domiciliar (SAD), ambulatório 
de amamentação e medicina preventiva (atendimentos ambulatoriais de enfermagem e telen-
fermagem).

O estudo foi conduzido com base na pesquisa-ação, com etapas adaptadas de Thiollent 
(2011). O roteiro apresentado pelo autor para o desenvolvimento da pesquisa-ação possui 12 
etapas. Entretanto, o autor declara que este não deve ser visto como algo inflexível, devendo 
servir como um ponto de partida para pesquisadores e participantes decidirem juntos como 
utilizá-lo. Esse estudo foi conduzido em cinco etapas, apresentadas no Quadro 1. 
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QUADRO 1 – ETAPAS DA PESQUISA-AÇÃO ADAPTADAS DE THIOLLENT (2011)

Etapas propostas por 
Thiollent (2011)

Etapas adaptadas 
para esse estudo

Instrumentos e estratégias

1. Fase exploratória 
1. Fase exploratória e 
diagnóstico de situação
 

- Revisão integrativa 
da literatura 
- Pesquisa no sistema 
de informação de saúde 
dos dados para traçar o 
perfil das crianças que 
necessitaram de internação.
 

2. Tema de pesquisa

3. Colocação dos problemas

4. Hipóteses

5. Lugar da teoria
2. Seminários integradores 
para construção do Protocolo 
e aprovação da versão final 

3. Validação do conteúdo do 
protocolo por juízes enfermeiros

- Convite aos participantes 

- Elaboração de roteiro 
dos seminários 
- Realização dos seminários 
para construção do protocolo

- Validação do conteúdo 
do protocolo por juízes 
enfermeiros. 

6. Seminário

7. Campo de observação, 
amostragem e representatividade 
qualitativa

8. Coleta de dados

9. Aprendizagem

10 Saber formal e saber informal

11. Plano de ação
4. Implantação do protocolo 
e instrumentalização dos 
enfermeiros e avaliação do impacto 

- Padronização do 
protocolo na instituição
- Implantação do protocolo
- Instrumentalização 
dos enfermeiros para a 
utilização do protocolo

12. Divulgação externa
5. Publicização

- Divulgação externa (artigos, 
capítulos de livros, resumos 
para eventos, entre outros)

Fonte: Adaptado de Thiollent (2011).

Estudo aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa, sob o número 4.934.287. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados serão apresentados no formato de relato de experiência sobre como cada etapa 
da pesquisa-ação foi conduzida. 

Etapa 1- Fase exploratória e diagnóstico de situação

Para conduzir essa etapa foi realizada uma Revisão Integrativa da literatura (RI), a partir de um 
Protocolo construído por Zocche et al., (2020). A RI foi realizada com o objetivo de identificar as 
intervenções que vêm sendo realizadas pelo enfermeiro e equipe de saúde no que tange aos 
cuidados à criança egressa da UTI. 

A RI encontrou 23 estudos, a maioria desenvolvido por equipe multiprofissional, discor-
rendo intervenções com RN egresso da UTIN em ambulatórios, a nível domiciliar e por meio 
de Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC) ou, ainda, com estratégia combinada, parte 
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sendo presencial e em outros momentos por meio de TIC. As principais estratégias utilizadas 
para o cuidado de seguimento foram o Método Canguru (MC), monitoramento do crescimento 
e desenvolvimento por meio de escalas, acompanhamento clínico com coleta de exames labo-
ratoriais e exames de imagem, imunização e controle de sinais vitais.

Ainda nessa primeira etapa, foi realizada busca no Sistema de Informação da operadora 
de saúde, visando traçar o perfil das crianças que necessitaram de internação em UTIN. A bus-
ca revelou que as principais causas de internação envolvem a prematuridade e a síndrome da 
angústia respiratória do RN. A média de internações na UTI foi de 12,30/mês com taxa de alta 
de 12,25. Em relação aos óbitos, os motivos foram septicemias, choque cardiogênico e insufi-
ciência respiratória (Teló; Adamy; Zanatta, 2022).

A etapa exploratória é característica da pesquisa-ação. Pesquisa bibliográfica sobre es-
tudos que utilizaram a pesquisa-ação na enfermagem, identificou que a fase exploratória foi 
cumprida por 93% dos estudos, percentual que somente se assemelhou à fase de construção 
conjunta do conhecimento entre os atores e pesquisadores (Silva et al., 2019).

Etapa 2 – Seminários integradores para a construção 
e aprovação da versão final do protocolo

Os seminários foram conduzidos pela equipe de pesquisadores (mestranda, duas professoras 
da pós-graduação e duas estudantes de graduação em enfermagem), seguindo roteiros elabo-
rados para cada encontro. Foram realizados quatro seminários, com duração de aproximada-
mente duas horas cada um, exceto o quarto seminário, realizado após a validação pelos juízes 
enfermeiros que teve duração de uma hora. Estes foram gravados, mediante autorização dos 
participantes e transcritos após cada encontro, também foi utilizado um diário de campo com 
anotações das informações pertinentes ao estudo.

Participaram dessa etapa do estudo 10 enfermeiros que atuavam na operadora de saú-
de. A inclusão dos enfermeiros seguiu os seguintes critérios: ser enfermeiro de setores que 
prestam atendimento direto a crianças como UTIN, maternidade, berçário, pronto atendimento 
pediátrico, APS, atenção domiciliar; ter no mínimo seis meses de atuação em, pelo menos, um 
dos setores da operadora de saúde acima citados. Os critérios de exclusão foram: estar em 
afastamento por motivo de férias, atestado ou licença no período de realização dos seminários.

Previamente à data do primeiro seminário, conforme acordado com o Comitê Interno de 
Ética em Pesquisa (CIEP) da operadora de saúde, foi apresentado o projeto para a Gerência de 
Enfermagem do hospital e às coordenações dos setores de APS. A gerência de enfermagem 
hospitalar sugeriu incluir um momento prévio aos seminários, com sensibilização e apresenta-
ção do projeto para o público-alvo, ou seja, enfermeiros atuantes nos setores materno-infantil, 
pois em experiências anteriores com atividades extra carga horária contratual, a participação 
não havia sido satisfatória. Esses momentos aconteceram em dois dias, em horários entre a 
troca de plantões na sala de treinamentos, momento em que o projeto de pesquisa foi apre-
sentado pela mestranda, com ênfase nas possibilidades de aperfeiçoamento na assistência e 
desfecho de atendimentos. Após, foram enviados os convites e realizados os seminários inte-
gradores.

O primeiro seminário foi realizado em um auditório do hospital, com o objetivo de desen-
volver uma tabela para classificação de complexidade da assistência às crianças egressas da 
UTIN. Participaram cinco enfermeiros, três atuantes na APS, um na UTIN e um na maternidade.  

Para dar início, foram retomados os objetivos da pesquisa, apresentados e discutidos os 
seguintes conceitos:  Crianças Crônicas Complexas (CCCs) e crescimento e desenvolvimento 
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infantil. Na sequência, foram apresentados os cenários de atuação do enfermeiro na instituição, 
divididos em atenção hospitalar e APS. 

Para subsidiar a discussão, visando ao desenvolvimento de um instrumento de classi-
ficação da complexidade de saúde das crianças de acordo com o perfil encontrado no serviço, 
optou-se pela técnica de World Café, por ser uma importante aliada da pesquisa-ação, já que 
possibilita a investigação, coleta de dados e propicia  um ambiente que estimula a discussão, a 
troca de experiências entre os profissionais a partir das suas vivências e realidades de trabalho, 
além de permitir a realização de síntese das questões discutidas (Machado; Passos, 2018).

Para a técnica de World Café (Machado; Passos, 2018) foram lançadas perguntas nor-
teadoras para conduzir as discussões, sendo elas: como você identifica uma criança de baixa 
complexidade na assistência de saúde? Como você identifica uma criança de média comple-
xidade na assistência de saúde? E, como você identifica uma criança de alta complexidade na 
assistência de saúde? 

Após a confecção de cartazes com as respostas para as três perguntas, elaborados de 
forma coletiva, foram discutidos e analisados os dados com descrição das características en-
tendidas pertinentes para cada complexidade. Estes dados foram base para a construção da 
tabela que classifica a criança de acordo com a complexidade clínica e cuidados necessários 
após a alta hospitalar.

O segundo seminário aconteceu na semana seguinte com a presença de 10 enfermei-
ros, sendo cinco atuantes na APS e cinco no contexto hospitalar. Na área hospitalar, dois eram 
do setor de maternidade, dois da UTIN e um do Centro Obstétrico. O seminário iniciou com a 
apresentação da tabela de classificação das crianças, segundo a complexidade assistencial, 
construída no encontro anterior, considerando a baixa, média e alta complexidade, item a item. 
Em cada item houve a discussão sobre interpretação e dificuldades de cada enfermeiro no mo-
mento do preenchimento da tabela, a exemplo da identificação de rede de apoio. 

Após as discussões, entendeu-se que alguns itens poderiam ficar confusos no momento 
da avaliação, assim, ficou acordado com o grupo que seria colocada uma observação e legenda 
nos itens pontuados e o que deveria ser considerado na avaliação de cada um, a exemplo do 
item rede de apoio, que o enfermeiro deverá se atentar para possíveis conflitos familiares rela-
tados durante o acolhimento ou, também, em relação às visitas que o RN recebe, se é somente 
de uma pessoa ou mais familiares.  

Após acordo coletivo acerca das classificações realizadas no encontro anterior, o segun-
do seminário teve por objetivo iniciar o desenvolvimento de um fluxograma, neste encontro vol-
tado à baixa complexidade. Para esse momento foi utilizada a técnica de Mapa Falante (Lopes 
et al., 2020), que objetiva reconhecer o território de trabalho, fazer leitura da realidade a partir 
da vivência da construção coletiva. 

Em estudo de Lopes et al., (2020), em um município da Paraíba, os enfermeiros utiliza-
ram esta técnica com cuidadores de crianças em condições crônicas de saúde e, por meio dela, 
identificaram a peregrinação das famílias nos serviços devido ao atendimento limitado, não 
resolutivo, falta de preparo de profissionais nos diferentes níveis de atenção para trabalhar com 
as doenças crônicas e comunicação prejudicada entre os serviços. 

Ao adaptar a técnica nesta pesquisa, os enfermeiros tiveram o desafio de ilustrar o 
percurso que a criança poderia realizar pelos serviços de saúde, disponibilizados pela ope-
radora de saúde, considerando a complexidade de saúde e, em cada um, como a atuação do 
enfermeiro poderia minimizar a peregrinação das famílias em busca do cuidado. A continuidade 
da assistência à criança eleita como de baixa complexidade, ficou ligada ao atendimento por 
telenfermagem.
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A telenfermagem também pode ser intitulada como atuação da Enfermagem na Saú-
de Digital, aprovada de forma emergencial durante a pandemia de Covid-19 em 2020, pela 
Resolução COFEN n. 634/2020, na oportunidade, nomeada como teleconsulta de enferma-
gem. Passado o momento pandêmico e entendendo a importância de aprovação da assistência 
de enfermagem utilizando TICs, foi normatizada a telenfermagem pela Resolução COFEN n. 
696/2022, em 17 de maio de 2022, juntamente com uma Norma Técnica da atuação dos pro-
fissionais de Enfermagem na Saúde Digital/Telenfermagem. Nesta última estão descritas as 
atribuições de cada categoria, enfatizando que a consulta do enfermeiro segue o mesmo méto-
do utilizado no presencial, ou seja, deve percorrer as cinco etapas do Processo de Enfermagem 
(Cofen, 2020; Cofen, 2022). 

O terceiro seminário aconteceu 15 dias após o segundo, com a presença de quatro en-
fermeiros, três da APS e um da maternidade. Este também foi conduzido por meio da técnica de 
Mapa Falante com intuito de desenhar a continuidade da assistência das crianças classificadas 
como média e alta complexidade. Nesse seminário, foi apresentado um quadro com o que havia 
sido pensado para a assistência das crianças de baixa complexidade, com definição da frequên-
cia de contatos previstos, além do roteiro com perguntas para o primeiro contato com a família, 
de acordo com discussões realizadas nos seminários anteriores. Após essa apresentação, foi 
iniciada a discussão da assistência do enfermeiro para as crianças classificadas como de média 
e alta complexidade. 

Para as crianças de média complexidade, previu-se uma consulta presencial com o en-
fermeiro, para a elaboração do Plano Terapêutico Singular (PTS). A partir dessa consulta, o 
seguimento pode ser presencial ou por telenfermagem, de acordo com a avaliação dos riscos e 
necessidades elencados pelo enfermeiro. Para as crianças classificadas como de alta comple-
xidade, ficou estabelecido que a assistência do enfermeiro será conduzida por meio de visita 
domiciliar e desenvolvimento do PE conforme Resolução COFEN n. 358/2009 (Cofen, 2009). 

Por fim, o quarto seminário ocorreu sete meses após o seminário três, posterior à va-
lidação do conteúdo do protocolo pelos juízes. Para conduzi-lo, foi utilizada a técnica de roda 
de conversa, pois ela propicia o diálogo, a socialização e a participação coletiva, possibilitando, 
com isso, a revisão final do protocolo. A roda de conversa foi utilizada como uma estratégia me-
todológica em um estudo para a validação de um modelo teórico na teoria fundamentada nos 
dados, revelando-se estratégia eficaz para validações e utilização em pesquisas qualitativas, 
pois promove um espaço que estimula a criatividade, compartilhamento de conhecimentos, 
encoraja e empodera os participantes (Adamy et al., 2018).

	Os seminários integradores constituem-se etapa fundamental para a pesquisa-ação, 
pois eles viabilizam a construção conjunta do conhecimento e a aprendizagem que está inclusa 
e permeia todo o processo. Para esta etapa, pode-se utilizar técnicas que auxiliam o pesquisa-
dor a conduzir o momento e coletar dados; neste estudo utilizou-se World Café, Mapa Falante, 
roda de conversa e o diário de campo para anotações pertinentes, que poderiam auxiliar na 
interpretação e transcrição das gravações. Todavia, o estudo de Silva et al., (2019) faz menção a 
outras técnicas como entrevista semiestruturada, questionários, observação, seminários, diário 
de campo e grupo focal, que podem ser usadas nesse tipo de coleta de dados.    

Etapa 3 - Validação de conteúdo por juízes enfermeiros

A busca pelos juízes enfermeiros foi realizada na região sul do Brasil, mais especificamente nos 
sete hospitais da mesma operadora de saúde em que o estudo foi realizado. O contato inicial foi 
via telefone com o responsável pelo hospital.  Para as instituições interessadas, foi encaminha-
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do um e-mail à enfermeira coordenadora (todas do sexo feminino) de cada hospital, que fez os 
encaminhamentos para os enfermeiros que atendiam aos critérios de inclusão: atuar em um dos 
setores (UTIN, maternidade, berçário, pronto atendimento pediátrico, APS, atenção domicilia). 
Neste e-mail havia explanação da etapa de pesquisa juntamente com o protocolo desenvolvido 
e o link para o formulário de validação. Após cinco meses e inúmeras tentativas de contato, 
obteve-se apenas três retornos.

 Diante do fato de não ter alcançado o número mínimo de seis juízes (Pasquali, 2010) 
optou-se por selecionar juízes na instituição onde o protocolo foi desenvolvido, mantendo os 
critérios de inclusão acima descritos, tendo-se o cuidado para que estes não tivessem parti-
cipado dos seminários integradores. Assim, a validação de conteúdo foi realizada por juízes, 
sendo nove da mesma instituição onde o protocolo foi construído e três da mesma operadora 
de saúde, mas em outro município, localizado no norte do estado de Santa Catarina. 

Após a validação do conteúdo pelos juízes e a realização dos ajustes sugeridos ou re-
comendados por eles, ocorreu o quarto seminário, conforme descrito acima. Neste seminário 
foram apresentadas as considerações e exposto aos presentes o documento estruturado e 
aberto espaço para discussão e, na sequência ocorreu a aprovação da versão final. 

A validação de conteúdo é uma importante etapa, que nesse estudo contemplou o item 
do saber formal e informal do roteiro original de Thiollent (2011). Esse item faz o confronto do 
saber informal dos participantes, que considera a experiência e conhecimento do meio, com o 
saber formal de especialistas (Correa; Campos; Almagro, 2018). 

Neste estudo, o conteúdo foi validado com Índice de Validade de Conteúdo (IVC) de 
0,95 e coeficiente Kappa 0,26, indicando concordância razoável entre juízes. Resultados seme-
lhantes foram encontrados em estudo que realizou a validação de conteúdo de um protocolo 
de cuidados de enfermagem no pós-transplante de células-tronco hematopoiéticas pediátrico, 
que contou com a participação de 15 juízes e foram realizadas duas rodadas utilizando a técnica 
Delphi (Rodrigues et al., 2022). 

Etapa 4 – Implantação e instrumentalização dos enfermeiros para a utilização do protocolo 

A implantação iniciou com a apresentação do protocolo para coordenação médica e adminis-
trativa, composta por um médico e uma enfermeira, dos setores que atuam na APS. Após, foi 
padronizado com publicação no Sistema de Informação pelo Núcleo de Segurança Assistencial 
e Qualidade em Saúde - NSA/NQS da operadora de saúde. 

Após, conforme acordado com os participantes, foi realizado um treinamento on-line 
para instrumentalização dos enfermeiros que atuam na UTIN, maternidade, berçário e APS 
para a utilização do protocolo, o qual foi construído no formato de vídeo com 10 minutos de 
duração, para que pudesse ser disponibilizado na plataforma de Educação Continuada da ope-
radora de saúde e, após, incorporado na rotina dos enfermeiros.

Na sequência apresenta-se a imagem utilizada na divulgação (Figura 1) e as telas da 
capacitação (Figuras, 2, 3, 4 e 5).
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FIGURA 1 – DIVULGAÇÃO DO TREINAMENTO PARA USO DO PROTOCOLO

Fonte: Elaborado pela operadora de saúde deste estudo (2022).

FIGURA 2 – TELA INICIAL TREINAMENTO PARA USO DO PROTOCOLO

Fonte: Plataforma de Educação Continuada da operadora de saúde (2022).

FIGURA 3 – SEGUNDA TELA TREINAMENTO PARA USO DO PROTOCOLO

Fonte: Plataforma de Educação Continuada da operadora de saúde (2022).
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FIGURA 4 – TERCEIRA TELA: DISPONIBILIZAÇÃO DO VÍDEO DE TREINAMENTO

Fonte: Plataforma de Educação Continuada da operadora de saúde (2022).

FIGURA 5 – ÚLTIMA TELA DE TREINAMENTO PARA USO DO PROTOCOLO

Fonte: Plataforma de Educação Continuada da operadora de saúde (2022).

Etapa 5 – Publicização

 A divulgação do produto iniciou no mês de junho de 2022 com a disponibilização do protocolo 
no Sistema de Informação da operadora de saúde, especificamente na página de documentos 
públicos (restrito ao público interno de colaboradores da operadora de saúde), sendo possível 
o acesso por todos os enfermeiros. Na Figura 6, a imagem da tela de acesso.

FIGURA 6 – TELA DO SISTEMA DE INFORMAÇÃO

Fonte: Sistema de Informação da operadora de saúde (2022).
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Também ficará disponível na página do Mestrado Profissional em Enfermagem na APS. 
A publicização é o ponto de chegada do percurso metodológico, entendida como divulgação 
externa da pesquisa. Neste estudo foi prevista a publicização no formato de artigos, capítulo de 
livro em E-book e publicação em anais de evento científico de resumo apresentado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa-ação é uma excelente estratégia metodológica para o desenvolvimento de tecno-
logias assistenciais. Neste estudo, o caminho percorrido por meios de suas etapas possibilitou 
a identificação da necessidade de desenvolvimento de uma tecnologia de apoio aos enfermei-
ros para assistência do público-alvo, a exemplo da Tabela de Classificação da complexidade 
assistencial de crianças egressas de UTIN, bem como, viabilizou a construção de um protocolo 
de acordo com as necessidades e perfil das crianças atendidas daquele local e pelos próprios 
enfermeiros envolvidos na assistência. Além disso, o rigor metodológico e, ao mesmo tempo, 
a flexibilidade nas etapas, adaptando-se ao contexto, favoreceu um ambiente de discussão e 
participação de todos os envolvidos, tornando-os parte interessada na resolução dos proble-
mas. 
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LETÍCIA DE LIMA TRINDADE

LARISSA DE LIMA TRINDADE

INTRODUÇÃO

No cenário dos serviços de saúde, os hospitais são or-
ganizações de ampla produção de assistência, os quais 
necessitam de gestão adequada e coerente para garan-
tir cuidados seguros e de qualidade aos seus usuários. 
Na prática, isso envolve a gestão de pessoas, controle 
de riscos, garantia da segurança, regulação, financia-
mento e tecnologias disponíveis (Martins et al., 2016). 
Para se manter nesse ambiente dinâmico, os serviços 
de saúde devem gerenciar de forma eficaz seus proces-
sos, com vistas à construção e manutenção da susten-
tabilidade (Zunta; Lima, 2017).

Nessa direção, os serviços de auditorias hospita-
lares vêm se desenvolvendo gradativamente, a fim de 
promover melhorias na assistência e faturamento hos-
pitalar e, neste sentido, observa-se a necessidade de 
qualificar o serviço por meio da inclusão do profissional 
enfermeiro auditor (Oliveira Júnior; Cardoso, 2017).

A área da auditoria atua como um dispositivo da 
gestão, como meio para adequar, controlar, registrar e 
analisar processos e resultados para atender aos pa-
cientes de forma qualificada, segura e eficaz (Fabro et 
al., 2020), de forma sistemática, mediante critérios de-
finidos e acordados, a fim de identificar lacunas na prá-
tica profissional, sendo o prontuário a principal fonte de 
informações (Ramukumba; Amouri, 2019). 

Além de profissional qualificado, os processos 
de auditoria em saúde requerem investimentos na área 

CAPÍTULO 13

AUDIT HEALTH: WEB APLICAÇÃO 
PARA AUDITORIA DE CONTAS 
HOSPITALARES
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de Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), pois ajudam os profissionais a desempe-
nhar seu trabalho de forma melhorada, otimizam processos de cuidado e avaliação, facilitam 
os registros, armazenam de forma segura dados e informações, a fim de facilitar, aprimorar e 
agilizar os processos de trabalho. 

Estudo sobre o uso de tecnologias pela enfermagem, na área de auditoria e dos siste-
mas utilizados aponta que há fragmentação e, apesar de informatizados, os dados necessários 
precisam ser buscados em várias bases de dados, gerando desperdício de tempo e inviabilidade 
na análise das informações (Grossi; Pisa; Marin, 2015). Tudo isso dificulta a avaliação do uso na 
prática e a viabilidade dos programas, dificultando a projeção de novos conceitos e tecnologias. 

Assim, acredita-se que a proposta de desenvolvimento de uma aplicação Web voltada 
para a auditoria em saúde contribui com a busca permanente pela qualidade nos serviços de 
enfermagem, a qual induziu o Conselho Federal de Enfermagem (2016) a aprovar, por meio 
da Resolução n. 520/2016, a Comissão Nacional da Qualidade. Seu objetivo é reconhecer e 
estimular o desenvolvimento da Gestão de Enfermagem pelas boas práticas estabelecidas no 
âmbito da qualidade, contribuindo para a melhoria dos resultados das instituições, satisfação 
dos profissionais e assistência segura.

Nessa direção, objetiva-se relatar o desenvolvimento de uma tecnologia de aplicação 
Web para auditoria hospitalar, o Audit Health. O estudo contou com financiamento da Funda-
ção de Amparo à Pesquisa de Santa Catarina.

METODOLOGIA

Para a construção da tecnologia, desenvolveu-se um estudo de métodos mistos interventi-
vo, sendo neste capítulo relatada a etapa qualitativa, direcionada ao desenvolvimento de uma 
aplicação Web e da campanha de divulgação dos dispositivos. Para a primeira recorreu-se ao 
Framework seguindo o Design Thinking. 

Para a etapa QUAL foi utilizado como case o hospital 1, dentre os oito participantes do 
estudo, por ser a instituição mais próxima dos pesquisadores. 

A auditoria interna no hospital atua focada em convênios e particulares, com objetivo de 
auxiliar na sustentabilidade da instituição. Desenvolve modalidades de auditoria retrospectiva 
de contas hospitalares e auditoria concorrente do cuidado, participa de negociações em con-
tratualizações de convênios para atendimento diário a auditores externos, bem como presta 
assessoria técnica ao setor de faturamento.

Nessa direção, iniciaram-se os contatos e a definição de agenda de trabalho com pesqui-
sadoras e diálogos com os gerentes do hospital. Nesta etapa, evidenciou-se a necessidade de 
uma plataforma Web, a qual se mostrava mais adequada para atender à demanda no cenário 
atual.  Esta é uma plataforma de dados executada diretamente no navegador do computador 
que geralmente utiliza tecnologias HTML5 (Hypertext Markup Language revision 5), JavaScript 
ou PHP (Hypertext Preprocessor) para a execução de páginas online e SQL (Structured Query 
Language) para a comunicação com banco de dados, ou seja, é um software alojado em um 
servidor que pode ser acessado de qualquer local, por qualquer dispositivo, mediante conexão 
de Internet (Azevedo, 2018). 

Na sequência, iniciou-se o processo de desenvolvimento da aplicação Web intitulada 
“Audit Health” por meio da metodologia Framework, modelo utilizado dentro da teoria organi-
zacional, com a finalidade de estimar e prever o processo de tomada de decisão.
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Nesse momento, contou-se com a equipe do Laboratório de Inovações Practice da Uni-
versidade Federal da Fronteira Sul e com apoio financeiro da Fundação de Amparo à Pesquisa 
de Santa Catarina (Edital PAP/FAPESC/UDESC 2021).

Na primeira fase foram utilizados os passos da metodologia Design Thinking, que é uma 
abordagem humanista de inovação e criatividade, centrada no trabalho colaborativo e que par-
te de uma perspectiva multidisciplinar (Santos et al., 2017). Trata-se de uma abordagem que 
catalisa a colaboração, a inovação e a busca por soluções mediante à observação e à cocriação, 
a partir do conceito de prototipagem rápida e da análise de diferentes realidades (Cavalcanti; 
Filatro, 2017). 

Na sequência, desenvolveu-se um Wireframe para uma validação com os participan-
tes do estudo, que foram considerados os usuários do sistema. Concomitantemente, a equipe 
técnica começou a definição das tecnologias que seriam utilizadas e os idealizadores definiram 
ícones para a identidade visual e para as telas. 

A equipe técnica envolvida no desenvolvimento do projeto seguiu a estrutura de tra-
balho Ágil Scrum, desempenhando um papel bem definido e, assim, eliminando controles 
desnecessários, inadequados e burocráticos (Silva; Lovato, 2016).

Complementar e posterior ao desenvolvimento da aplicação Web, foi iniciada uma 
campanha institucional para fomentar a sensibilização e uso da tecnologia, as quais objetivam 
transformar a realidade dos serviços de saúde, proporcionando informação, empoderamento, 
reflexão e sensibilização a respeito do tema (Schoeninger, 2021). 

A etapa de validação da Aplicação Web foi realizada por validação semântica e cálculo 
do Índice de Concordância Semântica (ICS), no qual mede-se a proporção dos juízes em 
concordância sobre os aspectos analisados no instrumento de validação e o ideal é que o valor 
seja de, no mínimo, 0,70 (70%). Para realizar o cálculo se utiliza uma escala tipo Likert, na qual 
se atribui pontuações e após a avaliação dos juízes o ICS é adquirido através do somatório de 
concordância dos itens definidos pelo pesquisador e dividido pelo número total de respostas de 
cada pergunta da avaliação. O cálculo é individual para cada pergunta e após todas as análises 
é realizado o cálculo da média sobre os valores de ICS obtidos, de forma que a mensuração 
considera a proporção de juízes especialistas de diversas áreas sobre determinado aspecto do 
instrumento de avaliação.

Para isto, foi realizado um questionário demonstrativo da utilização da tecnologia de-
senvolvida, por meio de Google Forms®, utilizando a escala do tipo Likert com pontuações de 
zero a 10 e espaço para sugestões ou críticas.

A amostragem foi estabelecida por conveniência, na qual os juízes deveriam ter relação 
direta com o formato da tecnologia em suas diferentes interfaces. No caso de tecnologia por 
Aplicativo Digital, NBR 25062/2011 da ABNT, recomenda um mínimo de oito juízes, no entan-
to ficou estabelecido o número de 15 juízes, sendo: três profissionais da área de Tecnologias da 
Informação (TI), quatro Auditores em Saúde, uma Diretora de Enfermagem, quatro Coordena-
dores de Enfermagem, um Gerente Financeiro Hospitalar e dois Professores Pesquisadores. O 
mínimo de concordância estabelecido para considerar o produto validado foi de notas 8, 9 ou 
10. Evidenciou-se uma avaliação global positiva, com média de 0,98 pontos. 

O estudo respeitou todos os cuidados éticos preconizados pelas Resoluções 466/
CNS/2012 e 510/2016, sendo aprovado em Comitê de Ética em Pesquisa (Parecer n. 
47222.300/2021). A devolutiva se deu no livre acesso do cenário do case à aplicação Web e 
seu uso.
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Aplicação Web: Audit Health

Na primeira fase para o desenvolvimento da tecnologia, foram seguidas as etapas de delimita-
ção do problema, pesquisa do público-alvo, geração de ideias, prototipagem de possibilidades, 
seleção de soluções e implementação do produto.

Nessa direção, foi inicialmente idealizada a logo da tecnologia, pensada juntamente com 
um designer gráfico, tendo-se sugerido ao profissional que usasse um coração simbolizando a 
saúde e um símbolo de visto, certificado, confrontado, que são atividades relacionadas à audi-
toria de enfermagem. O nome da tecnologia foi pensando pela associação dos temas e nomen-
clatura universal (Figura 1).

FIGURA 1 - LOGOMARCA DA APLICAÇÃO WEB, AUDIT HEALTH

Fonte: Acervo da autora (2022).

A Tela 1 (Figura 2) permite acesso de diversos usuários, com a obrigatoriedade de es-
tarem cadastrados no sistema para poderem efetuar o login e terem acesso aos dados dos 
pacientes, no qual podem ser usuários do setor de internação, faturamento, da equipe multi-
profissional, a qual engloba enfermeiros, técnicos de enfermagem, médicos, fisioterapeutas, 
nutricionistas, psicólogos, da auditoria interna e externa. 

FIGURA 2 - TELA 1 “LOGIN”

Fonte: Acervo da autora (2022).

Na sequência, tem-se acesso à Tela 2 (Figura 3), com informações dos criadores, insti-
tuições envolvidas e financiamento. 
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FIGURA 3 - TELA 2, LOGOMARCA, AUTORES, PATROCÍNIO E APOIADORES

Fonte: Acervo da autora (2022).

Os registros em prontuário configuram-se como um dos principais meios de atuação 
da auditoria, já que neles constam todas as informações referentes aos cuidados realizados, 
itens fundamentais para a cobrança de insumos e procedimentos por parte dos convênios e 
avaliação da qualidade dos serviços prestados. Eles garantem a continuidade do cuidado e o 
respaldo legal da equipe responsável pelo atendimento, quando os registros são realizados de 
maneira correta, legível e de acordo com as normativas e regras institucionais, caso contrário, 
geram prejuízos financeiros para a instituição, principalmente, pelo não pagamento de itens 
utilizados e não devidamente justificados no prontuário, prejuízos para os próprios profissionais 
e danos ao cliente, dependendo do grau da inconformidade e erro realizado (Fabro et al., 2020).

Destaca-se a análise de prontuários e registros de enfermagem como uma das princi-
pais fontes de informação de dados para o trabalho do auditor, no qual é evidente que falhas e 
inconformidades contidas neles demonstram também falhas na qualidade da assistência. De-
vido ao fato de o prontuário ser um documento do cliente elaborado por profissionais da saúde 
e ser o espelho da equipe que prestou o cuidado, erros e omissões em registros oficiais podem 
sugerir que o cuidado também possa ter sido realizado de forma errada e omissa, compro-
metendo a saúde do cliente, a competência do profissional e a saúde financeira da instituição 
prestadora do serviço (Mayer; Banaszezki, 2020; Matney et al., 2021). 

Nessa direção idealizou-se a Tela 3 (Figura 4), que permite identificar os dados socio-
demográficos, documentos pessoais, número de identificação do paciente para os atendimen-
tos dentro da instituição na data determinada e dados para dupla checagem, como data de 
nascimento e nome da mãe, para casos de pacientes com o mesmo nome e sobrenome. Essas 
são informações de extrema importância para garantir a segurança do paciente durante os 
atendimentos e procedimentos e para a auditoria de qualidade e de custos, e cobrança no caixa 
hospitalar.
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FIGURA 4 - TELA 3, CADASTRO DO PACIENTE NA APLICAÇÃO WEB

Fonte: Acervo da autora (2022).

A complexidade dos hospitais revela-se nas funções e serviços diversificados, na es-
cassez de seus recursos e na urgência das ações. Também, a gestão dos dados em ambientes 
hospitalares é um processo difícil, devido ao grande volume de informações geradas. 

Assim, as Telas 4 e 5 (Figura 5 e 6) foram criadas observando as demandas envolvidas 
no atendimento ao paciente. O usuário da aplicação Web busca o nome do paciente e gera 
o atendimento. É possível utilizar procedimentos, consultas já cadastradas ou, se necessário, 
cadastrar novo serviço.

FIGURA 5 – TELA 4, ATENDIMENTO PARTE I

Fonte: Acervo da autora (2022).

FIGURA 6 – TELA 5, DE ATENDIMENTO PARTE II

Fonte: Acervo da autora (2022).
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A Tela 6 (Figura 7) permite a visualização dos atendimentos em tempo real, a marcação 
ativa (em verde) permite identificar que o paciente continua em atendimento. No caso de o 
paciente ter encerrado o processo de atendimento ou alta hospitalar, seu status aparecerá em 
vermelho, cor da alta na aplicação Web. 

FIGURA 7 - TELA 6, ATENDIMENTOS EM TEMPO REAL

Fonte: Acervo da autora (2022).

A auditoria é uma ferramenta que pode ser potencializada de acordo com a função para 
a qual é destinada, seja na avaliação de registros em prontuários com foco contábil ou na qua-
lidade das anotações na avaliação in loco para detectar inconformidades e qualificar a assis-
tência, na educação em saúde e capacitação dos profissionais, feedback para profissionais e 
gestores e implementação e avaliação de indicadores de saúde de acordo com a realidade de 
cada setor. É, em todos os aspectos, um instrumento de grande importância no que se refere 
à segurança do paciente, com reflexos diretos e indiretos na atuação assistencial (Fabro et al., 
2020).

Na sequência, a Tela 7 (Figura 8) permite o registro exclusivo das internações hospita-
lares, permitindo o registro por modalidade de hotelaria hospitalar, que abrange todos os ser-
viços que auxiliam no cuidado ao paciente, como serviços de cozinha, nutrição, higiene, serviço 
de quarto, segurança, entretenimento e acomodação. Isso permite apurar o custo diário em 
hotelaria, incluindo mudanças na tipologia e automático ajuste do custo conforme o tempo e a 
modalidade de acomodação. 

FIGURA 8 - TELA 7, HOTELARIA

Fonte: Acervo da autora (2022).



149

Na sequência, as Telas 8 e 9 (Figura 9 e 10) permitem a vinculação de todos os atendi-
mentos especializados realizados pelo paciente, incluindo os especialistas médicos ou profis-
sionais da equipe multiprofissional. 

FIGURA 9 - TELA 8, ATENDIMENTO DE ESPECIALIDADES

Fonte: Acervo da autora (2022).

Entre estas organizações, destacam-se os hospitais, instituições complexas, que exi-
gem uma ampla divisão do trabalho, com alta especialização e requerem uma gestão eficiente 
de modo a oferecer serviço de qualidade aos pacientes, o que exige uma mobilização em tor-
no da aplicação dos conceitos logísticos nessas instituições, com o objetivo de aprimorar seu 
gerenciamento e melhorar a eficiência dos serviços prestados (Ramos; Spiegel; Assad, 2018). 
Além disso, estas instituições sofrem um incremento exponencial de recursos com o aumento 
populacional, o que requer novas medidas gerenciais para coordenar os recursos escassos, de 
forma a direcionar a eficiência de sua utilização (Ramos; Spiegel; Assad, 2018). 

Na sequência, a aplicação Web permite, na Tela 9 (Figura 10), o registro dos exames 
realizados pelo paciente. Destaca-se, nesta Tela, a possibilidade de anexar folha de gastos, re-
latórios ou anotações do prontuário por meio de scanner ou foto. 

FIGURA 10 - TELA 9, EXAMES REALIZADOS

Fonte: Acervo da autora (2022).



150

O monitoramento de cuidados prestados, com base em padrões, é uma das ações pri-
mordiais da auditoria, pode ser utilizado nos cuidados e qualidade ou no controle de custos e 
gastos. Registros em prontuário devem ser fundamentados, comprovando a assistência pres-
tada, juntamente às visitas in loco durante o atendimento ao paciente. Quando utilizada para 
a verificação dos custos, direciona-se à conferência das contas hospitalares, glosas técnicas, 
contratuais e administrativas, a fim de controlar o faturamento. Cabe ao auditor em enferma-
gem conduzir com ética e lisura a análise das conformidades, com base nas normativas legais. 
Devendo emitir parecer verdadeiro, imparcial, apontando falhas nos atos executados em saúde, 
apontando medidas corretas para o uso dos recursos financeiros (Meira; Oliveira; Santos, 2021).

As Telas 10 e 11 (Figura 11 e 12) reúnem espaços para registro e acompanhamento 
dos gastos dos diferentes insumos hospitalares.

FIGURA 11 - TELA 10, INSUMOS HOSPITALARES PARTE I

Fonte: Acervo da autora (2022).

FIGURA 12 - TELA 11, INSUMOS HOSPITALARES PARTE II

Fonte: Acervo da autora (2022).

Os objetivos de um hospital quanto à gestão, além de abarcar a eliminação do risco de 
glosas e atrasos no faturamento, contempla elementos atrelados à qualidade assistencial como, 
por exemplo, a segurança do paciente (Fabro et al., 2020). 
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A última tela, Tela 12 (Figura 13) fornece o resumo da conta do paciente, podendo ser 
parcial (caso o paciente solicite) ou total, após a alta hospitalar. É possível identificar, por meio 
de uma linha do tempo, o setor ou centro de custo com maior ou menor valor. 

É necessário que haja uma boa gestão financeira dentro das instituições hospitalares, 
como um sistema de rastreamento interno a fim de saber em tempo real onde, quando e o que 
foi utilizado em cada atendimento realizado dentro do ambiente hospitalar, principalmente no 
que se refere ao controle e dispensação de insumos que giram o capital da instituição, como 
as OPME, que não são os insumos mais utilizados dentro de um hospital em quantidade, mas 
seu alto custo de compra, manuseio e manutenção necessitam de uma atenção especial (Silva, 
2021).

Deste modo, se faz necessário um controle rígido e eficaz para além da dispensação, 
mas também em seu estoque e manuseio e na atuação dos profissionais envolvidos durante os 
processos em que há necessidade de utilização destes insumos. A verificação e correto cadas-
tramento dos itens devem ser feitos desde o início do processo, ou seja, desde a aquisição do 
produto, internação do paciente, até o fechamento da conta hospitalar, sendo imprescindível a 
conferência das etiquetas, lançamentos no sistema, registros, evoluções e anotações em pron-
tuário e em folha de gastos, na qual não deve haver divergência entre elas para, assim, gerar o 
faturamento e cobrança pelo caixa da instituição (Silva, 2021).

FIGURA 13 - TELA 12, CONTA PARCIAL OU TOTAL

Fonte: Acervo da autora (2022).

Cabe informar que a Web aplicação também conta com um manual de uso, o qual deta-
lha desde a forma de fazer o login no sistema, abas e páginas iniciais, até a criação do cadastro 
do paciente-cliente, orienta quais informações inserir e como acessá-las, como criar um novo 
atendimento e como os dados aparecem na tela do sistema, desde serviços de hotelaria, con-
sultas, exames e o uso de insumos hospitalares, os quais incluem materiais médicos e serviços 
farmacêuticos utilizados durante o período de internação do usuário. 

Validação, registro e impacto da tecnologia

Ainda, no conjunto a aplicação Web foi avaliada quanto à originalidade, clareza, lingua-
gem, aparência e aplicabilidade, conforme o Quadro 1.
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QUADRO 1 - AVALIAÇÃO GLOBAL DA AUDIT HEALTH (2022)

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 ICS

Com relação à ORIGINALIDADE, 
criatividade, inovação, engenhosidade:

01 
(6,7%)

05 (33,3%) 02 
(13,3%)

07 
(46,7%)

0,93

Como você avalia a CLAREZA 
da tecnologia?

- 04 (26,7%) 04 
(26,7%)

07 
(46,7%)

1

Quanto à LINGUAGEM utilizada 
nas telas, qual sua avaliação?

- 02 (13,3%) 07 
(46,7%)

06 
(40%)

1

O que você achou da APARÊNCIA/
LAYOUT, logotipo?

01 
(6,7%)

01 (6,7%) 05 
(33,3%)

08 
(53,3%)

0,93

Como você avalia a APLICABILIDADE 
da tecnologia para a auditoria 
de contas hospitalares?

03 (20%) 02 
(13,3%)

10 
(66,7%)

1

Fonte: Elaborado pela autora (2022).

Evidencia-se uma avaliação global positiva, com média de 0,98 pontos, sendo a su-
gestão de avaliar a questão da cor da fonte para melhor a visualização dos campos. Pode-se 
observar que a validação trouxe considerações marcadamente positivas e que a tecnologia 
pode trazer avanços para a Auditoria em Enfermagem, principalmente, na tomada de decisões, 
identificação de falhas com maior brevidade e ajuste de erros nos processos de atendimento 
ao paciente.

Com relação à etapa de implementação do produto, teve-se a testagem no setor de 
OPME, para isso, também foram necessários a criação e registro de um manual explicativo, 
que explica minuciosamente o uso da ferramenta, por meio de imagens reais, com o layout da 
tecnologia criada e ícones detalhados. 

A aplicação Web foi registrada na plataforma de registros de direitos autorais Block-
chain, que é reconhecida pela legislação brasileira e pela Organização Mundial de Propriedade 
Intelectual, sob o registro Time Stamp: 2022-03-03 06:57:49 ETH.

O impacto potencial da tecnologia foi alcançar serviços de OPME de alto custo de um 
setor de hemodinâmica, em que foi possível rodar a aplicação Web, desde a porta de entra-
da, transoperatório e fechamento da conta hospital, de forma correta e fidedigna. Quanto ao 
impacto real da tecnologia desenvolvida, poderá ser implantada em setores de altos custos de 
outras instituições de saúde prestadoras de serviços ao SUS, bem como poderá ser adaptada 
para processos auditáveis em serviços da Atenção Primária e Secundária à Saúde, servindo de 
base para outros estudos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 O desenvolvimento da aplicação Web reforça a importância dos serviços de auditoria 
em ambientes hospitalares como estratégias de gestão, ferramenta administrativa e instru-
mento para qualificar assistência de enfermagem, o que diz respeito ao desenvolvimento e uso 
de tecnologias específicas em saúde, sendo eles de convênios com o Sistema Único de Saúde, 
privados e de atendimentos particulares. Isso deixa evidente que a Audit Health pode ser utili-
zada, inclusive, para auditoria de contas de outros pontos da Rede de Atenção à Saúde.
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O processo de criação permitiu uma forte aproximação da Universidade com o Hospital, 
possibilitou ressaltar a importância da atuação do enfermeiro auditor ao percorrer todas as suas 
funções, resgatar a análise geral do prontuário e detecção das fragilidades, além da avaliação 
e controle dos recursos financeiros, possibilitando sugerir soluções e atuar diretamente para a 
melhoria do cuidado e promover a excelência da assistência de enfermagem.

Dentre as limitações, destacam-se a temporalidade distante deste relato e o período 
necessário para acompanhamento da ambientação dos usuários-case no uso da tecnologia e 
sua aplicabilidade cotidiana, bem como a não inclusão do controle social entre os juízes, ou seja, 
os pacientes.
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INTRODUÇÃO

Atualmente, a prática integrativa e complementar au-
riculoterapia apresenta um aumento importante na 
oferta e procura nos serviços de saúde e é legalmente 
instituída em políticas públicas no Brasil, bem como no 
exercício profissional do enfermeiro. Apresenta grande 
potencial terapêutico e de promoção à saúde em uma 
perspectiva mais integral e menos medicalizada. Con-
sidera-se que enfermeiros podem realizar a prática no 
conjunto das intervenções de enfermagem, desde que 
a formação acadêmica respalde (Cândido et al., 2021).  

No campo da pesquisa, é crescente a quanti-
dade de estudos que demonstraram a eficácia da au-
riculoterapia no tratamento de diferentes problemas 
de saúde. Porém, é evidente que gestores devem au-
mentar o investimento em ensino e pesquisas, voltados 
aos profissionais em formação e em atividade, para criar 
uma massa crítica de pesquisadores, professores e pra-
ticantes de práticas integrativas e complementares nas 
universidades e nos serviços de saúde (Tesser; Sousa; 
Nascimento, 2018).

Inspirada na Medicina Tradicional Chinesa (MTC), 
a auriculoterapia é reconhecida como uma terapia de 
microssistema, ou seja, uma intervenção sobre uma 
parte do corpo que atua, por sua vez, no corpo inteiro. A 
prática ocorre pela estimulação de pontos específicos 
do pavilhão auricular, que atuam sistemicamente sobre 
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sintomas orgânicos e psíquicos (Ghelman; Portella; Nunes, 2021). Sua expansão no ocidente 
tem se mostrado eficaz no tratamento de várias condições de saúde, motivando, cada vez mais, 
a realização de estudos científicos sobre a prática.

Sabe-se que o enfermeiro tem suas ações voltadas para o cuidado holístico, com foco na 
saúde e qualidade de vida e é responsável por diversas ações e que por meio da Consulta do 
Enfermeiro (CE), aplica o Processo de Enfermagem (PE), com embasamento técnico-científico, 
utilizando linguagem padronizada, a fim de qualificar a assistência (Cofen, 2009).

Conforme o Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), por meio da Resolução n. 358 
de 2009, a implementação do PE deve ser realizada em todos os ambientes (público ou privado) 
em que ocorre o cuidado profissional de enfermagem. O PE é entendido como uma ferramenta 
metodológica que orienta a coleta de dados, a elaboração de diagnósticos de enfermagem e o 
planejamento das ações ou intervenções de enfermagem e que fornece base para a avaliação 
dos resultados de enfermagem alcançados, cabendo ao enfermeiro a liderança na execução e 
avaliação do PE (Cofen, 2009; Barros et al., 2020).

A execução do PE promove um aumento da valorização profissional, não só por seu 
reconhecimento, mas pela satisfação em realizar um cuidado de qualidade que gera resultados 
positivos aos pacientes. Dessa forma, torna-se clara a autonomia profissional quando o PE 
está em vigor. Os Sistemas de Linguagens Padronizadas (SLP) são ferramentas importantes 
para o registro do PE, pois qualificam os registros, a comunicação entre profissionais e o uso de 
prontuários eletrônicos. Entende-se por SLP uma estrutura que organiza terminologias acorda-
das entre enfermeiros para descrever diagnósticos, intervenções e resultados de enfermagem 
(Berwanger et al., 2019). Com isso a utilização do PE na prática clínica exige dos enfermeiros 
experiência profissional e embasamento científico para o raciocínio diagnóstico e a tomada de 
decisão clínica, essencial para a prática da auriculoterapia na CE.

Nosso objetivo, neste estudo, é refletir acerca da aplicabilidade da auriculoterapia como 
uma intervenção na execução do Processo de Enfermagem.

MÉTODO

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, utilizada para entender o estado da arte de 
determinado assunto, tendo o propósito de fundamentar teoricamente determinado objetivo. 
Para tanto, as revisões narrativas não adotam os critérios a priori para a seleção das publica-
ções. Tratam, basicamente, da interpretação da literatura existente de um determinado assun-
to, de acordo com a análise crítica e pessoal do autor (Galvão; Pereira, 2014).

Uma revisão narrativa é constituída a partir de conteúdos extraídos da literatura em 
livros, revistas impressas e eletrônicas e se baseia na interpretação e análise crítica e pessoal 
do autor-pesquisador (Rotter, 2007).

Por meio dessa revisão narrativa, buscou-se verificar as evidências disponíveis na li-
teratura sobre as principais visões da auriculoterapia em relação às escolas bases: Medicina 
Tradicional Chinesa, Reflexologia e Neurofisiologia. E relacioná-la ao Processo de Enfermagem 
como forma de melhorar a assistência de enfermagem prestada ao paciente.

Para a busca foram utilizados os termos Auriculoterapia, Processo de Enfermagem e 
Classificação das Intervenções de Enfermagem, pesquisados em livros, artigos científicos, te-
ses e dissertações, documentos legais e informes técnicos que abordassem a temática propos-
ta. A busca foi realizada do período de setembro de 2020 a agosto de 2022.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

O material extraído da literatura foi organizado em dois temas para discussão: Fundamentos 
da Auriculoterapia segundo a Medicina Tradicional Chinesa, Reflexologia e Neurofisiologia e 
Auriculoterapia como intervenção na execução do PE.

Fundamentos da Auriculoterapia segundo a Medicina 
Tradicional Chinesa, Reflexologia e Neurofisiologia

A auriculoterapia tem crescido em diferentes contextos de cuidados à saúde, é usada de forma 
isolada ou complementar a outros tratamentos e pode ser útil no manejo clínico de condições 
comumente observadas na APS. As PICS contribuem para a ampliação da clínica, utilizando 
técnicas que facilitam a participação dos usuários, a flexibilização dos conceitos de saúde e 
doença e uma maior consideração da subjetividade do sujeito (Jales et al., 2020).

No contexto atual na saúde, a auriculoterapia vem sendo usada em diversos tratamen-
tos com o objetivo de diagnosticar, tratar, prevenir doenças e promover a saúde dos indivíduos, 
família e comunidade. A auriculoterapia utiliza a orelha externa como um microssistema, termo 
utilizado quando uma região do corpo tem representatividade de todas as partes do organismo 
(Vieira et al., 2018).

A literatura que fundamenta a auriculoterapia é heterogênea, ou seja, experiências acu-
muladas em diferentes países como China, França, Rússia e Alemanha resultaram na existência 
de diferentes mapas e visões sobre a prática. Assim, a seguir serão apresentadas as principais 
visões sobre a auriculoterapia, em relação à Medicina Tradicional Chinesa (MTC), Reflexologia 
da orelha e a Neurofisiologia associada à auriculoterapia.

A MTC considera que uma das principais causas para o adoecimento são de origem in-
terna e estão ligadas diretamente aos aspectos psicológicos e às emoções. A explicação sobre 
a natureza do adoecimento e do processo de cura estão ligados às Teoria do Cinco Elementos 
(Figura 1), Teoria dos órgãos Zang Fu, Meridianos e Teoria Yin e Yang. Nessa perspectiva, a 
MTC estuda a regulação da “Energia vital” (Qi), quando há desequilíbrio do Qi de uma pessoa, 
ela torna-se vulnerável a doenças (Coelho; Sousa; Watanabe, 2018).

FIGURA 1 - MEDICINA TRADICIONAL CHINESA – 5 ELEMENTOS

Fonte: Claudino (2009, p. 12).
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Para a MTC os órgãos e tecidos possuem papéis e visões diferentes em relação às fun-
ções e características que estudamos na fisiologia convencional, pois a mente e o corpo estão 
interligados, são indivisíveis. Portanto, cada órgão está relacionado a uma característica emo-
cional, formando uma parte da personalidade do indivíduo, que somadas representam o todo. 
Assim, para a MTC, quando um órgão apresenta algum distúrbio poderá gerar desequilíbrios 
tanto psíquicos quanto funcionais (Macioca, 1996).

Já, o Francês Dr. Paul Nogier, considerado o maior pesquisador da auriculoterapia na 
Europa, dedicou mais de 30 anos mapeando pontos auriculares e suas utilizações por meio da 
neurofisiologia, constatou que o pavilhão auricular corresponderia à representação de um feto 
invertido (Figura 2), considerando a orelha como um microssistema e zona reflexa de estimula-
ção ao corpo; Nogier catalogou as regiões hiperálgicas na orelha de seus pacientes, em que o 
mesmo buscava relacionar as queixas relatas com a região mais sensível no pavilhão auricular 
(Hohenberger; Dallegrave, 2016).

FIGURA 2 - MAPA AURICULAR – TEORIA DA REFLEXOLOGIA

Fonte: Nogier (2014, p. 32).

De acordo com a reflexologia, os pontos ou zonas auriculares reflexas são represen-
tações embriológicas e inervadas da orelha, que correspondem às partes do corpo humano, 
sendo que cada parte, osso, órgão interno ou músculo corresponde a um ponto no pavilhão 
auricular e o ponto geralmente recebe o nome da área que a corresponde. A auriculoterapia 
é indicada para diversos problemas, podendo ser tratada conforme sua importância e reação 
diante da terapêutica (Nogier, 2014).

A estrutura do pavilhão auricular (Figura 3) é formada, em sua maior parte, por tecido fi-
brocartilaginoso e uma porção menor de tecido adiposo, ambos recobertos por pele, onde logo 
abaixo encontramos outras estruturas distribuídas por toda sua extensão, tais como, glândulas 
sebáceas e sudoríparas, nervos, vasos linfáticos, artérias e veias (Figura 4). O tecido adiposo e 
as glândulas sebáceas estão mais localizados na região periférica da orelha.
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FIGURA 3 - ANATOMIA DO PAVILHÃO AURICULAR – FACE ANTERIOR E POSTERIOR

 

Fonte: Garcia (1999, p. 49).

FIGURA 4 – VASCULARIZAÇÃO DO PAVILHÃO AURICULAR (VEIA 
AURICULAR, VEIA TEMPORAL SUPERFICIAL, ARTÉRIA TEMPORAL)

Fonte: Garcia (1999, p. 55).



161

Sabe-se que o pavilhão auricular possui uma inervação abundante (Figura 5) (nervo au-
rículo temporal, nervo vago e nervo auricular maior) e quando estimulados provocam reações 
de natureza terapêutica. O estímulo realizado num determinado ponto ou área reflexa atua 
sobre a área correspondente do organismo. Sendo que, a relação do pavilhão auricular com 
um microssistema e a relação com o organismo, faz da auriculoterapia um recurso terapêutico 
eficaz para tratar diversas enfermidades (Silva; Duque; Sousa, 2020). 

FIGURA 5 - INERVAÇÃO DO PAVILHÃO AURICULAR (NERVO OCCIPITAL MENOR, NERVO 
AURICULOTEMPORAL, RAMO AURICULAR VAGO E NERVO AURICULAR MAIOR)

Fonte: Garcia (1999, p. 57).

Portanto, do ponto de vista da auriculoterapia neurofisiológica, a estimulação envolve 
neurotransmissores, citocinas, sistema imunológico, inflamação e reflexo neurológico.  A auri-
culoterapia é capaz de promover o estímulo de terminações nervosas existentes no pavilhão 
auricular, os estímulos gerados nestas terminações nervosas auriculares são transmitidos pelos 
nervos espinhais e cranianos até o sistema nervoso central (Artioli; Tavares; Bertolini, 2019).

Ao estimular determinada região do pavilhão auricular, pode-se obter efeitos, como 
controle da dor por meio da liberação de endorfinas – vias inibitórias descendentes da dor, con-
trole da inflamação, pela da liberação da acetilcolina – reflexo colinérgico e controle do proces-
samento emocional, por meio da modulação de áreas do sistema límbico (Corrêa et al., 2020).

Dessa forma, a auriculoterapia é considerada heterogênea, sendo possível trabalhar 
concomitantemente entre suas vertentes para qualquer uma; a seleção dos pontos deverá ser 
criteriosa de acordo com os problemas de saúde apresentados pelo paciente e os objetivos 
terapêuticos do profissional.

Auriculoterapia como uma intervenção na execução do Processo de Enfermagem

A análise da condição de saúde e bem-estar do indivíduo é uma das responsabilidades do 
enfermeiro, sendo que, para operacionalizar essa análise, utiliza-se do PE. Trata-se de uma 
metodologia de trabalho inserida na prática clínica que orienta o cuidado prestado pela enfer-
magem. Tem como propósito oferecer uma estrutura na qual as necessidades individualizadas 
da pessoa (indivíduo, família, comunidades) possam ser atendidas (Barros et al., 2020).
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Para tanto, o PE deve ser intencional, sistemático, dinâmico, interativo, flexível e ba-
seado em teorias. É organizado em cinco etapas inter-relacionadas, interdependentes e re-
correntes, a saber: coleta de dados de enfermagem ou histórico de enfermagem; diagnóstico 
de enfermagem; planejamento da assistência de enfermagem; implementação e avaliação de 
enfermagem (Cofen, 2009; Barros et al., 2020).

O PE foi reconhecido como instrumento de trabalho e atribuição do enfermeiro a partir 
da aprovação da Lei do Exercício Profissional, de 1986 (Lei n. 7.498/86 e Decreto n. 94.406/87), 
mediante a Resolução n. 358/2009, a qual dispõe que o Processo de Enfermagem deve estar 
sustentado em um suporte teórico que auxilie a coleta de dados, a realização de diagnósticos 
e o planejamento das ações de enfermagem, além de fornecer a base para a avaliação dos re-
sultados (Cofen, 2009).

O PE executado durante a CE tem sua atividade voltada à perspectiva do cuidado ofe-
recido a seus pacientes, priorizando a integralidade do sujeito, fortalecendo vínculos enfer-
meiro-paciente o que aumenta a relação de confiança, a adesão aos tratamentos e uma maior 
autonomia dos pacientes nos cuidados com sua saúde. Esses conceitos acompanham os fun-
damentos da auriculoterapia que promove a avaliação integral do indivíduo para prevenção de 
agravos, promoção, manutenção e recuperação da saúde, vindo ao encontro das diretrizes das 
práticas integrativas e complementares do Sistema Único de Saúde (Santos; Romano; Engs-
trom, 2018).

As práticas integrativas e complementares, incluindo a auriculoterapia, são incentivadas 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e muitos foram os avanços em relação às pesquisas 
nesta área. Porém, por vezes, essas práticas ainda são restritas às equipes de referências, che-
gando de forma incipiente e não otimizada para a maioria dos indivíduos, pois ainda não estão 
fixadas nas rotinas dos serviços de saúde – tanto na Atenção Primária à Saúde como na Média 
e Alta Complexidade (OMS, 2002; Brasil, 2020).

A auriculoterapia fundamenta-se na proposta de integralização do cuidado à saúde, 
por meio de respostas humanas obtidas na relação do ser com o meio. Essas respostas são 
avaliadas mediante identificação de sinais e sintomas, com o intuito de estabelecer, no caso da 
enfermagem, um diagnóstico de enfermagem, aplicar ou prescrever a intervenção apropriada 
em cada caso e avaliar os resultados obtidos (Vallim et al., 2019).

Nesse sentido, a execução do PE qualifica a atuação de enfermeiros capacitados ou es-
pecialistas em auriculoterapia para potencializar o olhar para o ser humano em sua totalidade. 
Durante a CE devem ser realizadas a coleta de dados (anamnese e exame físico), diagnóstico 
de enfermagem, intervenção, que neste caso seria a auriculoterapia, planejamento e avaliação 
de enfermagem, etapas do PE que sistematizam a assistência (Viana; Melo, 2021).

Com o intuito de conduzir o trabalho do enfermeiro na averiguação dos dados do pacien-
te, o PE é um método ativo, flexível, organizado e utilizado na rotina da enfermagem; ele auxilia 
na avaliação das necessidades de cuidados, acionando intervenções e avaliando os resultados. 
Por meio de suas etapas ele viabiliza compreender o paciente como um todo e desenvolver 
uma assistência de enfermagem humanizada, direcionada às necessidades individualizadas do 
usuário (Benedet et al., 2016; Ribeiro et al., 2018).

Para facilitar tais processos podem ser utilizados os SLP, os quais são fundamentados 
em pesquisa científica e são aplicáveis na prática clínica da enfermagem facilitando a comuni-
cação entre os profissionais. Oferecem melhor oportunidade de respostas às indagações sobre 
a eficiência e o custo-benefício da prática da enfermagem para as populações, evidenciando a 
representação do conhecimento da enfermagem (Guimarães et al., 2020). Porém, são escas-
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sas as publicações associando a intervenção auriculoterapia com diagnósticos e resultados de 
enfermagem.

O uso dos SLP nas instituições de saúde representa um ponto positivo tanto para a en-
fermagem quanto para os pacientes, pois confere segurança no planejamento, execução e ava-
liação das condutas de enfermagem, diminuição do tempo de hospitalizações, individualização 
da assistência e economia de recursos (Boeira; Dal Molin; Baltazar, 2020).

Entre os SLP que auxiliam o enfermeiro na prática clínica, estão a NANDA Internatio-
nal (NANDA-I), Nursing Interventions Classification (NIC) e Nursing Outcomes Classification 
(NOC), os quais  oferecem estrutura para organizar diagnósticos, intervenções e resultados 
de enfermagem, respectivamente, e são importantes instrumentos para lidar com a crescente 
complexidade da enfermagem no que diz respeito à produção de conhecimento, ao raciocínio 
clínico e à prática clínica (Argenta et al., 2020).

Os SLP são capazes de auxiliar na redução de complicações clínicas e diminuição de 
riscos, entendidos como interpretações científicas dos dados coletados, os diagnósticos de en-
fermagem orientam o planejamento e a implementação das intervenções, para a obtenção dos 
melhores resultados em saúde, além de constituírem elementos fundamentais para a assistên-
cia da enfermagem baseada em evidências, considerando as necessidades e a segurança dos 
pacientes (Santana et al., 2021).

NANDA-I, NIC e NOC auxiliam na prática clínica pois propõem diferentes diagnósticos, 
intervenções e resultados de enfermagem que podem ser utilizados pelo enfermeiro em todos 
os ambientes de trabalho e considerados úteis para a documentação clínica e comunicação 
entre profissionais, com foco no indivíduo, família e comunidade (Herdman; Kamitsuru 2020; 
Butcher et al., 2020; Moorhead et al., 2020).

Contudo, até o momento, é inexistente a intervenção auriculoterapia na NIC. Observou-
-se, ainda, diversos protocolos sobre os melhores pontos utilizados em determinados diagnós-
ticos e sintomas, porém não se encontrou na literatura a existência de publicações acerca das 
etapas da auriculoterapia, de modo geral, que pudessem ser realizadas para qualquer diagnós-
tico.

Conforme último relatório de Monitoramento Nacional de Práticas Integrativas e Com-
plementares em Saúde, divulgado pelo Ministério da Saúde, a auriculoterapia foi uma das prá-
ticas que mais cresceram entre os anos de 2017 a 2019, tornando-se objeto de interesse e 
discussão entre experts e especialistas no assunto (Brasil, 2020). Contudo, o número de en-
fermeiros atuantes nessa área e de produções científicas ainda é pequeno quando comparado 
a potencialidade do exercício profissional do enfermeiro, por isso é necessário investir em co-
nhecimento específico sobre auriculoterapia a fim de utilizá-la como intervenção com base em 
evidências na execução do PE.

Para a execução das intervenções de enfermagem, fundamentadas na NIC, deve-se 
considerar o resultado esperado do paciente, as características do diagnóstico de enfermagem, 
exequibilidade para realizar a intervenção, aceitação do paciente e a capacidade do enfermeiro 
(Butcher et al., 2020).

A incorporação de tecnologias de cuidado potencializa o trabalho do enfermeiro e qua-
lifica a assistência, evidenciando a resolutividade da auriculoterapia frente às necessidades 
humanas afetadas e os desequilíbrios na condição de saúde e doença do usuário. A valorização 
da enfermagem depende de cada profissional, por meio do PE, o enfermeiro pode prestar as-
sistência de qualidade, garantindo um atendimento integral e de forma segura aos pacientes 
(Santos et al., 2020; Ramos et al., 2018).
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	A intervenção de Enfermagem Auriculoterapia é uma opção ao enfermeiro capacitado 
ou especialista de utilizá-la na prática diária, especialmente na consulta. Acredita-se que assim 
que a mesma compuser as intervenções de enfermagem da NIC, facilitará para o enfermeiro a 
realização das ligações entre diagnósticos e resultados de enfermagem, auxiliando o raciocínio 
clínico e consequentemente qualificando a assistência.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na busca pelos estudos observou-se que houve um aumento no número de publicações sobre 
auriculoterapia nos últimos quatro anos no Brasil; acredita-se que isso seja devido ao aumento 
na quantidade de profissionais que realizam essa prática nos serviços de saúde. Entretanto, há 
uma fragilidade do tema por não haver classificações que padronizam a prática da auriculote-
rapia.

Observou-se a existência de vários protocolos, referente à escolha dos pontos auricu-
lares para tratar específicas enfermidades, por exemplo, pontos que tratam vícios, ansiedade, 
obesidade, dor, etc., porém não se encontrou na literatura publicação acerca das etapas na 
aplicação da auriculoterapia, de modo geral, que pudessem ser realizadas para qualquer diag-
nóstico ou sintoma.

São escassas as publicações que associam a intervenção auriculoterapia com diagnósti-
cos e resultados de enfermagem. Sendo assim, considera-se relevante explanar o assunto refe-
rente à auriculoterapia, como uma intervenção de enfermagem, como estratégia para produzir 
informações e conectar a pesquisa com a prática profissional. Podendo, desta forma, afirmar 
que estes são estudos necessários para apresentar evidências e possibilitar a qualificação pro-
fissional, o que sistematiza o PE nos serviços de saúde.

Além disso, a auriculoterapia pode representar uma atividade autônoma para enfermei-
ros capacitados e especialistas ou uma alternativa de prescrição e planejamento de cuidados 
por profissionais não especialistas, ao reconhecerem nesta prática uma possibilidade de inter-
venção no cuidado de seus pacientes, enfatizando as etapas do PE no cuidado profissional do 
enfermeiro.
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